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EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2020

PROCESSO Nº 08084.002558/2020-19

Torna-se público que a União, por intermédio do Ministério da JusAça e da Segurança Pública, por
meio do Pregoeiro designado pela Portaria nº 64 de 02 de março de 2020, da Coordenação Geral de
Licitações e Contratos da Subsecretaria de Administração, publicada no D.O.U. de 04 de março de
2020, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento
menor preço por grupo, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por global, nos
termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do
Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das
Instruções NormaAvas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da
Instrução NormaAva SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de
2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências
estabelecidas neste Edital.

 

Data da sessão: 23/07/2020

Horário: 10h

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

 

1. DO OBJETO

1.1.  O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de execução indireta de vigilância
armada e desarmada, nas dependências e instalações do Ministério da JusAça e Segurança Pública,
compreendendo o fornecimento de mão-de-obra, de uniformes e de equipamentos adequados à
execução dos trabalhos, para suprir as necessidades deste Órgão, na cidade de Brasília/DF, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 6 (seis) itens, conforme tabela
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constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o
compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 200005 – Coordenação Geral de Licitações e Contratos

Fonte: 0100

PTRES: 172205

Elemento de Despesa: 339037

PI: GL99ORCGLAS

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de cerAficado digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praAcados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema
ou do órgão ou enAdade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaAdão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenAfique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão parAcipar deste Pregão interessados cujo ramo de aAvidade seja compaSvel
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3,
de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1.  proibidos de parAcipar de licitações e celebrar contratos administraAvos, na forma da
legislação vigente;

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
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4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.5. que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou concurso de credores
ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação, observado o disposto no item 9.10.1.1 deste
Edital;

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

4.2.8. insAtuições sem fins lucraAvos (parágrafo único do art. 12 da Instrução NormaAva
SEGES/MP nº 05/2017);

4.2.8.1. É admissível a parAcipação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º
a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as aAvidades
previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº
1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respecAvos atos
constitutivos.

4.2.9. sociedades cooperaAvas, considerando a vedação conAda no art. 10 da Instrução
NormaAva SEGES/MP nº 5, de 2017, bem como o disposto no Termo de Conciliação firmado entre o
Ministério Público do Trabalho e a AGU.

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a)   detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área
responsável pela demanda ou contratação; ou

b)   de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou
o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula
Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do
Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a uAlização, na
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.5. Como condição para parAcipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no arAgo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.5.1.1. nos itens exclusivos para parAcipação de microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.5.1.2. nos itens em que a parAcipação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
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4.5.4. que inexistem fatos impediAvos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.5.4.1. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parAr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.5.4.2. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.5.4.3.  que não possui, em sua cadeia produAva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

4.5.4.4.  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão reArar ou subsAtuir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação
e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. valor unitário e total do item;
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6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência, incluindo-se, dentre outras, as seguintes informações:

6.1.2.1. A indicação dos sindicatos, acordos coleAvos, convenções coleAvas ou sentenças
normaAvas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respecAvas datas
bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO;

6.1.2.2. A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha
de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quanAtaAvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quanAtaAvo de vale
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
saAsfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quanAtaAvos se revele superior às
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as
regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a
realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quanAtaAvo necessário, com base na
alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP
n.5/2017.

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso
de erro ou cotação incompaSvel com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as
orientações a seguir:

6.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a
execução contratual;

6.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da
repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos úlAmos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização,
a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem
anterior.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. Deverão os licitantes, quando tributados pelo regime de incidência não-cumulaAva de
PIS e COFINS, cotar na planilha de custos e formação de preços (que detalham os componentes dos
seus custos) as alíquotas médias efetivamente recolhidas dessas contribuições.

6.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

6.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas conAdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
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compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanAdades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assisAndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data
de sua apresentação.

6.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.12.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da ConsAtuição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiAvo em senAdo
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaAcamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa compeAAva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úlAmo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de 1% (um por cento).        

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
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em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaAcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlAmos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automáAca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase compeAAva sem que haja a prorrogação automáAca pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, jusAficadamente, admiAr o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeAAva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persisAr por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos parAcipantes, no síAo eletrônico uAlizado
para divulgação.

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para parAcipação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efeAvada a verificação automáAca, junto à
Receita Federal, do porte da enAdade empresarial. O sistema idenAficará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte parAcipantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para
o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº
8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
úlAma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.25.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos serviços:

7.25.1.1. prestados por empresas brasileiras;

7.25.1.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;

7.25.1.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

7.26. PersisAndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados.

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obAda melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao úlAmo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados.

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compaAbilidade do preço em relação ao máximo
esApulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único
do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da
Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta
final, conforme anexo deste Edital.

8.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante
exclusivamente via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os
respecAvos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da
aceitação do lance vencedor.

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo
VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, que:

8.4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.4.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU -
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Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

8.4.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance
que:

8.4.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaSveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respecAvos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normaAvo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.4.4.2. A fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, bem como para a
contagem da anualidade prevista no art. 3º, §1º da Lei n. 10.192/2001, informa-se que foram
uAlizadas as seguintes convenções coleAvas de trabalho no cálculo do valor esAmado pela
Administração.

8.4.4.2.1. Convenção coleAva de trabalho 2020/2020, com número de registro no MTE:
DF000040/2020, firmada entre o SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEGURANÇA E
VIGILÂNCIA DO DF e o SINDICATO DE EMPRESAS DE SEGURANÇA PRIVADA, SISTEMAS DE SEGURANÇA
ELETRÔNICA, CURSOS DE FORMAÇÃO E TRANSPORTE DE VALORES NO DISTRITO FEDERAL.

8.4.4.2.2. O sindicato indicado nos subitens acima não são de uAlização obrigatória pelos
licitantes (Acórdão TCU nº 369/2012), mas sempre se exigirá o cumprimento das convenções coleAvas
adotadas por cada licitante/contratante.

8.5. É vedado à proponente incluir na Planilha de Custos e Formação de Preços:

8.5.1. item relaAvo a despesas decorrentes de disposições conAdas em Acordos, Convenções
ou Dissídios ColeAvos de Trabalho que tratem de pagamento de parAcipação dos trabalhadores nos
lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos
não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários,
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da aAvidade (art. 9º, parágrafo único,
incisos I a III, do Decreto n.º 9.507/2018, e art. 6º da IN SEGES/MP n.º 5, de 2017);

8.5.2. item relaAvo a despesas decorrentes de disposições conAdas em Acordos, Convenções
ou Dissídios ColeAvos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos
contratos com a Administração Pública (art. 6º, parágrafo único, da IN SEGES/MP n.º 5/2017);

8.5.3. rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e
capacitação ou congêneres, pois tais parcelas já são cobertas pelas despesas administraAvas
(Acórdão TCU nº 2.746/2015 - Plenário);

8.5.4. rubrica denominada “reserva técnica”, exceto se houver jusAficaAva, na proposta, que
indique, claramente e por meio de memória de cálculo, o que está sendo custeado, de modo a haver a
comprovação da não cobertura do valor, direta ou indiretamente, por outra rubrica da planilha
(Acórdãos TCU nº 2.746/2015 – Plenário, nº 64/2010 - 2ª Câmara e nº 953/2016 - Plenário);

8.5.5. rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição
Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010);

8.5.6. rubrica denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item não está vinculado a
qualquer contraprestação mensurável (Acórdãos TCU nº 1.949/2007 – Plenário e nº 6.439/2011 – 1ª
Câmara).
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8.6. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do
licitante, devendo o pregoeiro determinar que os respecAvos custos sejam excluídos da Planilha,
adotando, se for o caso, as providências do art. 47, caput, do Decreto n.º 10.024, de 2019.

8.6.1. Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores
serão glosados e os itens serão excluídos da Planilha, garantidas ampla defesa e contraditório.

8.7. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e
Formação de Preços não caracteriza moAvo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que
não contrariem exigências legais.

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3°
do arAgo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.9. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente
pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será
obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.9.1. As propostas com preços próximos ou inferiores ao mínimo estabelecido pelo Ministério
da Economia, disponibilizado em meio eletrônico, no Portal de Compras do Governo Federal
(http://www.comprasgovernamentais.gov.br), deverão comprovar sua exequibilidade, de forma
inequívoca, sob pena de desclassificação, sem prejuízo do disposto nos itens 9.2 a 9.6 do Anexo VII-A,
da Instrução Normativa/SEGES/MP n.º 5/2017 (Portaria SEGES/MP n. 213, de 25 de setembro de 2017).

8.10. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.

8.10.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata.

8.11. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas),sob pena de não aceitação da
proposta.

8.11.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a parAr de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.11.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

8.12. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refleAr com
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.13. O Pregoeiro analisará a compaAbilidade dos preços unitários apresentados na Planilha
de Custos e Formação de Preços com aqueles praAcados no mercado em relação aos insumos e
também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

8.14. Erros no preenchimento da planilha não consAtuem moAvo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que
não haja majoração do preço.

8.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
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objeto.

8.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.17. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a continuidade da mesma.

8.18. Nos itens não exclusivos para a parAcipação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arAgos 44 e 45 da
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.19. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9.  DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manAdo pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraAva,
manAdo pelo Conselho Nacional de JusAça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subsAtuição das consultas
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do arAgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela práAca de ato de improbidade administraAva, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
ImpediAvas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.1.1. A tentaAva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de parAcipação, a habilitação do licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à
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regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº
03, de 2018 mediante uAlização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento
no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos síAos eletrônicos oficiais emissores de cerAdões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emiAdos somente em nome da
matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos perAnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:​
9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas MercanAs,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato consAtuAvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.3. inscrição no Registro Público de Empresas MercanAs onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato consAtuAvo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

9.8.5. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

9.8.6. no caso de exercício de aAvidade de vigilância: autorização para funcionamento como
empresa especializada em prestar serviços de vigilância e segurança expedido pelo Ministério da
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JusAça e Segurança Pública (MJSP), por intermédio do Departamento de Polícia Federal, acompanhada
da respecAva Revisão da Autorização de Funcionamento, quando for o caso, com validade na data de
apresentação das propostas, nos termos da Lei n° 7.102, de 20 de junho de 1983, Decreto n° 89.056,
de 24 de novembro de 1983 e Portaria n° 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012 e
alterações;

9.8.7. Para efeitos de comprovação de Autorização de Funcionamento, não serão aceitos
protocolos ou expedientes protocolados no Departamento de Polícia Federal em subsAtuição à
autorização expedida por aquele Departamento.

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cerAdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida AAva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaAvos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusAça do Trabalho, mediante a
apresentação de cerAdão negaAva ou posiAva com efeito de negaAva, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relaAvo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.10. Qualificação Econômico-Financeira:

9.10.1. cerAdão negaAva de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial
expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.1.1. No caso de cerAdão posiAva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respecAvo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na
forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo,
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlAmo exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
subsAtuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. no caso de empresa consAtuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.10.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de
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Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obAdos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar
patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação. 

9.10.5. As empresas deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-
financeira por meio de:

9.10.5.1. Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (AAvo
Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis
centésimos por cento) do valor esAmado para a contratação ou item perAnente, tendo por base o
balanço patrimonial e as demonstrações contábeis já exigíveis na forma da lei;

9.10.5.2. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor esAmado da
contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do úlAmo
exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a subsAtuição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses
da data da apresentação da proposta.

9.10.5.3. Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos,
conforme modelo constante do Anexo III, de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos
firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciaAva privada, vigentes na data da sessão
pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser
atualizado na forma já disciplinada neste Edital;

9.10.5.4. a declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada da
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social,

9.10.5.5. quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para
menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado
do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas.

9.11. Qualificação Técnica:

9.11.1. Comprovação de apAdão para a prestação dos serviços em caracterísAcas, quanAdades
e prazos compaSveis com o objeto desta licitação, ou com o item perAnente, mediante a apresentação
de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:

9.11.1.1.1. Considerar-se-á como perAnente e compaSvel, em caracterísAcas e quanAdades, com o
objeto da presente licitação, a comprovação da prestação de serviços terceirizados, por meio de
atestados, cujo somatório corresponda a 50% (cinquenta por cento) do correspondente ao quanAtaAvo
de vigilantes a serem contratados para um período de 12 (doze) meses, observados os quanAtaAvos
mencionados no Termo de Referência;
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9.11.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua aAvidade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

9.11.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em
prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.  

9.11.1.4. Poderá ser admiAda, para fins de comprovação de quanAtaAvo mínimo do serviço, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa
situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única
contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.11.1.5. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos na prestação dos
serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade
de os 3 (três) anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n.
5/2017.

9.11.1.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legiAmidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os
serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.11.1.7. Na contratação de serviços conAnuados com mais de 40 (quarenta) postos, o licitante
deverá comprovar que tenha executado contrato com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do
número de postos de trabalho a serem contratados.

9.11.1.8. Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o somatório de
atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compaSveis
com o objeto licitado, nos termos do item 10.7 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.11.2. Declaração de que instalará escritório na cidade de Brasília, a ser comprovado no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias contado a parAr da vigência do contrato, em cumprimento ao disposto
no item 10.6, ‘a’, do anexo VII da IN SEGES/MP nº 05/2017, conforme modelo do Anexo III do Termo de
Referência. Caso a licitante já disponha de matriz, filial ou escritório no local definido, deverá declarar
a instalação/manutenção do escritório.

9.11.3. Prova de atendimento aos seguintes requisitos previstos na lei:

9.11.3.1. Deverá também ser apresentado, em plena vigência, o CerAficado de Segurança,
expedido pelo Departamento de Polícia Federal, conforme disposto na Portaria n° 3.233/2012-DG/DPF
e alterações;

9.11.3.2. Declaração de regularidade de situação de cadastramento em nome da licitante,
emiAda pela Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, em plena validade, conforme
estabelece o artigo 38 do Decreto n.° 89.056 de 24 de novembro de 1983.

9.11.3.3. Apresentar autorização de funcionamento das Estações Móveis, Fixas e Portáteis de
Sistema de Rádio Comunicação, emiAda pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL,
conforme PORTARIA Nº 30.491/2013 - GAB/CGCSP/DPF, ou Contrato com prestadora de serviço que
possua a referida autorização;

9.11.3.4. Apresentar autorização para aquisição de armas, munições e petrechos posteriores,
expedida pelo Departamento de Polícia Federal, conforme disposto na Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF,
de 10 de dezembro de 2012;

9.11.3.5. Apresentar autorização para aquisição de coletes balísAcos, expedida pelo
Departamento de Polícia Federal, conforme disposto na Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de
dezembro de 2012.
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9.11.4. As empresas deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor
responsável, exigida no Termo de Referência.

9.11.4.1. O atestado de vistoria poderá ser subsAtuído por declaração emiAda pelo licitante em
que conste, alternaAvamente, que conhece as condições locais para execução do objeto, ou que tem
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total
responsabilidade por este fato e que não uAlizará deste para quaisquer quesAonamentos futuros que
ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benejcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.13. A existência de restrição relaAvamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperaAva equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no
que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperaAva com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos arAgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, daAlografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úlAma folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance
vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.
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10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternaAvas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

10.5.            A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali conAdas ou que estabeleça vínculo à
proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no
mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
moAvada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais moAvos, em
campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempesAvidade e a
existência de moAvação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação moAvada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admiAdo o recurso, o recorrente terá, a parAr de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
inAmados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceSveis de
aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação
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em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não reArar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados conAdos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praAcados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Será exigida a prestação de garanAa na presente contratação, conforme regras
constantes do Termo de Referência.

15. DO TERMO DE CONTRATO

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a parAr da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital,
cerAficada pelo Sistema Eletrônico de Informações do Ministério da JusAça e Segurança Pública,
garantida a eficácia das Cláusulas, nos termos do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiAda à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

15.3.1. referida Nota está subsAtuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

15.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arAgos
77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arAgos 79 e 80 da
mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão
no instrumento contratual.

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para idenAficar
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possível suspensão temporária de parAcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enAdade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediAvas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução NormaAva nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da
Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não esAver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes
da contratação.

15.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

15.6. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser manAdas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da
ata de registro de preços.

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1. As regras acerca do reajustamento em senAdo geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

19. DO PAGAMENTO

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

20. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA― BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO

20.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca da
Conta-Depósito Vinculada – bloqueada para movimentação a que se refere o Anexo XII da IN
SEGES/MP n. 5/2017 são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração administraAva, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:

21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/reArar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3. apresentar documentação falsa;

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
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21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6. não mantiver a proposta;

21.1.7. cometer fraude fiscal;

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de parAcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

21.4.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor esAmado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enAdade ou unidade
administraAva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo
prazo de até cinco anos;

21.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os moAvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práAca de
infração administraAva Apificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraAvo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeAdas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesAgação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administraAvas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administraAvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo comeAdo por pessoa jurídica, com ou sem a parAcipação de agente
público.

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou EnAdade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
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administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educaAvo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.13. As sanções por atos praAcados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-
mail licitacao@mj.gov.br, ou por peAção dirigida ou protocolada no endereço à Coordenação de
Procedimentos Licitatórios/COPLI – MJ, situada à Esplanada dos Ministérios, Bloco “T”,  Anexo II, sala
621, em Brasília – DF, CEP 70064-900.

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

22.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do Edital e dos anexos.

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a Administração.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaAcamente transferida para o primeiro
dia úAl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro. 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
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23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.jusAca.gov.br, e também poderá ser solicitado o acesso
eletrônico externo por meio do endereço eletrônico licitacao@mj.gov.br.

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

23.12.1. ANEXO I - Termo de Referência;

23.12.2. ANEXO II - Valores Máximos Admissíveis;

23.12.3. ANEXO III - Declaração de Contratos Firmados;

23.12.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato;

Documento assinado eletronicamente por HALISSON LUCIANO CHAVES AYRES DA FONSECA,
Pregoeiro(a), em 09/07/2020, às 18:18, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº
8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 12115729 e o código CRC 8B49D1C8 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

 

Referência: Proces s o nº 08084.002558/2020-19 SEI nº 12115729
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12063838 08084.002558/2020-19

Ministério da Justiça e Segurança Pública
Secretaria-Executiva

Núcleo de Preparação de Aquisição e Contratação​

 

TERMO DE REFERÊNCIA

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA)

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 08084.002558/2020-19)

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de execução
indireta de vigilância armada e desarmada, nas dependências e instalações do Ministério da Jus2ça e
Segurança Pública, compreendendo o fornecimento de mão-de-obra, de uniformes e de equipamentos
adequados à execução dos trabalhos, para suprir as necessidades deste Órgão, na cidade de
Brasília/DF, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

Grupo ITEM
ESCALA DE
TRABALHO

CATSER
NÚMERO

DE
POSTOS

PREÇO
UNITÁRIO 

VALOR
MENSAL 

VALOR GLOBAL 

1

1

Posto de
Vigilância - 44
horas semanais,
de segunda a
sexta-feira, em
turno de 5x2 -
Desarmado

23507 21 R$7.316,58 R$153.648,14 R$1.843.777,73

2

Posto de
Vigilância - 12
horas diurnas, de
segunda-feira a
domingo, em
turnos de 12x36
horas - Armado

23647 25 R$14.050,38 R$351.259,60 R$4.215.115,14

3

Posto de
Vigilância - 12
horas diurnas, de
segunda-feira a
domingo, em
turnos de 12x36
horas -
Desarmado

23647 6 R$14.017,53  R$84.105,17 R$1.009.262,08

4

Posto de
Vigilância - 12
horas noturnas,
de segunda-feira
a domingo, em
turnos de 12x36
horas - Armado

23957 19 R$15.564,93 R$295.733,70 R$3.548.804,34

5

Posto de
Vigilância - 12
horas noturnas,
de segunda-feira
a domingo, em
turnos de 12x36
horas -
Desarmado

23957 11 R$15.532,08 R$170.852,84 R$2.050.234,09

Supervisão - 12
horas diurnas, de
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6
segunda-feira a
domingo, em
turnos de 12x36
horas -
Desarmado

25623 2 R$16.453,00  R$32.905,99 R$394.871,91

VALOR GLOBAL R$13.062.065,29

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de vigilância armada e
desarmada.

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço
Globa.

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a par2r de sua
assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com
base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Jus2fica2va e obje2vo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Preliminares, Anexo V desse Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos
Preliminares, abrange a prestação do serviço de vigilância armada e desarmada ininterrupta,
vigilância patrimonial mediante uso de arma letal e não-letal, incluindo o fornecimento de uniformes e
equipamentos visando atender às necessidades ins2tucionais deste Ministério da Jus2ça e Segurança
Pública para garan2r a segurança das instalações deste Ministério, com vistas à proteção contra
depredação, violação, evasão, apropriação indébita e outras ações que redundem em dano ao
patrimônio, e a assegurar a incolumidade Qsica dos servidores e colaboradores em desempenho de
suas atividades, e, ainda, daqueles que eventualmente transitem pelas instalações deste Órgão.

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507,
de 21 de setembro de 2018, não se cons2tuindo em quaisquer das a2vidades, previstas no art. 3º do
aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaTcio entre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. No caso da prestação de serviços de vigilância, a contratação de pessoa jurídica que
envolve fornecimento de mão de obra terceirizada, com dedicação exclusiva, deve atender os
requisitos descritos na Lei nº 7.102/83, tanto para que as empresas especializadas possam operar,
como para o exercício da profissão.

5.1.2. De acordo com o art. 14 da Lei nº 7.102/83, as condições essenciais para que as
empresas operem são os seguintes:

Autorização de funcionamento concedida conforme o art. 20 da Lei nº 7.102/83;

Comunicação à Secretaria de Segurança Pública do respec2vo Estado, Território ou
Distrito Federal;

5.1.3. Além das condições acima, há outros trechos do ordenamento jurídico supracitado que
impõem barreiras à operação dessas empresas: os diretores e demais empregados das empresas de
vigilância não poderão ter antecedentes criminais registrados (art. 12 da Lei nº 7.102/83), o capital
integralizado da empresa de vigilância não pode ser inferior a cem mil Ufirs (art. 13 da Lei nº
7.102/83), são vedadas a estrangeiros a propriedade e a administração das empresas especializadas
em vigilância (art. 11 da Lei nº 7.102/83), entre outras.
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5.1.4. Para o exercício da profissão, nos termos do art. 16 da Lei nº 7.102/83, o vigilante deve
preencher os seguintes requisitos:

1. ser brasileiro;

2. ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;

3.  ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau;

4.  ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em
estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos da lei em questão;

5. ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico;

6. não ter antecedentes criminais registrados; e

7. estar quite com as obrigações eleitorais e militares.

5.1.5. De acordo com a Portaria Nº 213, de 25 de setembro de 2017, na contratação de
serviços de vigilância, executados de forma conTnua ou não, em ediQcios públicos, os órgãos e
en2dades integrantes do Sistema de Serviços Gerais deverão observar os limites máximos e mínimos
estabelecidos pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
(Seges/MP). Os valores limites para os serviços de vigilância seguem as seguintes escalas:

1. Posto de Vigilância: 44 (quarenta e quatro) horas semanais diurnas, de segunda a
sexta-feira, envolvendo 1 (um) vigilante;

2. Posto de Vigilância: 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a domingo,
envolvendo 2 (dois) vigilantes, em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas; e

3. Posto de Vigilância: 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo,
envolvendo 2 (dois) vigilantes, em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.

5.1.6. Portanto, para que o objeto da contratação seja desenvolvido corretamente, é
necessário o atendimento dos requisitos mínimos acima descritos, buscando assim no mercado uma
empresa em condições de executar os serviços, a qual detenha profissionais devidamente
capacitados. Importante informar que tal procedimento licitatório compreende além da mão-de-obra, o
fornecimento de uniformes e de equipamentos adequados à execução dos trabalhos a serem
executados nas unidades do MJSP, localizadas em Brasília, no Distrito Federal. 

5.2. Da justificativa acerca da natureza continuada do serviço:

5.2.1. Os serviços prestados de forma conTnua são aqueles que, pela sua essencialidade,
visam a atender à necessidade pública de forma permanente e conTnua, por mais de um exercício
financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das a2vidades
finalís2cas do órgão, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço
público ou o cumprimento da missão institucional.

5.2.2. A contratação dos serviços em tela tem natureza con2nuada por serem necessários ao
MJSP para garantir a integridade do patrimônio público.

5.2.3. Observa-se, ainda, a Portaria nº 499/SE/MJ, de 26 de abril de 2013, que definiu os
serviços considerados continuados no âmbito deste Ministério, como segue:

"Art. 1º Ficam definidos os serviços que se enquadram como a2vidades de natureza
conTnua, no âmbito do MJSP, cujos contratos necessitam estender-se por mais de
um exercício financeiro, a fim de garan2r a con2nuidade de a2vidades essenciais e
evitar contratações rotineiras e antieconômicas.

Parágrafo único: São considerados serviços de natureza contínua do MJ

(...)

II - vigilância armada e desarmada".

5.2.4. Além de ser prestado de forma conTnua, a natureza do objeto a ser contratado é
comum, nos termos do parágrafo único, do art. 1º, da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, pois os
padrões de desempenho e qualidade podem ser obje2vamente definidos, por meio de especificações
usuais no mercado.

5.2.5. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507,
de 2018 cons2tuindo-se em a2vidades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área
de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu
respectivo plano de cargos.

5.2.6. Ressalta-se que prestação do serviço aqui estudado não gera vínculo empregaTcio
entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação
entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
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5.3. Critérios e práticas de sustentabilidade:

5.3.1. O obje2vo é a efe2va aplicação de boas prá2cas sustentáveis
nas licitações promovidas pela Administração Pública, em atendimento ao art. 170 da CF/1988, ao art.
3º da Lei nº 8.666/93 alterado pela Lei nº 12.349 de 2010, a Lei nº 12.187/2009 e art. 6º da Instrução
Normativa nº 1/2010 da SLTI/MPOG, Decreto nº 7746/2012:

5.3.2. Constituição Federal/1988:

“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre
inicia2va, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da
jus2ça social, observados os seguintes princípios: VI - defesa do meio ambiente,
inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos
produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

5.3.3. Lei nº 8.666/93:

“Art. 3º A licitação des2na-se a garan2r a observância do princípio cons2tucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção
do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administra2va, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento obje2vo e dos que lhes são
correlatos. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010). ”

5.3.4. Lei nº 12.187/2009:

“Art. 6º São instrumentos da Polí2ca Nacional sobre Mudança do Clima: XII - as
medidas existentes, ou a serem criadas, que es2mulem o desenvolvimento de
processos e tecnologias, que contribuam para a redução de emissões e remoções de
gases de efeito estufa, bem como para a adaptação, dentre as quais o
estabelecimento de critérios de preferência nas licitações e concorrências públicas,
compreendidas aí as parcerias público- privadas e a autorização, permissão, outorga
e concessão para exploração de serviços públicos e recursos naturais, para as
propostas que propiciem maior economia de energia, água e outros recursos naturais
e redução da emissão de gases de efeito estufa e de resíduos.”

5.3.5. Instrução Normativa nº 1/2010 da SLTI/MPOG:

“Art. 6º Os editais para a contratação de serviços deverão prever que as empresas
contratadas adotarão as seguintes prá2cas de sustentabilidade na execução dos
serviços, quando couber:
a) – Use produtos de limpeza e conservação de superQcies e objetos inanimados que
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;
b) – Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme ins2tuído no
Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;
c) – Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;
d) – Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem
necessários, para a execução de serviços;
e) - Realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três
primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia
elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas
as normas ambientais vigentes; 
f) - Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e en2dades
da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte
geradora, e a sua des2nação às associações e coopera2vas dos catadores de
materiais recicláveis, que será procedida pela coleta sele2va do papel para
reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995
e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;
g) – Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e
h) – Preveja a des2nação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou
inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.
Parágrafo único. O disposto neste ar2go não impede que os órgãos ou en2dades
contratantes estabeleçam, nos editais e contratos, a exigência de observância de
outras práticas de sustentabilidade ambiental, desde que justificadamente."

5.3.6. Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012:

"Art. 4º São diretrizes de sustentabilidade, entre outras:
I - Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;
II - Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;
III - Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;
IV - Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;
V - Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;
VI - Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e
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VII Origem ambientalmente regular dos recursos naturais u2lizados nos bens,
serviços e obras.

5.3.7. Na presente contratação serão adotadas as boas prá2cas sustentáveis previstas no
Caderno de Logís2ca - Prestação de Serviços de Vigilância Patrimonial do MP, as quais serão descritas
oportunamente no Termo de Referência.

5.4. Duração inicial do contrato de prestação de serviços de natureza continuada:

5.4.1. A vigência inicial do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ter a sua
duração prorrogada por sucessivos períodos de 12 (doze) meses, nos termos do ar2go 57, II, da lei nº
8.666/1993, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, com vistas à obtenção de preços e
condições mais vantajosas para a Administração.

5.5. Quanto à necessidade da contratada promover a transição contratual com
transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas:

5.5.1. Não será necessário a transição contratual diante do objeto da prestação do serviço.

5.6. IdenDficação das soluções de mercado (produtos, fornecedores, fabricantes etc.)
que atendem aos requisitos especificados:

5.6.1. A contratação de prestação de serviço de vigilância patrimonial é orientada por meio do
Caderno de Logís2ca, encontrado no seguinte endereço
eletrônico: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/images/conteudo/ArquivosCGNOR/servicos_vigilancia.pdf

5.6.2. Ainda, por força da IN 05/2017, especificamente seu art. 29, a Administração deve
utilizar os Cadernos de Logística, como abaixo transcrito:

Art. 29. Devem ser u2lizados os modelos de minutas padronizados de Termos de
Referência e Projetos Básicos da Advocacia-Geral União, observadas as diretrizes
dispostas no Anexo V, bem como os Cadernos de Logís2ca expedidos pela Secretaria
de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no que
couber.

5.6.3. Quanto a possíveis fornecedores, em pesquisa no Painel de Preços, de contratações de
serviço de vigilância realizadas no Distrito Federal foram identificados os seguintes fornecedores:

Identificação
da Compra

Modalidade
Unidade de

Fornecimento
Quantidade

Ofertada
Valor

Unitário
Fornecedor

UASG - Unidade
Gestora

Data da
Compra

00001/2019 Pregão MESES 12 7652,75
G I EMPRESA

DE SEGURANCA
LTDA

250110 -
COORDENAÇÃO GERAL

DE MATERIAL E
PATRIMÔNIO

14/03/2019

00012/2019 Pregão
SERVIÇO
MENSAL

12 17482,50
SECURITY

SEGURANCA
LTDA

110161 - SUPER. DE
ADMINISTRACAO NO

DISTRITO FEDERAL
28/03/2019

15854/2019 Pregão MESES 12 24793,60

UNION
SECURITY

SERVICOS DE
SEGURANCA E
TRANSPORTE
DE VALORES

LTDA

910809 - CENTRAIS
ELETRICAS DO NORTE

DO BRASIL S/A
07/03/2019

00001/2019 Pregão MESES 12 28067,00
G I EMPRESA

DE SEGURANCA
LTDA

250110 -
COORDENAÇÃO GERAL

DE MATERIAL E
PATRIMÔNIO

14/03/2019

00048/2018 Pregão
SERVIÇO
MENSAL

12 30753,44

UNION
SECURITY

SERVICOS DE
SEGURANCA E
TRANSPORTE
DE VALORES

LTDA

110161 - SUPER. DE
ADMINISTRACAO NO

DISTRITO FEDERAL
11/01/2019

00001/2019 Pregão MESES 12 37861,50
G I EMPRESA

DE SEGURANCA
LTDA

250110 -
COORDENAÇÃO GERAL

DE MATERIAL E
PATRIMÔNIO

14/03/2019

00001/2019 Pregão MESES 12 50493,60
G I EMPRESA

DE SEGURANCA
LTDA

250110 -
COORDENAÇÃO GERAL

DE MATERIAL E
PATRIMÔNIO

14/03/2019

00187/2019
Dispensa de

POSTO 1 53386,20

POLO
SEGURANCA 290002 - DEFENSORIA

31/07/2019
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00187/2019
Licitação

POSTO 1 53386,20
ESPECIALIZADA

EIRELI
PUBLICA DA UNIAO

31/07/2019

00001/2019 Pregão MESES 12 56192,24
G I EMPRESA

DE SEGURANCA
LTDA

250110 -
COORDENAÇÃO GERAL

DE MATERIAL E
PATRIMÔNIO

14/03/2019

00165/2019
Dispensa de

Licitação
POSTOS 2 60002,40

POLO
SEGURANCA

ESPECIALIZADA
EIRELI

290002 - DEFENSORIA
PUBLICA DA UNIAO

12/07/2019

00187/2019
Dispensa de

Licitação
POSTO 1 66018,60

POLO
SEGURANCA

ESPECIALIZADA
EIRELI

290002 - DEFENSORIA
PUBLICA DA UNIAO

31/07/2019

00001/2019 Pregão MESES 12 73155,50
G I EMPRESA

DE SEGURANCA
LTDA

250110 -
COORDENAÇÃO GERAL

DE MATERIAL E
PATRIMÔNIO

14/03/2019

00008/2020 Pregão POSTO 8 75669,885
AC

SEGURANCA
EIRELI

150002 -
SUBSECRETARIA DE

ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

27/03/2020

00380/2019 Pregão POSTO 25 80822,0356

EUROSEG
VIGILANCIA E
SEGURANCA

LTDA

168001 -
FUND.HAB.EXERCITO -

DIFERENCA DA
INTEGRACAO

17/10/2019

00008/2020 Pregão POSTO 2 87878,46
AC

SEGURANCA
EIRELI

150002 -
SUBSECRETARIA DE

ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

27/03/2020

00002/2019 Pregão MÊS 1 102000,00

VERTICAL
EMPRESA DE
VIGILANCIA

EIRELI

200208 -
PROCURADORIA

REGIONAL DA
REPUBLICA-1A. REGIAO

13/05/2019

00021/2019 Pregão POSTO 4 105790,68
MP

SEGURANCA
PRIVADA EIRELI

113214 - AGÊNCIA
NACIONAL DE AVIAÇÃO

CIVIL - ANAC
25/09/2019

15497/2018 Pregão SERVIÇO 1 108999,73

RHIGOR
SEGURANCA E

VIGILANCIA
PATRIMONIAL

EIRELI

910809 - CENTRAIS
ELETRICAS DO NORTE

DO BRASIL S/A
29/01/2019

15497/2018 Pregão SERVIÇO 1 111499,81

RHIGOR
SEGURANCA E

VIGILANCIA
PATRIMONIAL

EIRELI

910809 - CENTRAIS
ELETRICAS DO NORTE

DO BRASIL S/A
29/01/2019

15497/2018 Pregão SERVIÇO 1 111899,89

RHIGOR
SEGURANCA E

VIGILANCIA
PATRIMONIAL

EIRELI

910809 - CENTRAIS
ELETRICAS DO NORTE

DO BRASIL S/A
29/01/2019

15497/2018 Pregão SERVIÇO 1 114859,78
TRUNK

SEGURANCA
EIRELI

910809 - CENTRAIS
ELETRICAS DO NORTE

DO BRASIL S/A
29/01/2019

15497/2018 Pregão SERVIÇO 1 114976,47
TRUNK

SEGURANCA
EIRELI

910809 - CENTRAIS
ELETRICAS DO NORTE

DO BRASIL S/A
29/01/2019

00008/2019 Pregão SERVIÇO 4 115699,92

IMPERIAL
VIGILANCIA &
SEGURANCA

PRIVADA LTDA

110511 - CENTRO
GESTOR OP. SISTEMA

PROTECAO AMAZONIA
26/04/2019

15497/2018 Pregão SERVIÇO 1 115868,72
TRUNK

SEGURANCA
EIRELI

910809 - CENTRAIS
ELETRICAS DO NORTE

DO BRASIL S/A
29/01/2019

00012/2019 Pregão POSTO 7 121428,5714

SUL BRASIL
SEGURANCA
PRIVADA -

EIRELI

423002 - INSTITUTO
BRASILEIRO DE

MUSEUS/DF
29/10/2019
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00008/2020 Pregão POSTO 3 142363,52
AC

SEGURANCA
EIRELI

150002 -
SUBSECRETARIA DE

ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

27/03/2020

00008/2020 Pregão POSTO 8 142363,53
AC

SEGURANCA
EIRELI

150002 -
SUBSECRETARIA DE

ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

27/03/2020

00008/2020 Pregão POSTO 5 142363,536
AC

SEGURANCA
EIRELI

150002 -
SUBSECRETARIA DE

ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

27/03/2020

00001/2019 Pregão SERVIÇO 1 155499,84
EURO

SEGURANCA
PRIVADA EIRELI

114629 - UNIDADE
ESTADUAL DO IBGE NO

DISTRITO FEDERAL
26/03/2019

00001/2019 Pregão SERVIÇO 1 158661,36
EURO

SEGURANCA
PRIVADA EIRELI

114629 - UNIDADE
ESTADUAL DO IBGE NO

DISTRITO FEDERAL
26/03/2019

00015/2019 Pregão POSTO 1 158998,08
VISAN

SEGURANCA
PRIVADA EIRELI

114702 - ENAP-ESCOLA
NACIONAL DE

ADM.PUBLICA/DF
24/12/2019

00015/2019 Pregão POSTO 2 159996,48
VISAN

SEGURANCA
PRIVADA EIRELI

114702 - ENAP-ESCOLA
NACIONAL DE

ADM.PUBLICA/DF
24/12/2019

00013/2019 Pregão POSTO 8 160210,00
EURO

SEGURANCA
PRIVADA EIRELI

925175 - CONSELHO
FED.DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA
10/01/2020

00015/2019 Pregão POSTO 2 161682,96
VISAN

SEGURANCA
PRIVADA EIRELI

114702 - ENAP-ESCOLA
NACIONAL DE

ADM.PUBLICA/DF
24/12/2019

00015/2019 Pregão POSTO 1 164426,88
VISAN

SEGURANCA
PRIVADA EIRELI

114702 - ENAP-ESCOLA
NACIONAL DE

ADM.PUBLICA/DF
24/12/2019

00008/2020 Pregão POSTO 10 164645,676
AC

SEGURANCA
EIRELI

150002 -
SUBSECRETARIA DE

ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

27/03/2020

00008/2020 Pregão POSTO 2 164645,70
AC

SEGURANCA
EIRELI

150002 -
SUBSECRETARIA DE

ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

27/03/2020

00008/2020 Pregão POSTO 2 164645,70
AC

SEGURANCA
EIRELI

150002 -
SUBSECRETARIA DE

ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

27/03/2020

00015/2020 Pregão POSTO 1 179999,44

PERSONA
VIGILANCIA E
SEGURANCA

LTDA

925008 - BANCO DE
BRASÍLIA S/A

27/03/2020

00005/2020 Pregão POSTO 1 184694,16

DEFENSIVA
FREITAS

SEGURANCA
EIRELI

030001 - TCU-TRIBUNAL
DE CONTAS DA

UNIAO/DF
27/02/2020

00027/2019 Pregão SERVIÇO 1 194475,12

SEGURPRO
VIGILANCIA

PATRIMONIAL
S.A.

030001 - TCU-TRIBUNAL
DE CONTAS DA

UNIAO/DF
08/05/2019

00050/2019 Pregão POSTO 1 199332,00
N. C.

VIGILANCIA
LTDA

030001 - TCU-TRIBUNAL
DE CONTAS DA

UNIAO/DF
19/09/2019

00003/2019 Pregão POSTO 15 212045,616

RG
SEGURANCA E

VIGILANCIA
LTDA

135040 -
EMBRAPA/CNPH

04/12/2019

15497/2018 Pregão SERVIÇO 1 213000,27

RHIGOR
SEGURANCA E

VIGILANCIA
PATRIMONIAL

EIRELI

910809 - CENTRAIS
ELETRICAS DO NORTE

DO BRASIL S/A
29/01/2019
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00027/2019 Pregão POSTO 1 216999,12
MZ

SEGURANCA
PRIVADA LTDA

200008 - MINISTERIO
PUBLICO MILITAR - DF

30/08/2019

00082/2019 Pregão POSTO 1 233008,32
FBX - SERVICOS
DE SEGURANCA

LTDA

030001 - TCU-TRIBUNAL
DE CONTAS DA

UNIAO/DF
10/01/2020

00001/2019 Pregão MESES 12 238006,80
G I EMPRESA

DE SEGURANCA
LTDA

250110 -
COORDENAÇÃO GERAL

DE MATERIAL E
PATRIMÔNIO

14/03/2019

00036/2019 Pregão SERVIÇO 1 239246,64
ESTACAO VIP
SEGURANCA

PRIVADA EIRELI

030001 - TCU-TRIBUNAL
DE CONTAS DA

UNIAO/DF
28/06/2019

00001/2019 Pregão SERVIÇO 1 266101,36

PORTAL NORTE
SEGURANCA

PATRIMONIAL
EIRELI

420001 - COORD.GERAL
DE EXEC.

ORÇAMENTARIA E
FINANCEIR

22/02/2019

00063/2019 Pregão POSTO 1 266700,00

NOVASEG -
SEGURANCA

PATRIMONIAL
E PRIVADO

LTDA

030001 - TCU-TRIBUNAL
DE CONTAS DA

UNIAO/DF
06/12/2019

00042/2018 Pregão
VALOR
GLOBAL

1 283188,30
G I EMPRESA

DE SEGURANCA
LTDA

925008 - BANCO DE
BRASÍLIA S/A

02/01/2019

00001/2019 Pregão MESES 12 289828,52
G I EMPRESA

DE SEGURANCA
LTDA

250110 -
COORDENAÇÃO GERAL

DE MATERIAL E
PATRIMÔNIO

14/03/2019

00008/2019 Pregão POSTO 1 489300,00
JRAIO

SEGURANCA
LTDA

389185 - CONSELHO
FEDERAL DE MEDICINA

VETERINARIA
25/06/2019

00020/2019 Pregão POSTO 1 872355,44

MULTSERV -
SEGURANCA E

VIGILANCIA
PATRIMONIAL

LTDA

200234 - ESCOLA
SUPERIOR DO MINIST.

PUBLICO DA UNIAO
15/01/2020

00026/2019 Pregão MÊS 12 1666341,20

MULTSERV -
SEGURANCA E

VIGILANCIA
PATRIMONIAL

LTDA

100001 - TRIBUNAL DE
JUSTICA DO DISTRITO

FEDERAL
06/08/2019

00021/2019 Pregão POSTO 1 2057949,72
VISAN

SEGURANCA
PRIVADA EIRELI

110001 - SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO

29/11/2019

00001/2020 Pregão POSTO 1 2169798,15

VIGFAT
VIGILANCIA

PATRIMONIAL
LTDA

115406 - EMPRESA
BRASIL DE

COMUNICAÇÃO
31/01/2020

00032/2019 Pregão POSTO 1 2171500,44
AC

SEGURANCA
EIRELI

200008 - MINISTERIO
PUBLICO MILITAR - DF

11/10/2019

00017/2019
Dispensa de

Licitação
POSTO 1 2711952,60

AGIL EMPRESA
DE VIGILANCIA

LTDA

060001 - STM _
SUPERIOR TRIBUNAL

MILITAR/DF
16/09/2019

00032/2019 Pregão SERVIÇO 1 6299963,16
G&E SERVICOS
TERCEIRIZADOS

LTDA

070001 - TSE _ TRIBUNAL
SUPERIOR

ELEITORAL/SEC.ADM/DF
05/09/2019

00038/2019 Pregão SERVIÇO 1 25012261,21

PARTNER
SECURITY

SERVICOS DE
SEGURANCA

LTDA

010001 - CAMARA DOS
DEPUTADOS

30/04/2019

00019/2019 Pregão
VALOR
GLOBAL

1 32999946,48

SOBERANA
SEGURANCA E

VIGILANCIA
LTDA

925008 - BANCO DE
BRASÍLIA S/A

23/07/2019

5.7. O enquadramento das categorias profissionais que serão empregadas no serviço,
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dentro da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), é o seguinte:

5.7.1. Descrição Geral - Vigilante - CBO - n° 5173-30 - Vigiam dependências e áreas públicas
e privadas com a finalidade de prevenir, controlar e combater delitos como porte ilícito de armas e
munições e outras irregularidades; zelam pela segurança das pessoas, do patrimônio e pelo
cumprimento das leis e regulamentos; recepcionam e controlam a movimentação de pessoas em áreas
de acesso livre e restrito; fiscalizam pessoas, cargas e patrimônio; escoltam pessoas e mercadorias.
Controlam objetos e cargas; vigiam parques e reservas florestais, combatendo inclusive focos de
incêndio; vigiam presos. Comunicam-se via rádio ou telefone e prestam informações ao público e aos
órgãos competentes.

5.7.1.1. Características do Trabalho de Vigilante e Guarda Patrimonial

Condições Gerais de Exercício: são, em geral, assalariados, com carteira assinada,
que atuam em estabelecimentos diversos de defesa e segurança e de transporte
terrestre, aéreo ou aqüaviário. Podem trabalhar em equipe ou individualmente, com
supervisão permanente, em horários diurnos, noturnos, em rodízio de turnos ou
escala. Trabalham em grandes alturas, confinados ou em locais subterrâneos. Estão
sujeitos a risco de morte e trabalham sob pressão constante, expostos a ruídos,
radiação, material tóxico, poeira, fumaça e baixas temperaturas.

Formação e Experiência: o exercício das ocupações requer ensino médio completo,
exceto agente de proteção de aeroporto e vigilante que têm como requisito o ensino
fundamental. Todas as ocupações requerem formação profissionalizante básica de
duzentas a quatrocentas horas. Os vigilantes passam por treinamento obrigatório
em escolas especializadas em segurança, onde aprendem a u2lizar armas de fogo.
A(s) ocupação(ões) elencada(s) nesta família ocupacional, demandam formação
profissional para efeitos do cálculo do número de aprendizes a serem contratados
pelos estabelecimentos, nos termos do ar2go 429 da Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT, exceto os casos previstos no art. 10 do decreto 5.598/2005.

Áreas de A2vidade: ZELAR PELA SEGURANÇA DAS PESSOAS E DO PATRIMÔNIO A.1 -
Controlar o acesso de pessoas em áreas restritas A.2 - Rondar as dependências do
local de trabalho A.3 - Ligar sistemas de iluminação e equipamentos  A.4 - Ligar
cabine de força A.5 - Verificar o uso do EPI A.6 - Exigir que as pessoas não fumem
em locais proibidos A.7 - Desligar sistemas de iluminação e equipamentos A.8 -
Apartar brigas A.9 - Providenciar socorros médicos A.10 - Solicitar reparos A.11 -
Trocar lâmpadas A.12 - Resgatar pessoas acidentadas A.13 - Fotografar ocorrências
A.14 - Prevenir incêndios A.15 - Credenciar empresas, veículos e pessoas A. 16 -
Combater incêndios A.17 - Prestar primeiros socorros B - FISCALIZAR PESSOAS,
CARGAS E PATRIMÔNIO B.1 - Vistoriar bagagens u2lizando equipamento de raio x
B.2 - Revistar pessoas B.3 - Revistar veículos B.4 - Revistar mercadorias, cargas e
bagagens B.5 - Revistar recintos B.6 - Realizar varreduras B.7 - Monitorar áreas por
equipamentos eletrônicos B.8 - inspecionar a integridade das cargas B.9 - Conduzir
infratores à delegacia C - RECEPCIONAR PESSOAS C.1 - Iden2ficar pessoas C.2 -
Entrevistar passageiros C.3 - Consultar a pessoa a ser visitada C.4 - Analisar o
comportamento de pessoas C.5 - Abordar pessoas C.6 - Encaminhar pessoas C.7 -
Acompanhar o visitante C.8 - Controlar a movimentação interna das pessoas C.9 -
 Auxiliar idosos, deficientes Qsicos e demais pessoas necessitadas C.10 -
Recepcionar autoridades C.11 - Requisitar transporte C.12 - Impedir a entrada de
pessoas C.13 - Controlar o acesso de veículos D - CONTROLAR OBJETOS, CARGAS E
VEÍCULOS D.1 - Verificar a documentação da carga D.2 - Conferir a mercadoria e
carga D.3 - Apreender objetos ilícitos e irregulares D.4 - Acompanhar a entrega da
carga dentro do local de trabalho D.5 - Iden2ficar objetos achados e perdidos para
devolução D.6 - Verificar documentação do condutor da carga D.7 - Solicitar
remoção de cargas em locais inadequados D.8 - Fiscalizar o trânsito na área D.9 -
Orientar o trânsito na área D.10 - Sinalizar vias de circulação interna E -
COMUNICAR-SE  E.1 - Relatar ocorrências E.2 - Interagir com órgão oficiais E.3 -
Prestar informações ao público E.4 - Comunicar ocorrências e contra o meio-
ambiente E.5 - Solicitar a presença de autoridade competente E.6 - Comunicar
ocorrências de cargas irregulares E.7 - Informar visitantes sobre normas de
segurança E.8 - Comunicar-se através de gestos e sinais E.9 - Preencher relatórios
de ocorrências (BO) E.10 - Ajustar escala de trabalho.

5.7.2. Descrição Geral - Supervisor de Vigilantes - CBO nº 5103-10 - Supervisionam, orientam
e treinam equipes de segurança. Analisam projetos de segurança e adotam medidas corre2vas.
Programam simulados de emergência, elaboram escalas de serviços, supervisionam a2vidades, postos
de trabalho, locais e a2vidades de risco. Inves2gam causas de ocorrências. Sugerem medidas
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preventivas e corretivas, atendem clientes e coordenam planos de emergência.

5.7.2.1. Características do Trabalho de Supervisor de Vigilantes

Condições Gerais de Exercício: atuam no segmento que presta serviços de
segurança e vigilância; atuam também nas empresas industriais comerciais e de
serviços e em ins2tuições diversas. São empregados com carteira assinada.
Organizam-se em equipe, sob supervisão ocasional e no sistema de rodízio de
turnos. Trabalham a céu aberto, confinados em locais fechados ou subterrâneos e
em veículos.

Formação e Experiência: Para o exercício dessas ocupações requer-se ensino médio
completo e curso básico de qualificação profissional em torno de duzentas horas-
aula para supervisor de vigilantes e de duzentas a quatrocentas horas-aula para
supervisor de bombeiros. O pleno desempenho das a2vidades requer experiência
profissional comprovada de três a quatro anos na área. A(s) ocupação(ões)
elencada(s) nesta família ocupacional, demandam formação profissional para
efeitos do cálculo do número de aprendizes a serem contratados pelos
estabelecimentos, nos termos do ar2go 429 da Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT, exceto os casos previstos no art. 10 do decreto 5.598/2005.

Áreas de A2vidade: A - PLANEJAR ATIVIDADES DE SEGURANÇA E TREINAMENTO A.1
- Fazer análise de risco A.2 - Apurar fatos para prevenção de ocorrências A.3 -
Elaborar cronograma de trabalho A.4 - Conduzir reuniões baseadas em análise de
risco A.5 - Discu2r proposta de trabalho A.6 - Elaborar normas e procedimentos de
trabalho para o cliente (interno e externo) A.7 - Adotar medidas corre2vas A.8 -
Acompanhar desenvolvimento do treinamento A.9 - Divulgar novas técnicas e
metodologia A.10 - Avaliar treinamento ' A.11 - Validar resultados de treinamento
A.12 - Programar simulados de emergência B - OPERACIONALIZAR ATIVIDADES E
POSTOS DE TRABALHOS DO SUBORDINADOS B.1 - Elaborar escala de serviço B.2 -
Conferir freqüência de subordinados B.3 - Deslocar funcionário para suprir
ausências B.4 - Verificar apresentação pessoal dos subordinados B.6 - Fiscalizar
procedimentos de trabalho de subordinados B.6 - Checar equipamentos e recursos
de trabalho B.7 - Prestar assistência a subordinados B.8 - Solicitar aplicação de
punições disciplinares B.9 - Supervisionar execução de rondas (eletrônica e manual)
B.10 - Conferir medição de serviços dos subordinados B.11 - Conferir trânsito de
pessoas no ambiente de trabalho B.12 - Relatar vistorias de ro2na B.13 - Remanejar
subordinados C -SUPERVISIONAR SERVIÇOS DE SEGURANÇA DAS PESSOAS E
PATRIMÔNIO C.1 - Supervisionar locais e a2vidades de risco acentuado C.2 -
Supervisionar a inspeção de equipamentos de segurança patrimonial C.3 -
Supervisionar inspeção de equipamentos de proteção contra incêndio C.4 - Sugerir
medidas preven2vas e corre2vas C.5 - Conferir o estado de viaturas C.6 -
Supervisionar brigadas de incêndio C.7 - Viabilizar entrada de pessoas sem
autorização prévia C.8 - Liberar equipamentos de combate a incêndios para
manutenção C.9 - Acompanhar elaboração do bole2m de ocorrência C.10 -
Inves2gar causas de ocorrências C.11 - Prestar esclarecimentos à gerência e ou
diretoria da empresa D - ATENDER CLIENTES D.1 - Dialogar com clientes sobre
decisões que coloquem em risco a segurança D.2 - Dimensionar mão-de-obra
necessária D.3 - Implantar postos de trabalho D.4 - Coletar informações sobre o
atendimento e ou serviço prestado D.5 - Divulgar novas diretrizes da empresa aos
clientes D.6 - Informar aos clientes novas opções de prestação de serviços D.7 -
Divulgar novas tecnologias ao cliente D.8 - Relatar ocorrências ao cliente
contratante de serviços de segurança D.9 - Atender às solicitações extraordinárias
D.10 - Contatar empresas fornecedoras de serviços de segurança D.11 - Desa2var
postos de serviço E - ANALISAR PROJETOS DE SEGURANÇA E.1 - Discu2r o projeto
com os envolvidos E.2 - Fazer cumprir a legislação per2nente E.3 - Analisar custo-
beneQcio do projeto E.4 - Sugerir mudanças em equipamentos e no quadro de
funcionários efe2vos E.5 - Redimensionar equipamento de proteção a incêndio E.6 -
Propor medidas para cada 2po de sinistro E.7 - Propor medidas para redução de
perdas E.8 - Demarcar áreas de risco de incêndio em instalações E.9 - Acompanhar
vistorias e auditorias de órgãos relacionados F - INTERAGIR COM OUTRAS
INSTITUIÇÕES F.1 - Estabelecer contatos com órgãos públicos relacionados F.2 -
Atender às autoridades e órgãos públicos F.3 - Representar empresa em eventos
externos F.4 - Par2cipar de reuniões para troca de experiência na área F.5 -
Pesquisar novas tecnologias F.6 - Contatar empresas de manutenção de
equipamentos F.7 - Par2cipar de reuniões para adoção de medidas preven2vas F.8 -
Conferir contratos de prestadoras de serviços F.9 - Par2cipar junto à defesa civil nas
emergências G - COORDENAR PLANO DE EMERGÊNCIA G.1 - Discu2r plano de
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emergências G - COORDENAR PLANO DE EMERGÊNCIA G.1 - Discu2r plano de
emergência G.2 - Divulgar plano de emergência G.3 - Coordenar atendimento à
emergência G.4 - Atender às ocorrências G.5 - Coordenar apoio logís2co ao plano
de emergência G.6 - Coordenar plano de abandono G.7 - Coordenar Isolamento de
vias de acesso e locais G.8 - Solicitar auxílio externo de equipe de emergência G.9 -
Encaminhar imprensa ao setor competente.

5.8. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para
a prestação do serviço.

5.9. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR.

 

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá
realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 18 horas.

6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia ú2l seguinte ao da publicação do Edital,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

6.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente
iden2ficado, apresentando documento de iden2dade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

6.2.2. O agendamento da vistoria será realizado, exclusivamente, por meio do e-mail
eletrônico: cgds@mj.gov.br.

6.3. A não realização da vistoria, quando faculta2va, não poderá embasar posteriores
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

6.4. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1. Os postos de 44 horas semanais serão alocados em locais de maior movimento durante
o horário de expediente, sendo estes: portarias, biblioteca, protocolo, garagens e nos andares que
possuem maior demanda.

7.1.2. Os postos 12 horas por 36 diurnos e noturnos, serão alocados em pontos estratégicos,
onde não poderá haver a interrupção da vigilância em hipótese alguma, como por exemplo: portarias,
garagens, monitoramento do CFTV e, excepcionalmente, nos andares do Ed. Sede, em razão da
localização dos gabinetes do Ministro e dos Secretários deste MJSP.

7.2. A execução dos serviços será iniciada quando da assinatura do contrato, na forma que
segue:

7.2.1. Os serviços deverão ser executados nas dependências dos locais relacionados abaixo:

a) EdiQcio Sede e Anexos I e II do Ministério da Jus2ça e Segurança Pública:
Esplanada dos Ministérios, Bloco T - Brasília/DF;

b) Secretaria Nacional de Jus2ça : Setor Comercial Norte (SCN), Quadra 6, Bloco A, 2º
andar, Shopping ID - Brasília/DF;

c) Arquivo Central: Setor de Indústrias Gráficas (SIG), Quadra 02, Lote 450/460 -
Brasília/DF;

d) Área Especial S/N, Quadra 05 a 13, Setor Sul, Região Administra2va do Gama,
Brasília/DF;

e) Setor de Residência Econômica Sul - SRES, Bloco "C", Cruzeiro - Brasília/DF;

f) Prédio Sede da Polícia Rodoviária Federal - SPO Complexo Sede da PRF 5 - Setor
Policial Sul, Brasília/ DF.

7.2.2. Por interesse da Administração, os serviços poderão ser prestados em outros endereços
em Brasília-DF, de acordo com a conveniência e necessidade dos órgãos envolvidos na contratação.

7.3. A prestação dos serviços de vigilância, nos Postos fixados pela Administração, envolve
a alocação, pela contratada, de mão-de-obra capacitada para:

7.3.1. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo Posto,
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qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as
providências de regularização necessárias;

7.3.2. Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia
da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de
interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades;

7.3.3. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando
as medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como as que entender
oportunas;

7.3.4. Permi2r o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e
identificadas;

7.3.5. Exigir que pessoas não fumem em locais proibidos;

7.3.6. Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, iden2ficando o motorista e
anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus carros par2culares na
área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados;

7.3.7. Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o Posto, quando da rendição,
todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e
suas imediações;

7.3.8. Comunicar à área de segurança da Administração, todo acontecimento entendido como
irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio da Administração;

7.3.9. Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das
instalações da Administração, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, inclusive na
indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

7.3.10. Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de
cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o nome,
registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar;

7.3.11. Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que
estes estejam devida e previamente autorizados pela Administração ou responsável pela instalação;

7.3.12. Proibir a aglomeração de pessoas junto ao Posto, comunicando o fato ao responsável
pela instalação e à segurança da Administração, no caso de desobediência;

7.3.13. Proibir todo e qualquer 2po de a2vidade comercial junto ao Posto e imediações, que
implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações;

7.3.14. Registrar e repassar as autorizações do Núcleo de Segurança Interna (NSI) das entradas
ocorridas fora do horário do funcionamento do Órgão.

7.3.15. Registrar em livro próprio a entrada e saída de bens patrimoniais do Ministério, tendo
em anexo toda e qualquer autorização por escrito de autoridade competente para tal, quando couber;

7.3.16. Proibir a u2lização do Posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de
servidores, de empregados ou de terceiros;

7.3.17. Os vigilantes lotados em determinados postos distribuídos neste Ministério farão uso
de equipamentos de raios-x e detectores de metal com a finalidade de melhor proteger a integridade
patrimonial e a segurança de todos os colaboradores.

7.3.18. Executar 4 (quatro) rondas diárias ou mais, dependendo da necessidade apresentada,
a2vidade esta a ser desempenhada pelos supervisores, com emissão de relatórios circunstanciados
conforme a orientação recebida da Administração, verificando as dependências das instalações,
adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções e
manutenção da tranquilidade;

7.3.19. Assumir diariamente os Postos distribuídos pelo Ministério, devidamente uniformizados;

7.3.20. Manter o(s) vigilante(s) no Posto, não devendo se afastar(em) de seus afazeres,
principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;

7.3.21. Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a frequência e a
pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do Posto em que es2ver prestando seus
serviços.

7.4. A programação dos serviços será feita periodicamente pela Administração e deverão ser
cumpridos, pela contratada, com atendimento sempre cortês e de forma a garan2r as condições de
segurança das instalações, dos servidores e das pessoas em geral.

7.5. A Contratada deverá manter supervisor nos locais de prestação de serviços para
orientar, coordenar, acompanhar, supervisionar e dar ordens ao con2ngente disponibilizado e resolver
quaisquer questões pertinentes à execução dos serviços, para correção de situações adversas e para o
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atendimento imediato das reclamações e solicitações do contratante, além de:

a) investigar causas de ocorrências;

b) apurar fatos para prevenção de ocorrências;

c) elaborar cronograma de trabalho;

d) elaborar normas e procedimentos de trabalho, quando solicitados;

e) adotar medidas corretivas;

f) divulgar novas técnicas e metodologia;

g) elaborar escala de serviço;

h) conferir frequência de subordinados;

i) verificar apresentação pessoal dos subordinados;

j) fiscalizar procedimentos de trabalho dos subordinados;

k) checar equipamentos e recursos de trabalho;

l) prestar assistência a subordinados sempre que necessário;

m)supervisionar execução de rondas;

n) relatar vistorias de rotina;

o) apresentar à fiscalização a possibilidade de remanejar subordinados sempre que
necessário;

p) sugerir medidas preventivas e corretivas;

q) acompanhar elaboração do boletim de ocorrência;

r) prestar esclarecimentos sempre que solicitado pela Administração;

s) coletar informações sobre o atendimento e/ou serviço prestado;

t) relatar ocorrências à fiscalização para que sejam tomadas as devidas
providências;

u) sempre que necessário atender às solicitações extraordinárias que aparecerem
em decorrência da natureza dos serviços desempenhados pela CONTRATADA;

v) informar e apresentar todas as coberturas e os locais em que as mesmas atuarão;

w) atender às ocorrências decorrentes dos serviços prestados pela CONTRATADA.

7.5.1. O rol de a2vidades apresentado acima para o posto de supervisor de vigilante é
meramente exemplifica2vo, podendo abranger outros deveres desde que façam parte das atribuições
da Contratada em atendimento ao instrumento contratual.

7.5.2. Na assunção dos serviços, a Contratada deverá informar à Unidade Gestora do contrato
o(s) nome(s) do(s) supervisor(es) e os meios de comunicação a serem u2lizados para o pronto
atendimento às solicitações do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

7.5.3. O(s) supervisor(es) deverá(ão) estar munido(s) de meios de comunicação que permitam
ser contactados a qualquer momento.

7.6. Dos horários de prestação dos serviços

7.6.1. Os serviços serão executados todos os dias, com as seguintes escalas:

7.6.2. Para os postos de vigilância com carga horária de 44 horas semanais de segunda a
sexta, compreendo o período:

a) das 07:00h às 22:00h, com intervalo de uma hora para almoço, de segunda a
sexta-feira, não excedendo o total de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

7.6.3. Para os postos de vigilância com 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em
turnos de 12x36 horas:

a) das 07:00h às 19:00h

7.6.4. Para os postos de vigilância com 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em
turnos de 12x36:

a) das 19:00h às 07:00h

7.6.5. Para os postos de supervisão com 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em
turnos de 12x36 horas:

a) das 07:00h às 22:00h

7.6.6. Os horários e turnos de prestação dos serviços poderão sofrer alteração a qualquer
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tempo, de acordo com a conveniência e necessidade da CONTRATANTE.

7.7. Sistema de Controle de Jornada de Trabalho

7.7.1. De acordo com o §2º do art. 74 da Consolidação das Leis de Trabalho - CLT, para os
estabelecimentos de mais de dez trabalhadores será obrigatória a anotação da hora de entrada e de
saída, em registro manual, mecânico ou eletrônico:

"Art. 74 - O horário do trabalho constará de quadro, organizado conforme modelo
expedido pelo Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, e afixado em lugar bem
visível. Esse quadro será discrimina2vo no caso de não ser o horário único para todos
os empregados de uma mesma seção ou turma.

§ 1º - O horário de trabalho será anotado em registro de empregados com a indicação
de acordos ou contratos coletivos porventura celebrados.

§ 2º - Para os estabelecimentos de mais de dez trabalhadores será obrigatória a
anotação da hora de entrada e de saída, em registro manual, mecânico ou eletrônico,
conforme instruções a serem expedidas pelo Ministério do Trabalho, devendo haver
pré-assinalação do período de repouso."

7.7.2. Conforme previsto na Portaria nº 373, do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, de
25 de fevereiro de 2011, os empregadores poderão adotar sistemas alterna2vos de controle de
jornada de trabalho, desde que autorizados por Convenção ou Acordo Cole2vo de Trabalho, contanto o
uso da faculdade implica a presunção de cumprimento integral pelo empregado da jornada de trabalho
contratual, convencionada ou acordada vigente no estabelecimento.

7.8. Não será admitida a possibilidade de subcontratação do objeto licitatório.

7.9. Não haverá exigência de subcontratação de parte do objeto por Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte.

7.10. Não poderão par2cipar do certame as empresas que estejam reunidas em consórcio, e
que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de
constituição.

7.10.1. Tal vedação deve-se pelo fato de que o objeto não apresenta alta complexidade técnica
que impossibilite a par2cipação de empresas de forma individual, nem tampouco de grande vulto, não
sendo necessária a junção de empresas para sua perfeita execução, ampliando sobremodo a
competitividade do certame.

7.11. Não poderão par2cipar desta licitação as Coopera2vas de Trabalho considerando que
no objeto ora licitado não há possibilidade de ser executado com autonomia pelos cooperados, de
modo a não demandar relação de subordinação entre a coopera2va e os cooperados, nem entre a
Administração e o cooperados.

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

8.1. Nos termos do Item 2.6 do anexo V da IN SEGES/MPDG n° 05, de 2017, seguem abaixo
algumas definições para fins de gestão do contrato e critérios de medição e pagamento.

8.1.1. Definição dos atores que parDciparão da gestão do contrato: o contrato será
gerido pelas Coordenação-Geral de Licitações e Contratos - CGL/SAA/SE/MJ e Coordenação-Geral de
Gestão Documental e Serviços Gerais. 

8.1.2. Mecanismos de comunicação a serem estabelecidos entre o órgão ou enDdade e a
prestadora de serviços: serão telefone (whatsapp e ligação telefônica), e-mail ou ainda oQcio que
poderá ser enviado via Sistema Eletrônico de Informações (SEI).

8.1.3. Definição da forma de aferição/medição do serviço para efeito de pagamento com
base no resultado, conforme as seguintes diretrizes, no que couber: a definição da forma de
aferição/medição para efeito de pagamento com base nos indicadores do Instrumento de Medição do
Resultado - IMR.

8.1.4. Definição dos demais mecanismos de controle que serão uDlizados para fiscalizar a
prestação dos serviços, adequados à natureza dos serviços, quando couber: fiscalização ro2neira,
verificação de relatórios e dos indicadores do Instrumento de Medição do Resultado - IMR.

8.1.5. Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços
entregues com relação às especificações técnicas e com a proposta da contratada, com vistas ao
recebimento provisório: o método de avaliação da conformidade será realizado de acordo com o
determinado neste Termo de Referência, ou seja, aplicação do Instrumento de Medição dos
Resultados a par2r da fiscalização dos serviços prestados in loco e os relatórios gerados a par2r
dessa. 

8.1.6. Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços
entregues com relação aos termos contratuais e com a proposta da contratada, com vistas ao
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recebimento definiDvo: o método de avaliação da conformidade será realizado de acordo com o
determinado neste Termo de Referência, ou seja, aplicação do Instrumento de Medição dos
Resultados a par2r da fiscalização dos serviços prestados in loco e os relatórios gerados a par2r
dessa.

8.1.7. Definição do procedimento de verificação do cumprimento da obrigação da
contratada de manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante todo o seu
período de execução: geração de relatórios após a realização da fiscalização dos serviços
prestados in loco conforme as periodicidades informadas e atendimento das demandas e obrigações
nos prazos estabelecidos neste documento. 

8.1.8. Definição de uma lista de verificação para os aceites provisório e definiDvo, a serem
usadas durante a fiscalização do contrato, se for o caso: os aceites provisórios e defini2vos serão
realizados com base na verificação do atendimento quando da realização do serviço. O procedimento
para os aceites constam nos item 17 deste documento.

8.1.9. Definição das sanções, glosas e condições para rescisão contratual, devidamente
jusDficadas e os respecDvos procedimentos para aplicação, uDlizando como referencial os
modelos de minutas padronizados de atos convocatórios e contratos da Advocacia-Geral da
União: previsto na cláusula 22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS deste documento.

 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

9.2. Dos equipamentos de proteção individual

9.2.1. A CONTRATADA deverá fornecer aos seus empregados, sempre que necessário, todo o
equipamento de proteção individual (EPI) e acessórios que proteja a saúde e integridade Qsica do
trabalhador.

9.2.2. Caberá à CONTRATADA orientar seus empregados quanto ao uso correto dos
equipamentos de proteção individual, bem como tornar seu uso obrigatório.

9.2.3. Todo e qualquer empregado que se recuse a u2lizar os EPI’s nos serviços objeto deste
Termo de Referência, deverá ser subs2tuído no prazo de 24h (vinte e quatro horas), sendo
considerada a sua atitude como inconveniente, imprudente e perigosa.

9.2.4. As armas des2nadas ao uso dos vigilantes serão de propriedade e responsabilidade das
empresas especializadas nos serviços de vigilância, como preconizado no inciso I do art. 21 da Lei nº
7.102/1983, in verbis:

"Art. 21 - As armas desDnadas ao uso dos vigilantes serão de propriedade e
responsabilidade: I - das empresas especializadas;

 

9.2.5. Existe permissão de porte para o vigilante de revólver calibre 32 ou 38, além de
cassetete de madeira ou de borracha, quando em serviço, conforme o art. 22 da Lei nº 7.102/1983, in
verbis: "Art. 22 - Será permi2do ao vigilante, quando em serviço, portar revólver calibre 32 ou 38 e
utilizar cassetete de madeira ou de borracha."

9.2.6. Para a execução do objeto contratual, deve ser respeitada a Portaria nº 3.233/2012-
DG/DPF, ou o instrumento norma2vo que porventura lhe suceda, com destaque para o previsto no
caput e no §1º do art. 114, in verbis:

"Art. 114. As empresas de segurança especializadas e as que possuem serviço
orgânico de segurança somente poderão u�lizar as armas, munição, coletes de
proteção balís�ca e outros equipamentos descritos nesta Portaria, cabendo ao
Coordenador-Geral de Controle de Segurança Privada, autorizar, em caráter
excepcional e individual, a aquisição e uso pelas empresas de outras armas e
equipamentos, considerando as caracterís�cas estratégicas de sua a�vidade ou sua
relevância para o interesse nacional.

§ 1° As empresas de vigilância patrimonial poderão dotar seus vigilantes, quando em
efe�vo serviço, de revólver calibre 32 ou 38, cassetete de madeira ou de borracha, e
algemas, vedando-se o uso de quaisquer outros instrumentos não autorizados pelo
Coordenador-Geral de Controle de Segurança Privada."

 

9.2.7. Os arts. 134 a 136 da Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012
enunciam detalhes importantes sobre a realização do transporte de armas, munições e coletes de
proteção balísticas, instrumentos utilizados na prestação dos serviços de vigilância:
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"Art. 134. As empresas especializadas e as que possuem serviço orgânico de
segurança que desejarem transportar armas e munições entre estabelecimentos da
mesma empresa ou para suprimento de postos de serviço, ou em outras situações
que se fizerem necessárias, deverão apresentar requerimento à Delesp ou CV em
que conste:

I - a descrição das armas e munições a serem transportadas;

II - a descrição dos endereços de origem e des2no, bem com o mo2vo da
necessidade do transporte;

III - o trajeto do material a ser transportado, quando entre municípios não conTguos;
e

IV - comprovante do recolhimento da taxa de autorização para transporte de armas,
munições, explosivos e apetrechos de recarga.

Art. 135. O transporte de coletes à prova de balas, entre as instalações da empresa e
para seus postos de serviço, não necessita de autorização da Delesp ou CV,
dispensando-se a expedição da respectiva guia.

Parágrafo único. Quando os coletes forem adquiridos por outra empresa de
segurança privada ou quando forem encaminhados para destruição, seu transporte
dependerá de autorização da Delesp ou CV.

Art. 136. A guia de autorização para o transporte de armas e munições será expedida
pela Delesp ou CV, com o prazo de validade de até trinta dias.

§ 1° O transporte deverá ser efetuado em veículo da empresa e por sócio ou
funcionário portando documento comprobatório do vínculo empregaTcio, sendo que
as armas deverão estar desmuniciadas e acondicionadas separadamente das
munições, bem como acompanhadas da respectiva guia.

§ 2° Quando se tratar de transferência de armas e munições entre estabelecimentos
da empresa, a requerente deverá solicitar autorização à Delesp ou CV de origem,
instruindo-o com documentação que jus2fique a necessidade operacional, conforme
disposto no art. 117, procedendo-se o registro no SINARM após a expedição da guia.

§ 3° No caso do § 2o , o pedido será encaminhado à Delesp ou CV de des2no, que
elaborará parecer conclusivo a cerca da necessidade operacional do estabelecimento
des2natário, res2tuindo o expediente à Delesp ou CV de origem, para a expedição
da guia ou notificação do interessado do indeferimento do pedido.

§ 4° Os postos de serviço da empresa devem estar cadastrados no sistema
informa2zado do DPF, para poder ser expedida autorização para transporte de
armas, munições e demais produtos controlados.

§ 5° As empresas especializadas e as possuidoras de serviço orgânico de segurança
privada deverão emi2r as guias de transporte de armas de fogo, armas não letais e
respec2vas munições exclusivamente via sistema eletrônico, excluídos os casos e
hipóteses a serem estabelecidos pela CGCSP."

 

9.2.8. De modo a entender o texto acima transcrito, seguem algumas terminologias:

1. Delegacias de Controle de Segurança Privada - Delesp, unidades regionais
vinculadas às Superintendências de Polícia Federal nos Estados e no Distrito
Federal, responsáveis pela fiscalização e controle das a2vidades de segurança
privada, no âmbito de suas circunscrições

2. Comissões de Vistoria - CVs, unidades vinculadas às Delegacias de Polícia Federal
descentralizadas, responsáveis pela fiscalização e controle das a2vidades de
segurança privada, no âmbito de suas circunscrições, presididas por um Delegado
de Polícia Federal e compostas por, no mínimo, mais dois membros 2tulares e
respectivos suplentes.

3. Coordenação-Geral de Controle de Segurança Privada - CGCSP, unidade vinculada à
Diretoria-Execu2va do DPF, responsável pela coordenação das a2vidades de
segurança privada, assim como pela orientação técnica e acompanhamento das
a2vidades desenvolvidas pelas Delegacias de Controle de Segurança Privada e
Comissões de Vistoria;

9.2.9. O transporte e manuseio de armas, munições e coletes é de responsabilidade exclusiva
da CONTRATADA.

9.2.10. O art. 137 da Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012 traz
informações acerca da guarda de armas, munições e coletes de proteção balística:

Art. 137. As armas, munições, coletes de proteção balísDca e demais produtos
controlados de propriedade das empresas especializadas e das que possuem serviço
orgânico de segurança serão guardados em local seguro, em seu estabelecimento, de
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acesso restrito a pessoas estranhas ao serviço.

§1° Os equipamentos e até cinco armas de fogo que estejam sendo empregados na
aDvidade de segurança privada poderão ser guardados em local seguro aprovado
pela Delesp ou CV, no próprio posto de serviço, não podendo o tomador do serviço
ter acesso ao material, cuja responsabilidade pela guarda cabe exclusivamente à
empresa especializada.

§2° As empresas especializadas podem guardar em suas dependências viaturas,
armas, munições e outros equipamentos de outras empresas, quando em trânsito
regular decorrente das a2vidades de transporte de valores ou escolta armada, por
até uma noite, desde que informado à Delesp ou CV da circunscrição, com pelo
menos vinte e quatro horas de antecedência, pela empresa que guardará as armas e
o que seu certificado de segurança esteja válido.

§3° Caso o posto de serviço seja estabelecimento financeiro poderão ser guardadas
todas as armas empregadas na a2vidade de segurança privada no local, não se
aplicando o limite de até cinco armas previsto no §1° .

§4° As armas de fogo e munições guardadas em postos de serviço, inclusive em
estabelecimentos financeiros, deverão ser acondicionadas em cofre, caixa metálica
ou outro recipiente resistente e que seja afixado ou de outro modo que não possa
ser deslocado ou transportado com facilidade, desde que possuam cadeados ou
fechaduras de chave ou senha, as quais ficarão em poder dos vigilantes ou da
empresa de segurança privada.

§5° No caso dos postos de serviço localizados em estabelecimentos financeiros, a
localização do compar2mento de guarda das armas ficará restrito ao cofre-forte ou
sala-forte da unidade bancária ou em área de acesso proibido ao público externo, a
critério da empresa de vigilância ou da instituição financeira.

§6° Na hipótese de o comparDmento de guarda de armas e munições puder ser
deslocado ou transportado com facilidade, e a opção adotada for por mantê-lo fora
do cofre-forte ou sala-forte, tal recipiente deverá ser obrigatoriamente afixado,
tirando sua condição de mobilidade.

 

9.2.11. A fiscalização contratual deve ter conhecimento de todas as informações acima, com o
intuito de que a empresa contratada para prestar serviços de vigilância ao Ministério da Jus2ça e
Segurança Pública desempenhe suas atribuições de acordo com os instrumentos legais, cumprindo as
normas elaboradas para o desenvolvimento de suas atividades.

9.2.12. Assim, fica claro a necessidade de que as armas de fogo e munições guardadas aqui no
Órgão sejam acondicionadas em cofre, caixa metálica ou outro recipiente resistente e que seja
afixado ou de outro modo que não possa ser deslocado ou transportado com facilidade, desde que
possuam cadeados ou fechaduras de chave ou senha, as quais ficarão em poder dos vigilantes ou da
CONTRATADA, em respeito ao §4º do art. 137 da Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF.

9.2.13. Os EPI’s deverão ser subs2tuídos, sem ônus para o Ministério da Jus2ça e Segurança
Pública, sempre que necessário, seja por desgaste natural ou defeito, que impossibilite sua perfeita
u2lização, por extravio e por perda da validade, ficando a CONTRATADA responsável pela guarda dos
mesmos.

9.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

ITEM TIPO DESCRIÇÃO FOTO QUANTIDADE

1 Arma Letal

Revólver calibre: .38;
comprimento do cano de 5 à
6 Polegadas; capacidade de 6
à 7 tiros, com munição (12 ou
14 unidades) de uso e
reserva. O revólver deverá
ser novo ou seminovo.
Troca da munição: a cada 24
meses
Uso compartilhado

 

 

25

Cinto tático com coldre,
porta tonfa, baleiro e porta
lanterna. Com regulagem
com velcro. Em tecido Rip-
stop extra forte.
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2
Cinto Tático Guarnição

Completo

stop extra forte.
Confeccionado com material
durável, de alta resistência,
com excelente acabamento
na cor preta. O cinto deverá
ser novo, de primeiro uso.
Troca: obrigatoriamente a
cada 30 meses, ou, antes de
completado esse período,
quando se identificar a
necessidade.
 
Uso individual

 

88

 

 

 

3
Colete balístico

executivo/dissimulado

Colete balístico Colete novo
de primeiro uso, modelo
social, cor branca, discreto,
com proteção. Placa de
validade de 5 anos.
 
 
NÍVEL DE PROTEÇÃO: Nível
de proteção II. Colete Multi-
Ameaça para uso policial
Nível II, confec-cionado em
material leve e flexível em
tecido de Aramida, para
proteção simultânea contra
ataques de objetos e ou
instrumentos pontiagudos
(SPIKE), com energia de
impacto E1 igual a 33 Joules +
0,60, e E2 igual a 50 Joules.
Troca da capa:
obrigatoriamente a cada 12
meses, ou, antes de
completado esse período,
quando se identificar a
necessidade (desgaste, má
apresentação).
 
Uso compartilhado

44

4
Lanterna Tática

Profissional

Lanterna compacta, máximo
12 cm de comprimento,
resistente à chuva, barro,
calor, frio. Produzida em liga
de magnésio, totalmente
vedada. Radiação de luz de
no mínimo 260.000w e
710.000 lumens. Foco
ajustável (zoom) de 0x a
2000x. Bateria tipo 18650
blindada recarregável e alça
de mão.
A lanterna deverá ser nova,
de primeiro uso.
Uso individual

147

5 Cassetete

Cassetete tipo tonfa.
confeccionado em PVC
injetado de forma maciça,
corpo único, e de alta
absorção de impacto e
resistência, além disso, o
Cassetete-Tonfa possui o
cabo do bastão e o cabo
lateral em formato
anatômico proporcionando
conforto e firmeza na hora
do seu manuseio. 60cm. Cor
preta.
O cassetete deverá ser novo
ou seminovo em boas
condições
Uso compartilhado

88
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6 Livro de Ocorrência

Livro tipo atas sem margens.
Folhas numeradas
tipograficamente e
acabamento em capa dura.
Dimensão 21,10cm x
30,80cm.
 
O livro de ocorrência deverá
ser novo, de primeiro uso e
serão substituídos assim que
todas as páginas forem
preenchidas.
Uso compartilhado

100

7 Apito

Apito Profissional em metal
com bolinha de material
levíssimo (cotiça ou isopor –
não podendo encharcar em
contato com água). Possuir
anele de fixação (argolinha
de aprox.. 1,3 cm de
diâmetro) na ponta. Emissão
de aproximadamente 115Db
de som. Som agudo sem
esforço para apitar,  com fiel
profissional para apito e
arma, confeccionado em
nylon trançado medindo
aproximadamente 1 m de
comprimento em sua
extremidade maior e 70cm
em sua extremidade menos,
sendo todo trançado em sua
parte superior, com 2
mosquetões giratórios em
casa uma das pontas. Cor
Preta
O apito deverá ser novo, de
primeiro uso.
Uso individual

147

8 Rádio Portátil Digital

Rádio portátil digital com
entradas para fone e
microfone. Área de
cobertura de no mínimo
4km. Qualidade de áudio
superior. Capacidade de
armazenamento de até 150
nomes da memória. Banda
ISM 900 Mhz (902-907 Mhz).
Bateria de íons de lítio com
capacidade par até 9 horas
de operação para cada ciclo
da bateria. Carregador rápido
de mesa de 1 hora. Cor preta.
O rádio deverá ser novo, de
primeiro uso.
 
Uso compartilhado
Troca: quando se identificar
a necessidade (mal
funcionamento/quebra/vício
de bateria).

86
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9
Fone de Ouvido com

Microfone e PTT

Fone de ouvido com suporte
de orelha em “D”, com
microfone com clip e PTT no
fio para acesso rápido e
discreto. Confortável para
uso prolongado. Ativação por
voz (função vox). Recer e
transmitir comunicação. Cor
Preta. Os fones deverão ser
compatíveis com o rádio
portátil digital. O fone
deverá ser novo, de primeiro
uso.
 
Uso individual
Troca: obrigatória a cada 12
meses, ou antes de
completado esse período,
quando se identificar a
necessidade.

147

10 Cofre Revólveres

Cofre para 10 pistolas.
Dimensões externas (mm)
490x430x435. Dimensões
internas (mm) 418x295x370.
Volume 40l.
Aproximadamente 120kg.

02

11 Caneta

Caneta esferográfica 1.0mm
Cristal Azul. Corpo hexagonal
que assegura o conforto na
escrita e transparente para
visualização da tinta. Tinta
de alta qualidade, que seca
rapidamente evitando
borrões na escrita.
Durabilidade: Escreve até 2
Km. Bola de Tungstênio,
esfera perfeita e resistente.

200

12 Capa de Chuva

Capa de chuva na cor preta
super leve e confortável, seu
formato veste perfeito ao
corpo e possui um tecido em
pvc que o torna totalmente
impermeável. Seu
comprimento é de tamanho
longo na canela o que ajuda
a proteção do tronco e
pernas. Possui botões de
pressão de boa qualidade
além do capuz.

40

 

 Aparelho de Ponto (leitura biométrica)
Quantidade

1

 

9.3.1. Os itens nº 1, 2 e 3 da tabela acima são de uso exclusivo dos postos de trabalho que
u2lizarão armamento. Todos os demais são de uso comum a todos os postos de trabalho, podendo ser
de uso individual ou compartilhado, conforme indicado na tabela do item 9.3.

9.3.2. Os custos referentes aos materiais e equipamentos/utensílios constarão como item
específico da planilha de composição dos custos e formação de preços, devendo ser elaborada
relação, contendo as especificações descritas na tabela do item 9.3, que comporá o valor total (anual)
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da proposta da Empresa.

9.3.3. Os equipamentos e/ou materiais permanentes serão de propriedade da empresa e
deverão ser disponibilizados para a prestação dos serviços, sendo os custos expressados na planilha e
custos e formação de preços por meio do valor de depreciação.

9.3.4. O custo desses equipamentos e materiais a ser incorporado na planilha, deve
considerar que esses insumos são de propriedade da empresa contratada e que, após o encerramento
do contrato serão re2rados. Desse modo, para o cálculo desse custo deve ser considerado o período
de vida útil dos equipamentos/materiais e o valor/percentual residual.

9.3.5. Portanto, a Administração não paga o preço integral de eventual equipamento à
empresa contratada, mas somente o custo da depreciação desse bem durante a vigência do contrato.

9.3.6. Para o cálculo da depreciação de equipamentos, será adotado a vida ú2l de 5 anos e
valor residual de 20%. Assim, Depreciação Mensal = [Valor total dos equipamentos x (1,00-0,20)] / (12
x 5).

 

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

Edifício Endereço
44 horas
semanais
(item 1) 

12x36
Diurno

-
Armado
(item 2)

12x36
Diurno -

desarmado
(item 3)

12x36  Noturno
- Armado
(item 4) 

12x36  Noturno
- desarmado

(item 5) 

Supervisão
- 12x36 -
Diurnas -

Desarmado
(item 6)

Total
de

Postos
por

Edifício 
Palácio

da
Justiça 

Esplanada dos
Ministérios,

Bloco T -
Brasília/DF

8 8 3 6 5

2

30

Anexo I 2 1 0 1 0 4
Anexo II 10 6 2 2 5 25

Arquivo
Central 

Setor de
Indústrias

Gráficas (SIG),
Quadra 02, Lote

450/460 -
 Brasília/DF

0 2 0 2 0 4

SNJ

Setor Comercial
Norte (SCN),

Quadra 6, Bloco
A,  2º

andar, Shopping
ID - Brasília/DF

0 0 1 0 1 2

CNCIC -
Ed. PRF

SPO Complexo
Sede da PRF 5 -
Setor Policial

Sul, Brasília/ DF

1 0 0 0 0 1

Força
Nacional

Área Especial
S/N, Quadra 05
a 13, Setor Sul,

Região
Administrativa
do Gama/DF -
CEP 72.410-12

0 7 0 7 0 14

Setor de
Residência

Econômica Sul -
SRES, Bloco "C",

Cruzeiro -
Brasília/DF - CEP

70.640-002

0 1 0 1 0 2

10.2. Diante da distribuição dos postos listados acima, a quan2dade geral é de 84 (oitenta e
quatro) postos, sendo 82 postos de vigilantes e 2 postos de supervisores.

10.3. Cabe mencionar, que a Instrução Norma2va nº 05/2017, em seu anexo VI-A, estabelece
a relação de um supervisor para cada quarenta vigilantes, porém considerando que as unidades
administra2vas deste Órgão estão localizadas em diferentes endereços, conforme demonstrado no
quadro de distribuição acima, é necessário a contratação de 2 (dois) postos de Supervisores que
deverão atuar de forma alternada entre os endereços listados.

10.4. Desta forma, a quantidade de postos a serem contratados, são:
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GRUPO ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

Unidade
de

Medida
Quantidade

1

1
Posto de Vigilância - 44 horas semanais, de segunda a

sexta-feira, em turno de 5x2
Posto de
serviço

21

2
Posto de Vigilância - 12 Horas diurnas, de segunda-

feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - Armado
Posto de
serviço

25

3
Posto de Vigilância - 12 Horas diurnas, de segunda-

feira a domingo, em turnos de 12x36 horas -
Desarmado

Posto de
serviço

6

4
Posto de Vigilância - 12 Horas noturno, de segunda-
feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - Armado

Posto de
serviço

19

5
Posto de Vigilância - 12 Horas noturno, de segunda-

feira a domingo, em turnos de 12x36 horas -
Desarmado

Posto de
serviço

11

6
Supervisão - 12 horas diurnas, de segunda-feira a
domingo, em turnos de 12x36 horas - Desarmado

Posto de
serviço

2

 

11. UNIFORMES

11.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser
condizentes com a a2vidade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para
todas as estações climá2cas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o
disposto nos itens seguintes:

11.1.1. O vigilante usará uniforme somente quando em efe2vo serviço, em atenção ao disposto
no art. 149 da Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012.

"Art. 149. O uniforme do vigilante é obrigatório e de uso exclusivo em serviço,
devendo possuir características que garantam a sua ostensividade.

§ 1º A fim de garan�r o caráter ostensivo, o uniforme deverá conter os seguintes
elementos:

I - apito com cordão;

II - emblema da empresa;

II I - plaqueta de iden�ficação do vigilante, auten�cada pela empresa, com validade de
06 (seis) meses, constando o nome, o número da Carteira Nacional de Vigilante e
fotografia colorida em tamanho 3 x 4.

11.1.2. O uniforme será adequado às condições climá2cas do lugar em que o vigilante prestar
serviço, de modo a não prejudicar o perfeito exercício de suas atividades profissionais.

11.1.3. O modelo de uniforme dos vigilantes não será aprovado quando semelhante aos
utilizados pelas Forças Armadas e Forças Auxiliares.

11.1.4. As empresas especializadas e as que possuem serviço orgânico de segurança poderão
possuir mais de um uniforme autorizado, podendo um deles ser terno ou paletó, observadas as
peculiaridades da a2vidade e o local de prestação do serviço, bem como os requisitos do art. 149, §1º
da Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF.

11.1.5. Os postos de serviço deverão possuir, necessariamente, local adequado para as
refeições e armários para a guarda de uniformes a ser disponibilizado pela Contratante.

11.2. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

11.2.1. Cada vigilante, fiscal ou demais empregados que sejam obrigados ao uso de uniforme,
serão fornecidos mediante recibo em 02 (duas) vias, a cada 6 (seis) meses, o seguinte quantitativo:

02 (dois) pares de meia;

02 (duas) camisas;

02 (duas) calças;

01 (um) par de sapatos (de 06 (seis) em 06 (seis) meses ou 01 (um) coturno de 12
(doze) em 12 (doze) meses);

01 (uma) japona (a cada 12 meses); e

01 (um) cinto de nylon (a cada 12 meses).

11.2.2. Para os vigilantes que trabalham de terno e gravata serão fornecidos a cada 12 (doze)
meses:
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02 (dois) ternos em microfibra, cor preta (conjunto com calça);

04 (quatro) camisas sociais na cor branca masculina (manga longa, ou camisa
social feminina branca manga 3/4);

02 (duas) gravatas masculinas ou lenço feminino;

02 (dois) cintos sociais,

02 (dois) pares de sapato sociais fechado; e

04 (dois) pares de meia social preta.

11.2.3. Os empregados que trabalham ao ar livre receberão 01 (uma) capa de chuva a cada 12
(doze) meses.

11.2.4. Para os vigilantes que fazem uso da placa balís2ca, será fornecido uma capa de colete
a cada 12 (doze) meses.

11.3. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os
seguintes parâmetros mínimos:

11.3.1. Uniforme para vigilante:

TIPO ESPECIFICAÇÕES

Japona
Com dois bolsos inferiores e emblema bordão da empresa no lado superior esquerdo,
em tecido Oxford, na cor preta ou usual da empresa

Calça
Social comprida, com presilhas para cinto, em tecido Oxford, na cor preta ou usual da
empresa.

Camisa Sociais mangas longas em microfibra, na cor branca ou usual da empresa.

Sapato
ou

Coturno

Sapato de boa qualidade em couro, modelo tipo social (masculino) ou mocassim em
couro (feminino), ambos na cor preta.
Coturno de couro integral com tratamento hidrofugado resistente a penetração de
água. Manta de isolamento térmico e áreas de articulação e conforto em cordura e
couro vestuário. Proteção de borracha em toda extremidade.

Cinto Tecido em nylon, na cor preta ou usual da empresa.

Meia Social em poliamida, na cor preta.

 

11.3.2. Uniforme para supervisor de vigilante:

TIPO ESPECIFICAÇÕES

Terno Em microfibra, cor preta (conjunto com calça).

Camisa
Sociais na cor branca masculina (manga longa, ou camisa social feminina branca
manga 3/4)

Gravata ou
Lenço

Tradicional, regular, liso.

Cinto Social na cor preta

Sapato
Sapato de boa qualidade em couro, modelo tipo social (masculino) ou mocassim em
couro (feminino), ambos na cor preta.

Meia Social em poliamida, na cor preta.

11.4. O fornecimento dos uniformes deverá ser efetivado da seguinte forma:

11.4.1. 02 (dois) conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato,
devendo ser subs2tuído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer
época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação escrita da Contratante,
sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação;

11.4.2. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,
substituindo-os sempre que estiverem apertados;

11.4.3. Após a entrega dos primeiros uniformes, a CONTRATADA deverá substituí-los por novos,
de acordo com as tabelas respec2vas para cada posto apresentadas acima, independentemente do
estado em que se encontrem.

11.4.4. A CONTRATADA também deverá subs2tuir os uniformes que apresentarem defeitos ou
desgastes independentemente do prazo estabelecido acima, sem qualquer custo adicional para a
CONTRATANTE ou mesmo para os empregados, de acordo com o prazo definido no subitem 11.4.1
deste documento.

11.4.5. Em hipótese alguma, os custos de qualquer um dos itens de uniformes e materiais
deverão ser repassados aos seus empregados.

11.4.6. Não haverá dis2nção entre o uniforme u2lizado pela vigilante e pelo vigilante, exceto
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em caso de gravidez.

11.4.7. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,
substituindo-os sempre que estiverem apertados.

11.4.8. Aos vigilantes, fiscais e demais empregados que sejam obrigados ao uso de uniforme,
serão fornecidos mediante recibo em 02 (duas) vias, sendo uma entregue ao empregado, cuja cópia,
devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável
pela fiscalização do contrato.

11.4.9. Sempre que possível a fiscalização deve presenciar as entregas dos uniformes, com o
intuito de verificar se foram entregues em conformidade com o estabelecido contratualmente, em
termos de quantidade e qualidade.

11.4.10. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela
fiscalização do contrato.

11.4.11. Uniformes fora do padrão definido não serão admi2dos, tendo a CONTRATADA a
possibilidade de realizar a confecção de um novo condizente com os parâmetros estabelecidos
contratualmente em até 15 (quinze) dias após a data definida como a primeira tenta2va de
fornecimento aos prestadores lotados neste Órgão.

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

12.3. No2ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

12.4. Não permi2r que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso
de comprovada necessidade de serviço, formalmente jus2ficada pela autoridade do órgão para o qual
o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

12.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência;

12.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

12.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

12.7.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

12.7.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

12.7.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
u2lização destes em a2vidades dis2ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

12.7.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou en2dade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

12.8. fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

12.8.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respec2vo adicional, bem como
de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

12.8.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que
efe2vamente par2cipem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer
irregularidade;

12.8.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados
dispensados até a data da extinção do contrato.

12.9. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na
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prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a ex2nção ou
rescisão do contrato.

12.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

12.11. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

12.12. Cien2ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

12.13. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e notificações expedidas;

12.14. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela
designado.

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e u2lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quan2dade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua
proposta;

13.2. Reparar, corrigir, remover ou subs2tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

13.3. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração.

13.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à União ou à en2dade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garan2a, caso
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos
sofridos;

13.5. U2lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

13.6. Vedar a u2lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

13.7. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e iden2ficados
por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o
caso;

13.8. Fornecer os uniformes a serem u2lizados por seus empregados, conforme disposto
neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

13.9. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços,
conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP  n. 5/2017:

13.9.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário,  horário do
posto de trabalho, números da carteira de iden2dade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

13.9.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admi2dos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela
contratada; e

13.9.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os
serviços;

13.9.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

13.9.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo
empregado que se vincule à prestação do contrato administra2vo. De igual modo, o desligamento de
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empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com
toda a documentação per2nente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do
encerramento do contrato administrativo.

13.10. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não
receber o vale transporte.

13.11. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos
pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela2va à
Seguridade Social; 2) cer2dão conjunta rela2va aos tributos federais e à Dívida A2va da União; 3)
cer2dões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do domicílio ou
sede do contratado; 4) Cer2dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer2dão Nega2va de Débitos
Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

13.12. Subs2tuir, no prazo de 01 (uma) hora, em caso de eventual ausência, tais como faltas e
licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo iden2ficar previamente o respec2vo
substituto ao Fiscal do Contrato;

13.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Cole2vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

13.13.1.  Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições
con2das em Acordos, Dissídios ou Convenções Cole2vas que tratem de pagamento de par2cipação
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de
obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da
atividade.

13.14. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual
mediante depósito na conta bancária de 2tularidade do trabalhador, em agência situada na localidade
ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência
do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta
disposição, a contratada deverá apresentar jus2fica2va, a fim de que a Administração analise sua
plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

13.15. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o
desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente
aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o
cumprimento tempes2vo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo
das sanções cabíveis.

13.15.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração
(ex.: por falta da documentação per2nente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e
guias de recolhimento), os valores re2dos cautelarmente serão depositados junto à Jus2ça do
Trabalho, com o obje2vo de serem u2lizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais
verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

13.16. Não permi2r que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus
serviços no turno imediatamente subsequente;

13.17. Atender às solicitações da Contratante quanto à subs2tuição dos empregados alocados,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

13.18. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da
Administração;

13.19. Instruir seus empregados a respeito das a2vidades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executar a2vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

13.20. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, rela2vas ao contrato de trabalho e
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

13.20.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos
sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o obje2vo de verificar se as suas
contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do
início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
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13.20.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou
da admissão do empregado;

13.20.3. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos
de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

13.21. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para
representá-la na execução do contrato;

13.22. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

13.23. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento
das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garan2a do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento
dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;

13.23.1. A ausência da documentação per2nente ou da comprovação do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e rela2vas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da
fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a
situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

13.23.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no
subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham par2cipado da execução dos
serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

13.23.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser no2ficado pela
contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

13.24. Não permi2r a u2lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi2r a u2lização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

13.25. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa2bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

13.26. Guardar sigilo sobre todas as informações ob2das em decorrência do cumprimento do
contrato;

13.27. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções
previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

13.28. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de
serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples
Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e
do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.

13.28.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do
oQcio enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando
a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o úl2mo dia
útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

13.29. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quan2ta2vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quan2ta2vo de vale transporte, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa2sfatório para o atendimento do objeto
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei
nº 8.666, de 1993.

13.30. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

13.31. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garan2ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do serviço.

13.32. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a2vidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

13.33. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

13.34. Promover a organização técnica e administra2va dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de
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Referência, no prazo determinado.

13.35. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per2nente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

13.36. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer
mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo de
Referência.

13.37. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

13.38. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança da Contratante;

13.39. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro2nas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quan2dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

13.40. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”,
do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

13.40.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permi2ndo à Contratante distribuir, alterar e u2lizar os mesmos sem
limitações;

13.40.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua u2lização
sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções
civis e penais cabíveis.

13.41. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá
encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou
comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, rela2vamente aos empregados
alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados.

13.41.1. O termo de quitação anual efe2vado deverá ser firmado junto ao respec2vo Sindicato
dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

13.41.2. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item,
será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de nega2va de
negociação, ata de negociação, dentre outros.

13.41.3. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do
cumprimento das obrigações previstas neste item.

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam man2das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con2nuidade
do contrato.

 

16. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

16.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação
da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666,
de 1993.

16.2. As a2vidades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações
que tem por obje2vo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço
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contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como
prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação per2nente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos rela2vos a repactuação, alteração, reequilíbrio,
prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, ex2nção do contrato, dentre outras, com
vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas rela2vos ao
objeto.

16.3. O conjunto de a2vidades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do
contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administra2va, setorial e pelo público
usuário, de acordo com as seguintes disposições:

I - I – Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das a2vidades
relacionadas à fiscalização técnica, administra2va, setorial e pelo público usuário,
bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da
documentação per2nente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos
quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio,
pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros;

II - II – Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o obje2vo de avaliar a
execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quan2dade,
qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compaTveis com os
indicadores de níveis mínimos de desempenho es2pulados no ato convocatório, para
efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização
pelo público usuário;

III - III – Fiscalização Administra2va: é o acompanhamento dos aspectos
administra2vos da execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias,
fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempes2vas nos casos de
inadimplemento;

IV - IV – Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos
aspectos técnicos ou administra2vos, quando a prestação dos serviços ocorrer
concomitantemente em setores dis2ntos ou em unidades desconcentradas de um
mesmo órgão ou entidade; e

V - V - Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução
contratual por pesquisa de sa2sfação junto ao usuário, com o obje2vo de aferir os
resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos
u2lizados pela contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a
avaliação dos aspectos qualitativos do objeto.

16.4. Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou en2dade deverá designar
representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.

16.5. As a2vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preven2va, ro2neira e sistemá2ca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização
ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a dis2nção dessas
a2vidades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.

16.6. A fiscalização administra2va poderá ser efe2vada com base em critérios estaTs2cos,
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e
falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

16.7. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre
outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias auten2cadas por
cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a
seguinte documentação:

a.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do
posto de trabalho, números da carteira de iden2dade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admi2dos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela
CONTRATADA; e

a.3. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os
serviços.

b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a

Anexo I do Edital - Termo de Referência (12063838)         SEI 08084.002558/2020-19 / pg. 51



verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):

b.1. Cer2dão Nega2va de Débitos rela2vos a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União (CND);

b.2. cer2dões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicílio ou sede do contratado;

b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

c) entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes
documentos:

c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
CONTRATANTE;

c.2. cópia da folha de pagamento analí2ca de qualquer mês da prestação dos serviços,
em que conste como tomador CONTRATANTE;

c.3. cópia dos contracheques dos empregados rela2vos a qualquer mês da prestação
dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

c.4. comprovantes de entrega de beneQcios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo
de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e

c.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que
forem exigidos por lei ou pelo contrato.

d) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da ex2nção ou
rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

d.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

d.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às
rescisões contratuais;

d.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de
cada empregado dispensado;

d.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

16.8. A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” acima no
prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias,
justificadamente.

16.9. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será exigida a
comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as
respectivas organizações.

16.10. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos
elencados no subitem 16.7 acima deverão ser apresentados.

16.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias,
os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

16.12. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os
fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

16.13. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais
sanções.

16.14. A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando
não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.

16.15. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administra2va observará, ainda, as
seguintes diretrizes:

16.15.1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):

a) Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administra2vo, com informações
sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome
completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gra2ficações, beneQcios
recebidos, sua especificação e quan2dade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho,
férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;
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b) Todas as anotações con2das na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que
se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas pela
CONTRATADA e pelo empregado;

c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato
administrativo;

d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administra2vo e na Convenção
Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);

e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a
CONTRATADA;

f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de
trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI).

g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a
seguinte documentação:

g.1. relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de
trabalho, números da carteira de iden2dade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e
indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

g.2. CTPS dos empregados admi2dos e dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela contratada;

g.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os
serviços; e

g.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

16.15.2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):

a) Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por
cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;

b) Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF;

c) Serão exigidos a Cer2dão Nega2va de Débito (CND) rela2va a Créditos Tributários
Federais e à Dívida A2va da União, o Cer2ficado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Cer2dão Nega2va
de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF;

d) Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém reserva
de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto no
art. 66-A da Lei nº 8.666, de 1993.

16.15.3. Fiscalização diária:

a) Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos terceirizados. As
solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais
reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao
preposto.

b) Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de
folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva da
CONTRATADA.

c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados
que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho.

16.16. Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a
legislação rela2va à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade
provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os
reajustes dos empregados no dia e percentual previstos.

16.16.1. O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato,
inclusive quanto à necessidade de solicitação da contratada.

16.17. A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da
conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas
em seus nomes.

16.17.1. Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados.

16.18. A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela
CONTRATANTE quaisquer dos seguintes documentos:

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
CONTRATANTE;
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b) cópia da folha de pagamento analí2ca de qualquer mês da prestação dos serviços,
em que conste como tomador a CONTRATANTE;

c) cópia dos contracheques assinados dos empregados rela2vos a qualquer mês da
prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e

d) comprovantes de entrega de beneQcios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentação, entre outros), a que es2ver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio
Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.

16.19. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e
u2lizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo IV, ou
outro instrumento subs2tuto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de u2lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.19.1. A u2lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

16.20. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

16.21. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.

16.22. Em hipótese alguma, será admi2do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

16.23. A CONTRATADA poderá apresentar jus2fica2va para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.

16.24. Na hipótese de comportamento conTnuo de desconformidade da prestação do serviço
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

16.25. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.

16.26. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

16.27. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.

16.28. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produ2vidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produ2vidade efe2vamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65
da Lei nº 8.666, de 1993.

16.29. A conformidade do material a ser u2lizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respec2vas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

16.30. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.31. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de
habilitação, ensejará a aplicação de sanções administra2vas, previstas no instrumento convocatório e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da
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CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.32. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à
CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até
que a situação seja regularizada.

16.32.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze
dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

16.32.2. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser no2ficado pela
CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

16.32.3. Tais pagamentos não configuram vínculo empregaTcio ou implicam a assunção de
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da
contratada.

16.33. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela
CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para
com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas
rescisórias.

16.34. A fiscalização de que trata este Termo de Referência não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de
seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.35. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo
VIII da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

 

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento defini2vo dos
serviços, nos termos abaixo.

17.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

17.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administra2vo e setorial ou
pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

17.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques
e revisões finais que se fizerem necessários.

17.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico
do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

17.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs2tuir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl2ma e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

17.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

17.3.1.4. Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento mensal, o fiscal
administra2vo deverá verificar as ro2nas previstas no Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 5/2017, no que
forem aplicáveis à presente contratação, emi2ndo relatório que será encaminhado ao gestor do
contrato;

17.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a par2r do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

17.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administra2va e demais documentos que julgar necessários, devendo
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encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

17.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

17.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempes2vamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

17.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a par2r do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento defini2vo, ato que concre2za o ateste da
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

17.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar
as cláusulas contratuais per2nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec2vas
correções;

17.4.2. Emi2r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini2vo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

17.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou
instrumento substituto.

17.5. O recebimento provisório ou defini2vo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garan2as concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições
legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

17.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subs2tuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

 

18. DO PAGAMENTO

18.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

18.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.

18.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini2vo do serviço,
conforme este Termo de Referência.

18.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí2os eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma2va nº 3, de 26 de
abril de 2018.

18.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

18.4.1. o prazo de validade;

18.4.2. a data da emissão;

18.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

18.4.4. o período de prestação dos serviços;

18.4.5. o valor a pagar; e

18.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

18.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma2va SEGES/MP nº 05, de
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2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

18.6.1. não produziu os resultados acordados;

18.6.2. deixou de executar as a2vidades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

18.6.3. deixou de u2lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi2da a ordem
bancária para pagamento.

18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

18.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua no2ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

18.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para iden2ficar possível suspensão temporária de par2cipação em
licitação, no âmbito do órgão ou en2dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impedi2vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma2va nº 3, de 26
de abril de 2018.

18.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

18.12. Persis2ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administra2vo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

18.13. Havendo a efe2va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.

18.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por mo2vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, em especial a prevista no ar2go 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI
da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

18.15. É vedado o pagamento, a qualquer Ttulo, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei
de Diretrizes Orçamentárias vigente.

18.16. A parcela mensal a ser paga a Ttulo de aviso prévio trabalhado e indenizado
corresponderá, no primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de
preços.

18.16.1. Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, a
prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do percentual máximo equivalente a 03
(três) dias a mais por ano de serviço, até o limite compatível com o prazo total de vigência contratual.

18.16.2. A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista em
termo aditivo.

18.16.3. Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio trabalhado
e/ou indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas deverão ser man2das na planilha de
forma complementar/proporcional, devendo o órgão contratante esclarecer a metodologia de cálculo
adotada.

18.17. A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a
Ttulo de vale-transporte em relação aos empregados da Contratada que expressamente optaram por
não receber o beneQcio previsto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo
Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987.

18.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe2vo adimplemento da parcela é calculada
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mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)

I = (6 / 100)/365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

19. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA

19.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca da
Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 são as estabelecidas
neste Termo de Referência.

19.2. A futura Contratada deve autorizar a Administração contratante, no momento da
assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais
verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do
FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempes2vo e regular dessas obrigações, até o
momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

19.2.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração
(ex.: por falta da documentação per2nente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e
guias de recolhimento), os valores re2dos cautelarmente serão depositados junto à Jus2ça do
Trabalho, com o obje2vo de serem u2lizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais
verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

19.3. A CONTRATADA autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias,
13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões
trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito
vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme
disposto no anexo XII da Instrução Norma2va SEGES/MP nº 5, de 2017, os quais somente serão
liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no
item 1.5 do anexo VII-B da referida norma.

19.4. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN
SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas,
incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou en2dade
promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

19.4.1. 13º (décimo terceiro) salário;

19.4.2. Férias e um terço constitucional de férias;

19.4.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

19.4.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

19.4.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no
Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017.

19.5. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro
rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação
e ins2tuição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de
Cooperação Técnica.

19.6. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam re2dos por
meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que
vier a prestar os serviços.

19.7. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-
depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.

19.8. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou en2dade contratante
para u2lizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos
subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações
ocorridas durante a vigência do contrato.
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19.8.1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respec2vos prazos de vencimento.
Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a
autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será
encaminhada à Ins2tuição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da
apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

19.8.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se des2na exclusivamente para
o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores
favorecidos.

19.8.3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou en2dade contratante, no prazo máximo de 3
(três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas
para a quitação das obrigações trabalhistas.

19.9. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à
respec2va 2tular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria
correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos
os encargos trabalhistas e previdenciários rela2vos ao serviço contratado, conforme item 15 da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

 

20. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO)

20.1. Visando à adequação aos novos preços pra2cados no mercado, desde que solicitado
pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no
subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, compe2ndo à
CONTRATADA jus2ficar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e
planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no
Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Norma2va SEGES/MP n° 5, de
2017.

20.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser
realizada em momentos dis2ntos para discu2r a variação de custos que tenham sua anualidade
resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

20.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

20.3.1. Para os custos rela2vos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria
profissional: a par2r dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção cole2va de trabalho,
vigente à época da apresentação da proposta, rela2vo a cada categoria profissional abrangida pelo
contrato;

20.3.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do úl2mo reajuste aprovado por autoridade
governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

20.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não
decorrentes da mão de obra): a par2r da data limite para apresentação das propostas constante do
Edital.

20.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da
úl2ma repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como
úl2ma repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em
que celebrada ou apostilada.

20.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção cole2va que fixar os novos custos de
mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da
vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

20.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempes2vamente, dentro do prazo
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

20.7. Nessas condições, se a vigência do contrato 2ver sido prorrogada, nova repactuação só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

20.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção cole2va anterior, em relação aos custos
decorrentes de mão de obra;

20.7.2. do úl2mo reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por
determinação legal ou norma2va, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de
preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);
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20.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação
aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

20.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
dissídio ou convenção cole2va da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo adi2vo de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos
valores reajustados, sob pena de preclusão.

20.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos,
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

20.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneQcios não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença
normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.

20.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições con2das em Acordos, Dissídios ou
Convenções Cole2vas que tratem do pagamento de par2cipação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente
se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em
lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

20.12. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção cole2va da categoria
profissional abrangida pelo contrato.

20.13. Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à
variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respec2vo aumento
será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento INPC ,com base na seguinte fórmula
(art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data
fixada para entrega da proposta da licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

20.13.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela úl2ma variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defini2vo; fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

20.13.2. Nas aferições finais, o índice u2lizado para a repactuação dos insumos será,
obrigatoriamente, o definitivo.

20.13.3. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser ex2nto ou de
qualquer forma não possa mais ser u2lizado, será adotado, em subs2tuição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

20.13.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs2tuto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio
de termo aditivo.

20.13.5. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, a
CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que jus2fique o
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso posi2vo, a redução dos valores
correspondentes da planilha contratual.

20.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências
iniciadas observando-se o seguinte:

20.14.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

20.14.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

20.14.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio
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ou convenção cole2va, ou sentença norma2va, contemplar data de vigência retroa2va, podendo esta
ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da
anualidade em repactuações futuras.

20.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

20.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

20.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da
variação dos custos.

20.18. As repactuações serão formalizadas por meio de apos2lamento, exceto quando
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao
contrato.

20.19. O CONTRATADO deverá complementar a garan2a contratual anteriormente prestada,
de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como
condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n.
5/2017.

 

21. GARANTIA DA EXECUÇÃO

21.1. O adjudicatário prestará garan2a de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei
nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o
término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato.

21.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de
prestação de garan2a, podendo optar por caução em dinheiro ou Ttulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária.

21.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan2a acarretará a aplicação
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o
máximo de 2% (dois por cento).

21.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

21.3. A validade da garan2a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN
SEGES/MP nº 5/2017.

21.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

21.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;

21.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

21.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

21.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela contratada, quando couber.

21.5. A modalidade seguro-garan2a somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

21.6. A garan2a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

21.7. Caso a opção seja por u2lizar Ttulos da dívida pública, estes devem ter sido emi2dos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda.

21.8. No caso de garan2a na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

21.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan2a
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u2lizados quando
da contratação.
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21.10. Se o valor da garan2a for u2lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respec2va reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

21.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

21.12. Será considerada extinta a garantia:

21.12.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a Ttulo de garan2a, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

21.12.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da
comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n.
05/2017.

21.13. O garan2dor não é parte para figurar em processo administra2vo instaurado pela
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

21.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garan2a, na forma
prevista neste TR.

21.15. A garan2a da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa
pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra
até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garan2a será u2lizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e rela2vas ao
FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que
rege a matéria.

21.15.1. Também poderá haver liberação da garan2a se a empresa comprovar que os
empregados serão realocados em outra a2vidade de prestação de serviços, sem que ocorra a
interrupção do contrato de trabalho.

21.16. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração
Contratante poderá u2lizar o valor da garan2a prestada para o pagamento direto aos trabalhadores
vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respec2vas verbas
rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra a2vidade de prestação de serviços, nos
termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. Comete infração administra2va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA
que:

22.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

22.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

22.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

22.1.5. cometer fraude fiscal.

22.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
à CONTRATADA as seguintes sanções:

22.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;

22.2.2. Multa de:

22.2.2.1. 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na
execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério
da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateral da avença;

22.2.2.2. 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto,
por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

22.2.2.3. 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da
obrigação assumida;
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22.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

22.2.2.5. (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da
garan2a (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por
cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a
promover a rescisão do contrato;

22.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

22.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en2dade ou unidade
administra2va pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

22.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en2dades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

22.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administra2va no subitem 22.1 deste
Termo de Referência.

22.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os mo2vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

22.3. As sanções previstas nos subitens 22.2.1, 22.2.3, 22.2.4 e 22.2.5 poderão ser aplicadas
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

22.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico,
lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de
atendimento;

04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços
contratados, por empregado e por dia; 03
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4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização,
por serviço e por dia; 02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o

expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por
empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do
órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

8
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente
ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e

por dia;
01

9 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos
previstos no edital/contrato; 01

10 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme
previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 01

 

22.5. O atraso ou o não pagamento dos encargos trabalhistas serão considerados faltas
graves, passível da multa e demais sanções previstas no item 22.2.2.2 e no item 22.2.2.3, podendo,
ainda, a Administração realizar a rescisão unilateral da avença.

22.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

22.6.1. tenham sofrido condenação defini2va por pra2car, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

22.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

22.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

22.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra2vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

22.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan2a, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

22.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05
(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

22.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou En2dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

22.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa2vo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

22.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá2ca de
infração administra2va 2pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra2vo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme2das à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves2gação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

22.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administra2vas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
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como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

22.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administra2vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo come2do por pessoa jurídica, com ou sem a par2cipação de agente
público.

22.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

23. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

23.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

23.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no edital.

23.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

23.3.1. As licitantes deverão apresentar Autorização de Funcionamento como empresa
especializada em prestar serviços de vigilância e segurança, concedida pelo Ministério da Jus2ça e
Segurança Pública (MJSP), por intermédio do Departamento de Polícia Federal, acompanhada da
respec2va Revisão da Autorização de Funcionamento, quando for o caso, com validade na data de
apresentação das propostas, conforme estabelece a Lei n° 7.102, de 20 de junho de 1983, Decreto n°
89.056, de 24 de novembro de 1983 e Portaria n° 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012 e
alterações;

23.3.1.1. Para efeitos de comprovação de Autorização de Funcionamento, não serão aceitos
protocolos ou expedientes protocolados no Departamento de Polícia Federal em subs2tuição à
autorização expedida por aquele Departamento.

23.3.2. Deverá também ser apresentado, em plena vigência, o Cer2ficado de Segurança,
expedido pelo Departamento de Polícia Federal, conforme disposto na Portaria n° 3.233/2012-DG/DPF
e alterações;

23.3.3. Declaração de regularidade de situação de cadastramento em nome da licitante,
emi2da pela Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, em plena validade, conforme
estabelece o artigo 38 do Decreto n.° 89.056 de 24 de novembro de 1983.

23.3.4. Apresentar autorização de funcionamento das Estações Móveis, Fixas e Portáteis de
Sistema de Rádio Comunicação, emi2da pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL,
conforme PORTARIA Nº 30.491/2013 - GAB/CGCSP/DPF, ou Contrato com prestadora de serviço que
possua a referida autorização;

23.3.5. Apresentar autorização para aquisição de armas, munições e petrechos posteriores,
expedida pelo Departamento de Polícia Federal, conforme disposto na Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF,
de 10 de dezembro de 2012;

23.3.6. Apresentar autorização para aquisição de coletes balís2cos, expedida pelo
Departamento de Polícia Federal, conforme disposto na Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de
dezembro de 2012.

23.3.7. Para fins de comprovação da capacidade técnica, a licitante deverá comprovar ap2dão
para o desempenho de a2vidades per2nentes e compaTveis com o objeto deste Termo de Referência,
por meio da apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante desempenhou ou desempenha
serviços de vigilância compatíveis com tal objeto;

23.3.7.1. Considerar-se-á como per2nente e compaTvel, em caracterís2cas e quan2dades, com
o(s) objeto(s) da presente licitação, a comprovação da prestação de serviços terceirizados, por meio
de atestados, cujo somatório corresponda a 50% (cinquenta por cento) do correspondente ao
quan2ta2vo de vigilantes a serem contratados para um período de 12 (doze) meses, observados os
quantitativos mencionados neste Termo de Referência;

23.3.7.2. O atestado deverá conter a identificação do órgão da Administração Pública ou empresa
emitente, a iden2ficação do contrato ex2nto ou vigente de prestação de serviços e a discriminação
dos serviços executados e quantitativos de pessoal empregada;

23.3.7.3. Serão aceitos atestados fornecidos em nome da empresa matriz ou da(s) eventual(is)
empresa(s) filial(is).

23.3.7.4. Apresentação de atestado e/ou contratos comprovando que a licitante tenha executado
serviços de terceirização compaTveis em quan2dade com o objeto licitado por período não inferior a 3
(três) anos, conforme Acórdão n° 1214/2013 do TCU;
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23.3.7.5. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos prevista no item anterior,
será aceito o somatório de atestados e/ou contratos, sendo desprezados os períodos concomitantes.

23.3.7.6. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em
prazo inferior.

23.3.7.7. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da
legi2midade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os
serviços.

23.3.8. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em Brasília/DF, a ser
comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da vigência do contrato.

23.4. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global de até R$13.062.065,29 (treze
milhões, sessenta e dois mil sessenta e cinco reais e vinte e nove centavos). 

23.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

23.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

 

24. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

24.1. O custo es2mado da contratação é de R$13.062.065,29 (treze milhões, sessenta e dois
mil sessenta e cinco reais e vinte e nove centavos).

24.2. Tal valor foi ob2do a par2r de composição de custos, considerando a média dos
percentuais pra2cados em contratações similares da Administração Pública, Convenção Cole2va de
Trabalho 2020/2020 da categoria e legislação referente aos encargos trabalhistas e tributos.

24.3. A fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, bem como para a
contagem da anualidade prevista no art. 3º, §1º da Lei n. 10.192/2001, informa-se que foi u2lizada a
seguinte convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração: 

24.3.1. Convenção cole2va de trabalho 2020/2020, com número de registro no MTE:
DF000040/2020, firmada entre o SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEGURANÇA E
VIGILÂNCIA DO DF e o SINDICATO DE EMPRESAS DE SEGURANÇA PRIVADA, SISTEMAS DE SEGURANÇA
ELETRÔNICA, CURSOS DE FORMAÇÃO E TRANSPORTE DE VALORES NO DISTRITO FEDERAL.

24.4. O(s) sindicato(s) indicado(s) nos subitens acima não são de u2lização obrigatória pelos
licitantes (Acórdão TCU nº 369/2012), mas sempre se exigirá o cumprimento das convenções cole2vas
adotadas por cada licitante/contratante.

24.5. A remuneração dos profissionais dos postos de vigilância e de supervisão, a constar na
planilha de custos e formação de preços da contratada, deverão ser, no mínimo, equivalente a R$
2.192,65 (dois mil cento e noventa e dois reais e sessenta e cinco centavos) e R$ 2.630,02 (dois mil
seiscentos e trinta reais e dois centavos), respectivamente.

 

25. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

25.1. As despesas decorrentes da presente contratação no âmbito do Núcleo Central deste
Ministério, correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, para o exercício
de 2020 e 2021, a cargo do Ministério da Jus2ça e Segurança Pública, cujos programas de trabalho e
elementos de despesas específicas seguem descritos abaixo e ainda constarão da respec2va Nota de
Empenho:

Programa de Trabalho: 04122003220000001

Natureza da Despesa: 339037

Plano Interno (PI): GL99ORCGLAS

PTRES: 172205

Fonte: 0100

Plano Orçamentário: 0005

 

26. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

 

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA  e  MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO
DE PREÇO
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ANEXO II - MODELO DE TERMO DE VISTORIA

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ESCRITÓRIO NA LOCALIDADE

ANEXO IV - ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR

ANEXO V - ESTUDOS PRELIMINARES

Brasília 30 de junho de 2020.

 

IVAN LUIZ GRAZIATO

Agente Administrativo

 

LORENA FERREIRA REIS

Coordenadora de Suprimentos e Serviços Gerais

 

APROVO o presente Termo de Referência e seus anexos, nos termos do art. 7º, inciso I
da Portaria SAA nº 3, de 22 de janeiro de 2020.

 

SANDRA CHAVES VIDAL

Coordenadora-Geral de Gestão Documental e Serviços Gerais

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS, Chefe da
Divisão de Licitações, em 07/07/2020, às 07:17, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº
8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 12063838 e o código CRC F6CEF484 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Referência: Process o nº 08084.002558/2020-19 SEI nº 12063838
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

 

ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA  E  MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E
FORMAÇÃO DE PREÇO

IDENTIFICAÇÃO:
RAZÃO SOCIAL:
ENDEREÇO: UF: CEP:
TELEFONE: (     )
EMAIL:
VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (NOVENTA) DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA DE SUA
APRESENTAÇÃO

 

Lote ITEM
 

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

Unidade
de

Medida
Quantidade Preço

Unitário
Preço
Mensal

Preço
Global

(12
meses)

01

1

Posto de Vigilância - 44
horas semanais, de segunda
a sexta-feira, em turno de
5x2

Posto de
serviço 21    

2

Posto de Vigilância - 12
Horas diurnas, de segunda-
feira a domingo, em turnos
de 12x36 horas - Armado

Posto de
serviço 25    

3

Posto de Vigilância - 12
Horas diurnas, de segunda-
feira a domingo, em turnos
de 12x36 horas -
Desarmado

Posto de
serviço 6    

4

Posto de Vigilância - 12
Horas noturno, de segunda-
feira a domingo, em turnos
de 12x36 horas - Armado

Posto de
serviço 19    

5

Posto de Vigilância - 12
Horas noturno, de segunda-
feira a domingo, em turnos
de 12x36 horas -
Desarmado

Posto de
serviço 11    

6

Supervisão - 12 Horas
diurnas, de segunda-feira a
domingo, em turnos de
12x36 horas - Desarmado

Posto de
serviço 2    

 
 

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

ITEM
 

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

Unidade
de

Medida
Quantidade

Quantidade
de

Vigilante
por Posto

Quantidade
Total de

Vigilantes
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1 Posto de Vigilância - 44 horas semanais,
de segunda a sexta-feira, em turno de 5x2

Posto de
serviço 21 1 21

2
Posto de Vigilância - 12 Horas diurnas, de
segunda-feira a domingo, em turnos de
12x36 horas - Armado

Posto de
serviço 25 2 50

3
Posto de Vigilância - 12 Horas diurnas, de
segunda-feira a domingo, em turnos de
12x36 horas - Desarmado

Posto de
serviço 6 2 12

4
Posto de Vigilância - 12 Horas noturno, de
segunda-feira a domingo, em turnos de
12x36 horas - Armado

Posto de
serviço 19 2 38

5
Posto de Vigilância - 12 Horas noturno, de
segunda-feira a domingo, em turnos de
12x36 horas - Desarmado

Posto de
serviço 11 2 22

6
Supervisão - 12 Horas diurnas, de
segunda-feira a domingo, em turnos de
12x36 horas - Desarmado

Posto de
serviço 2 2 4

 

 MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇO

N° do Processo:                                                    
Licitação N°:

   
Dia ___/___/_____ às ___:___ horas
 
Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)
 

A Data de apresentação da proposta (dia /mês/ano)
 

B Município/UF
 

C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo
 

D N° de meses de execução contratual 
 

 
1 .MÓDULOS
 
Mão-de-obra
Mão-de-obra vinculada à execução contratual
  

       Dados para composição dos custos referentes a mão de obra

1 Tipo de Serviço (mesmo serviço com características distintas)
 

2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
 

3 Salário Normativo da Categoria Profissional
 

4 Categoria Profissional (vinculada à execução contratual)
 

5 Data-Base da Categoria (dia/mês/ano)
 

Nota 1: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.
Nota 2: A planilha será calculada considerando o valor mensal do empregado.
 
MÓDULO 1:   COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
 

1 Composição da Remuneração Valor
(R$)

A Salário-Base  
B Adicional de Periculosidade  
C Adicional de Insalubridade  
D Adicional Noturno  
E Adicional de Hora Noturna Reduzida  
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F Outros (especificar)  
TOTAL  

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período
de 12 meses.
 
MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS​​
Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

 

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Valor (R$)

A 13º (décimo terceiro) Salário  

B Férias e Adicional de Férias  

TOTAL  

 
Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se
proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de
férias.
 
Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que
por sua vez é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima.
Nota 3: Levando em consideração a vigência contratual prevista no art. 57 da Lei nº 8.666, de 23 de junho
de 1993, a rubrica férias tem como objetivo principal suprir a necessidade do pagamento das férias
remuneradas ao final do contrato de 12 meses. Esta rubrica, quando da prorrogação contratual, torna-se
custo não renovável.
 

 
Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e
outras contribuições.

 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual
(%)

Valor
(R$)

A INSS 20,00%  

B Salário Educação 2,50%  

C SAT   

D SESC ou SESI 1,50%  

E SENAI - SENAC 1,00%  

F SEBRAE 0,60%  

G INCRA 0,20%  

H FGTS 8,00%  

TOTAL   

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles
estabelecidos pela legislação vigente.
Nota 2: O SAT a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 1%, para risco leve, de 2%, para
risco médio, e de 3% de risco grave.
Nota 3:Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1.
 

 
Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários.

 

2.3 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

A Transporte  

B Auxílio-Refeição/Alimentação  
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C Assistência Médica e Familiar  

D Outros (especificar)  

TOTAL  

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago
pelo empregado).
Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de
Trabalho e atentar-se ao disposto no art. 6º desta Instrução Normativa.

 
Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

 

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias  
2.2 GPS, FGTS e outras contribuições  
2.3 Benefícios Mensais e Diários  

TOTAL  

 
MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO
 
 

3 Provisão para Rescisão Valor (R$)

A Aviso Prévio Indenizado  

B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado  

C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado  

D Aviso Prévio Trabalhado  

E Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio
Trabalhado  

F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado  

TOTAL  

 
 
MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
 
Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo
repositor/substituto, quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, conforme as
previsões estabelecidas na legislação.
 
Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais 

 

4.1 Substituto nas Ausências Legais Valor
(R$)

A Substituto na cobertura de Férias  

B Substituto na cobertura de Ausências Legais  

C Substituto na cobertura de Licença-Paternidade  

D Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho  

E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade  

F Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar)  

TOTAL  
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Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada 

 

4.2 Substituto na Intrajornada ​ Valor (R$)

A Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação  

TOTAL  

 
 

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente
 

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$)

4.1 Substituto nas Ausências Legais  

4.2 Substituto na Intrajornada  

TOTAL  

 
MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS​

 

5 Insumos Diversos Valor (R$)

A Uniformes  

B Materiais  

C Equipamentos  

D Outros (especificar)  

TOTAL  

 
Nota: Valores mensais por empregado.

 
 
MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO ​​

 

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual
(%) Valor (R$)

A Custos Indiretos   

B Lucro   

C Tributos   

 C.1. Tributos Federais (especificar)   

 C.2. Tributos Estaduais (especificar)   

 C.3. Tributos Municipais (especificar)   
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TOTAL   

Nota 1: Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.
Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento

 
 

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
 

 
Mão-de-obra vinculada à execução contratual

(valor por empregado)
 

Valor (R$)

  A Módulo 1 – Composição da Remuneração                      

  B Módulo 2 – Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários  

C Módulo 3 – Provisão para Rescisão  

  D Módulo 4 – Custo de Reposição do Profissional Ausente  

  E Módulo 5 – Insumos Diversos  

Subtotal (A + B +C+ D+E)  

F Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro  

Valor Total por Empregado  

 
 
 
 
3. QUADRO-RESUMO DO VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS
 

Tipo
de Serviço

(A)

Valor Proposto por
Empregado 

(B)

Qtde. de
Empregados por

Posto
(C)

Valor Proposto
por Posto 

(D) = (B x C)

Qtde. de
Postos 

(E)

Valor Total
do Serviço

(F) = (D x E)

I Serviço 1
(indicar) R$  R$  R$

II Serviço 2
(indicar) R$  R$  R$

N Serviço N
(indicar) R$  R$  R$

Valor Mensal dos Serviços (I + II + N)  

 
 
 
 
4. QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA
 

 VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

 DESCRIÇÃO VALOR (R$)
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A Valor proposto por unidade de medida *  

B Valor mensal do serviço  

C
Valor global da proposta

(Valor mensal do serviço multiplicado pelo número de meses do contrato).
 

Nota: Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço.
 
 
5. COMPLEMENTO DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS
 

 ESCALA DE TRABALHO

PREÇO
MENSAL

DO
POSTO

NÚMERO
DE

POSTOS

SUBTOTAL
(R$)

I Posto de Vigilância - 44 horas semanais, de segunda a
sexta-feira, em turno de 5x2 - Desarmado  21  

II Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de segunda-feira a
domingo, em turnos de 12x36 horas - Armado  25  

III Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de segunda-feira a
domingo, em turnos de 12x36 horas - Desarmado  6  

IV Posto de Vigilância - 12 horas noturnas, de segunda-feira
a domingo, em turnos de 12x36 horas - Armado  19  

V Posto de Vigilância - 12 horas noturnas, de segunda-feira
a domingo, em turnos de 12x36 horas - Desarmado  11  

VI Supervisão - 12 horas diurnas, de segunda-feira a
domingo, em turnos de 12x36 horas - Desarmado  2  

TOTAL  

 

 

 

ANEXO II - MODELO DE TERMO DE VISTORIA
DECLARAÇÃO DE VISTORIA

 
Declaro, para fins de participação no Pregão Eletrônico___/______ - MJ que a

empresa_____________________ inscrita no CNPJ nº _________________, sediada no
endereço_____________________________, por intermédio do Sr. (a) (nome representante legal ou
procurador), vistoriou dentro do prazo os locais onde serão prestados os serviços objeto do Pregão
Eletrônico ____/______ e tomou conhecimento das condições e dificuldades que possam oferecer para
sua perfeita execução.

Declaro que a vistoria foi devidamente acompanhada por servidor designado pelo
Ministério da Justiça.

 
 

(Local),__de____________de _______.

____________________________________________________
(Assinatura do representante legal ou procurador)

Nome do representante legal ou procurador
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 (Número da Carteira de Identidade e CPF)
 

____________________________________________________
Assinatura e n° SIAPE do servidor do Ministério da Justiça responsável pelo acompanhamento da vistoria

 
Observação: Esta declaração dever ser feita preferencialmente em papel timbrado da empresa.

 
OU

 
DECLARAÇÃO - PLENO CONHECIMENTO

 
Declaro que a empresa______________, sediada à ________________, CNPJ

N°:____________, telefone__________, não teve interesse em realizar a vistoria nos locais onde serão
executados os serviços Objeto do Pregão Eletrônico____/______, se responsabilizando por  todas as
consequências por este ato.
 

(Local),__de____________de _______.
 

____________________________________________________
(Assinatura do representante legal ou procurador)

Nome do representante legal ou procurador
 (Número da Carteira de Identidade e CPF)

 
Observação: Esta declaração dever ser feita preferencialmente em papel timbrado da empresa.

 
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ESCRITÓRIO NA LOCALIDADE

DECLARAÇÃO DE ESCRITÓRIO NA LOCALIDADE
 

A  empresa__________________, inscrita no CNPJ n.º ____________, por intermédio de
seu representante legal que esta subscreve, o(a) Sr.(a) (nome representante legal ou
procurador) portador(a) da Carteira de Identidade n.º__________________e do CPF. n.º
_________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que por ocasião da contratação do
Pregão Eletrônico ____/______ possui/instalará escritório em Brasília com capacidade operacional para
receber e solucionar qualquer demanda da Administração, a ser comprovado no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contados a partir da vigência do contrato. 

 
(Local),__de____________de _______.

 
____________________________________________________

(Assinatura do representante legal ou procurador)
Nome do representante legal ou procurador
 (Número da Carteira de Identidade e CPF)

 

Observação: Esta declaração dever ser feita preferencialmente em papel timbrado da empresa.
 
 

ANEXO IV - ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR

 

 

Indicador

Item Cumprimento Integral das Obrigações Contratuais
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Item Cumprimento Integral das Obrigações Contratuais

Finalidade
Definir os indicadores de acompanhamento da
qualidade

dos serviços prestados durante a contratação.

Instrumento de Medição

Cálculo de Índice de Desempenho Mensal:

 

1- Insuficiente – Acima de:

 

10 (dez) ocorrências Grau 03 no mês OU

 

10 (dez) ocorrências Grau 02 no mês OU

 

15 (quinze) ocorrências Grau 01 no mês OU

 

30 (trinta) ocorrências de qualquer grau

 

2- Regular – Entre:

 

5 (cinco) e 9 (nove) ocorrências Grau 03 no
mês OU

 

5 (cinco) e 9 (nove) ocorrências Grau 02 no
mês OU

 

10 (dez) e 14 (catorze) ocorrências Grau 01
no OU

 

15 (quinze) ocorrências de qualquer grau

 

3- Bom – Até:

 

5 (cinco) ocorrências Grau 03 no mês OU

 

5 (cinco) ocorrências Grau 02 no mês OU

 

10 (dez) ocorrências Grau 01 no mês OU

 

10 (dez) ocorrências de qualquer grau

 Registro de ocorrências no Processo de
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 Execução/Fiscalização

 Formato de registro de ocorrência:

Forma de
Acompanhamento

 

Grau 03 –grave

 Grau 02 –média

 Grau 01 –leve

 

Periodicidade Mensal

 

Mecanismo de Cálculo

Apuração mensal da quantidade de ocorrências
por grau para determinação do Índice de
Desempenho

 

Cálculo de Fator de Conversão conforme índice
de desempenho:

 

Se índice de desempenho for “Bom”, Fator de
Conversão= 1

 

Se índice de desempenho for “Regular”, Fator de
Conversão = 0,99

 

Se índice de desempenho for “Insuficiente”, Fator
de Conversão = 0,98

 

O valor a ser pago será o resultado da
multiplicação do valor da nota fiscal pelo fator de
conversão:

 

Valor a ser pago (R$) = Valor da nota fiscal x
Fator de Conversão

 

Limites: 0,98 ≤ Fator de Conversão ≤ 1

Início de Vigência Data de início de vigência do Contrato

Faixa de Ajuste no

Pagamento

Valor a ser pago (R$) = Valor da nota fiscal x
Fator de

Conversão

Todas as ocorrências deverão ser registradas no Processo de Execução/Fiscalização
instaurado no âmbito do Sistema Eletrônico de Informações – SEI e serão
comunicadas pela Fiscalização, por meio de Notificação formal à Contratada, que
terá 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da Notificação, para contestar.
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A Contratada poderá apresentar justificativa que será analisada pela Fiscalização.
Caso não seja aceita a justificativa, a Fiscalização realizará a glosa correspondente
nas faturas futuras.
Caso não haja faturas com vencimento futuro para a efetivação da glosa, os valores
respectivos poderão ser descontados de valores pendentes de pagamento pela
Contratante.
A cada glosa, os valores do somatório serão zerados, de forma a não haver
duplicidade.
Cada ocorrência será classificada por grau de acordo com a tabela abaixo. Todas as
ocorrências deverão ser datadas no momento do fato constatado.
Para apuração do Índice de Desempenho Mensal, será considerado um período de
30 (trinta) dias consecutivos. Ao final de cada período de 30 (trinta) dias, iniciará
novo período para apuração de Desempenho daquele mês.

 
 

DISCRIMINAÇÃO E GRAU DE OCORRÊNCIAS

 

Item Discriminação da Ocorrência Aferição Grau

1

Manter empregado sem a
qualificação e habilitação exigida ou
Deixar de cumprir as exigências
relativas à segurança do trabalho, dos
programas de saúde ocupacional e
riscos de acidente.

Condicionada à verificação pela
Fiscalização ou à comunicação
formalizada a este, efetuada por
servidor que tenha verificado sua
ocorrência. Os registros das
ocorrências serão individuais, ou
seja, a cada fato ocorrido
corresponderá uma ocorrência,
podendo ocorrer o registro de várias
ocorrências na mesma data.

3

2

Permitir a presença de empregado
sem uniforme e/ou crachá, com
uniforme sujo, manchado, mal
apresentado ou alocados na mesma
função com uniformes
despadronizados, ou seja, com
modelo, cor e etc. diferentes.

 
A quantidade de ocorrência
registrada corresponderá ao número
de funcionários que nela incorrerem
um mesmo dia.

1

3

Deixar de fornecer os materiais,
ferramentas, utensílios, equipamentos
e EPI em quantidade e definidos em
proposta, ou aprovados pelo Fiscal,
indispensáveis na prestação dos
serviços e de impor penalidades
àqueles que se negarem a usá-los.

 
A falta e inadequação (em desacordo
com a proposta) de cada material
e/ou específico, será considerada
ocorrência individual, podendo
ocorrer o registro de várias
ocorrências na mesma data.

3

4 Descumprir as tarefas previstas na
cláusula 4 deste Termo de Referência

Condicionada à verificação pela
Fiscalização ou à comunicação
formalizada a este, efetuada por
servidor que tenha verificado sua
ocorrência, considerando-se os locais
e serem limpos, e as periodicidades
previstas. Os registros das
ocorrências serão individuais, ou
seja, a cada fato verificado
corresponderá uma ocorrência,
podendo ocorrer o registro de várias
ocorrências na mesma data.

3

5

Deixar de fornecer uniformes e EPI’s
e armamento definidos e
indispensáveis na prestação dos
serviços e de impor penalidades
àqueles que se negarem a usá-los.

A quantidade de ocorrência
registrada corresponderá ao número
de funcionários que nela incorrerem
um mesmo dia.

3
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6

Deixar de pagar e recolher no prazo
legal salários, seguros, vales-
transportes e refeição, contribuições
sociais e fiscais, bem como não arcar
com quaisquer despesas diretas e/ou
indiretas relacionadas à execução do
Contrato nas datas estipuladas

Os registros das ocorrências serão
individuais, ou seja, a cada fato
ocorrido corresponderá ocorrência,
podendo ocorrer o registro de várias
ocorrências na mesma data.

 
3

 

 
 
 
7

Recusar-se a executar serviços previstos no
Contrato ou determinado pela Fiscalização
sem motivo justificado ou determinação
formal.

A empresa deverá justificar imediatamente a
razão da inexecução parcial. Os registros das
ocorrências serão individuais, ou seja, a cada
fato ocorrido corresponderá uma ocorrência,
podendo ocorrer o registro de várias
ocorrências na mesma data.

 

 

 

3

 
 
 
 
8

Destruir ou danificar documentos ou bens
patrimoniais por culpa ou dolo de seus
empregados.

Condicionada à verificação pela Fiscalização
ou à comunicação formalizada a efetuada por
servidor que tenha verificado sua ocorrência.
Os registros das ocorrências serão individuais,
ou seja, a cada fato ocorrido corresponderá
uma ocorrência, podendo ocorrer o registro de
várias ocorrências na mesma data.

 

 

 

 

2

 
 
9

Deixar de reparar, corrigir e substituir, as
suas expensas, no total ou em partes, os
serviços efetuados em que se verificarem
vícios, danos, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução.

Condicionada à verificação pela Fiscalização
ou à comunicação formalizada a efetuada por
servidor que a tiver verificado.

 

 

2

 
 
 
 

10

Deixar de substituir, após notificação, o
empregado que impeça, embarace ou
dificulte a Fiscalização da MS ou que
apresentar, a critério da Contratante, conduta
inconveniente ou baixa produtividade, ou
Permitir situação que crie a possibilidade de
causar ou cause dano físico, lesão corporal
ou consequências letais.

Os registros das ocorrências serão individuais,
ou seja, a cada fato ocorrido corresponderá
uma ocorrência, podendo ocorrer o registro de
várias ocorrências na mesma data. A empresa
deverá substituir o empregado no prazo de 24
horas.

 

 

 

 

2

 
 

11

Deixar de apresentar, juntamente com a
Nota Fiscal/Fatura os documentos
necessários estabelecidos neste Termo de
Referência e no Contrato.

Os registros das ocorrências serão individuais,
ou seja, a cada fato ocorrido corresponderá
uma ocorrência, podendo ocorrer o registro de
várias ocorrências na mesma data.

 

 

1

 
12

Deixar de cumprir a solicitação formal da
Fiscalização e de apresentar os relatórios
indispensáveis à fiscalização do Contrato ou
fornecer informações não condizentes com a
realidade.

Os registros das ocorrências serão individuais,
ou seja, a cada fato ocorrido corresponderá
uma ocorrência, podendo ocorrer o registro de
várias ocorrências na mesma data.

 

2

 

 
 
 
 
 
 

13

Deixar de manter em serviço o efetivo mínimo
definido em proposta para cada
unidade/endereço, bem como a ocorrência de
faltas dos empregados da Contratada, sem a
imediata substituição, ou deixar de indicar ou
deixar de manter, durante a execução do
Contrato, preposto, conforme estabelecido
neste Termo de Referência. Nestes casos
ocorrerão, também, a(s) dedução(ões), em
fatura, dos atrasos e faltas de empregados.

Os registros das ocorrências serão
individuais, ou seja, a cada fato ocorrido
corresponderá uma ocorrência, podendo
ocorrer o registro de várias ocorrências na
mesma data.

 
 
 
 
 
 
3
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14

 
Deixar de cumprir demais itens do Termo de
Referência e no Contrato não previstos nesta
tabela.

Os registros das ocorrências serão
individuais, ou seja, a cada fato ocorrido
corresponderá ocorrência, podendo ocorrer
o registro de várias ocorrências na mesma
data.

 
 
1

 
 

15

Deixar de realizar a substituição dos
equipamentos/materiais ou deixar de observar
as especificações mínimas exigidas dessas
materiais.

Os registros das ocorrências serão
individuais, ou seja, a cada fato ocorrido
corresponderá ocorrência, podendo ocorrer
o registro de várias ocorrências na mesma
data.

 
 
3

 
 

15

Deixar de cumprir e se adequar às solicitações
da fiscalização advindas das pesquisas de
satisfação com os usuários dos serviços.

 
Os registros das ocorrências serão
individuais.

 
 
3

 
 

16

Deixar de apresentar a Guia de Transporte de
Armas, Munições e Coletes à prova de balas,
dentro do prazo de validade, quando houver a
mudança de  lotação de postos de serviços.

 
 
Os registros das ocorrências serão
individuais.

 
 
3

 
 

17

Deixar de manter as autorizações específicas
para a prestação dos serviços de vigilância,
devidamente válidas, encaminhando à
contratante sempre que houver
alteração/atualização.

 
 
Os registros das ocorrências serão
individuais.

 
 
3

 
 

18

Deixar de apresentar o Registro de Certificado
de Formação do Vigilante dos profissionais
que prestam serviços ao MJSP, dentro da
validade, e/ou permitir que profissional exerça
as atividades de vigilantes dentro das
dependências  do MS sem o registro ou
estando com ele vencido.

 
 
Os registros das ocorrências serão
individuais.

 
 
3

 

 
ANEXO V - ESTUDOS PRELIMINARES 

 

 

1. INTRODUÇÃO
1.1. Trata-se o presente procedimento de Estudos Preliminares visando subsidiar a contratação
de empresa especializada para prestação dos serviços de execução indireta de vigilância armada e
desarmada, nas dependências e instalações do Ministério da Justiça e Segurança Pública - MJSP,
compreendendo o fornecimento de mão-de-obra, de uniformes e de equipamentos adequados à execução
dos trabalhos, para suprir as necessidades deste Órgão, no Distrito Federal.
1.2. Tal estudo preliminar contém as informações necessárias para atendimento às
recomendações do art. 24 e Anexo III da IN nº 05/2017, do Ministério da Economia.
1.3. Convém ressaltar que o presente estudo baseou-se no modelo de contratação estabelecida
no Caderno de Logística - Prestação de Serviços de Vigilância da Secretaria de Gestão do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - MP
(https://www.comprasgovernamentais.gov.br/images/conteudo/ArquivosCGNOR/servicos_vigilancia.pdf). 
2. NORMATIVOS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS A SEREM
CONTRATADOS
2.1. Aplicam-se à contratação proposta as seguintes disposições:

Portaria Nº 213, de 25 de setembro de 2017: dispõe os valores limites para
contratação de serviços de vigilância e de limpeza e conservação pelos órgãos e
entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais (SISG);
Instrução Normativa Nº 05, de 26 de maio de 2017: dispõe sobre as regras e
diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução
indireta no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional;

Anexo do Termo de Referência (12063851)         SEI 08084.002558/2020-19 / pg. 80



Prestação de serviços de vigilância patrimonial. Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação. – Brasília:
SLTI, 2014. ( Caderno de Logística; Contratações públicas sustentáveis);
Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho de 2014.: dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e
contratação de serviços em geral;
Lei Nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores (no que couber): regulamenta o art. 37,
inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da
Administração Pública e dá outras providências;
Lei Nº 10.520/2002: institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, nos termos do srt. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de
licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras
providências;
Decreto Nº 10.024, de 20 de setembro de 2019: Regulamenta a licitação, na
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da
dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal;
Decreto Nº 9.507/2018: dispõe sobre a contratação de serviços pela Administração
Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências;
Decreto nº 3.722/2001: regulamenta o art. 34 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, e dispõe sobre o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF;
Decreto Nº 7.746/2012: estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela Administração
Pública;
Portaria nº 3.233/2012 - DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012: dispõe sobre as
normas relacionadas às atividades de Segurança Privada;
Decreto nº 7.203/2010: dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da
administração pública federal;
Lei nº 7.102/1983: dispõe sobre o funcionamento das empresas particulares que
exploram serviços de vigilância;
Lei Nº 10.522/2002: dispõe sobre o cadastro informativo dos créditos não quitados de
órgãos e entidades federais e dá outras providências e;
Instrução Normativa Nº 01/2010 - SLTI/MPOG: dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras
providências.

3. ANÁLISE DA CONTRATAÇÃO ANTERIOR
3.1. Planejamento da Contratação
3.1.1. A última contratação do MJSP, a qual teve por objeto a prestação de serviços de vigilância,
ocorreu no ano de 2019, registrada no Processo Administrativo nº 08084.000575/2019-70, sendo que os
documentos iniciais datam de março de 2019.
3.1.2. A licitação foi realizada na modalidade de Pregão Eletrônico (PE nº 09/2019), do tipo
menor preço por grupo, sendo realizada por grupo único, formados por 6 itens:

ITEMESCALA DE TRABALHO
NÚMERO
DE
POSTOS

1 Posto de Vigilância - 44 horas semanais, de segunda a
sexta-feira, em turno de 5x2 - Desarmado 21

2 Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de segunda-feira a
domingo, em turnos de 12x36 horas - Armado 22

3 Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de segunda-feira a
domingo, em turnos de 12x36 horas - Desarmado 6

4 Posto de Vigilância - 12 horas noturnas, de segunda-feira
a domingo, em turnos de 12x36 horas - Armado 16
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5 Posto de Vigilância - 12 horas noturnas, de segunda-feira
a domingo, em turnos de 12x36 horas - Desarmado 11

6 Supervisão - 12 horas diurnas, de segunda-feira a
domingo, em turnos de 12x36 horas - Desarmado 2

3.1.3. Assim foram distribuídos os postos da contratação anterior, a fim de garantir a segurança
nas instalações do Ministério, com vistas à proteção contra depredação, violação, evasão, apropriação
indébita e outras ações que redundassem em dano ao patrimônio, e a assegurar a incolumidade física dos
servidores e demais colaboradores em desempenho de suas atividades, e, ainda, daqueles que
eventualmente transitassem pelas instalações deste Órgão.
3.2. Seleção de fornecedor
3.2.1. O resultado do julgamento do Pregão nº 09/2019, foi devidamente publicado no Diário
Oficial da União, pág. 160, seção 3, em 20 de agosto de 2019, identificando a empresa City Service
Segurança Ltda. como a vencedora do certame, bem como formalizado o Contrato nº 34/2019.  
3.3. Gestão de Contrato
3.3.1. O prazo de vigência do Contrato nº 34/2019 teve início na data de 01/10/2019 e
encerramento em 01/10/2020, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60
(sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto
no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05/2017, contudo, observou-se que a atual contratada vem
descumprindo as obrigações trabalhistas de seus funcionários, situação que prejudica a prorrogação do
referido contrato, considerando as condicionantes para renovação de vigência contratual.
3.3.2. Dessa forma, há necessidade de levar a efeito a contratação em foco em razão da
relevância da prestação dos serviços em apreço e do decurso dos prazos normais inerentes ao processo
licitatório, sob pena de descontinuidade na prestação dos serviços de vigilância considerados essenciais.
4. CLASSIFICAÇÃO NOS TERMOS DA LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO
DE 2011
4.1. A contratação ora pretendida não exige classificação em ultrassecreta, secreta ou reservada,
nos termos da Lei 12.527 de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação).
5. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
5.1. A contratação dos serviços de vigilância são essenciais para a proteção contra depredação,
violação, evasão, apropriação indébita e outras ações que redundem em dano ao patrimônio e para
assegurar a incolumidade física dos servidores e demais colaboradores no desempenho de suas atividades,
e, ainda, daqueles que eventualmente transitem pelas instalações deste Órgão.
5.2. As atividades desenvolvidas no MJSP são, na sua maioria, de natureza administrativa
inerentes ao funcionamento do próprio Órgão e suas Secretarias, além do atendimento ao público
externo como usuários do restaurante, participantes de eventos e usuários dos serviços finalísticos desta
Pasta, sem mencionar as autoridades que visitam os gabinetes em reuniões. Evidentemente, a natureza das
atividades desenvolvidas e as pessoas as quais transitam diariamente pelas dependências do Órgão,
inclusive o Ministro de Estado, demonstra a importância de que todos os espaços do Ministério
sejam resguardados com um plano de segurança adequadamente prestado por uma empresa
especializada.  
5.3. Primordial citar ainda que este Ministério não dispõe de profissionais da categoria de
vigilância em seu quadro de pessoal, e considerando o dever da administração de zelar pelo patrimônio
público, a presente contratação visa atender às necessidades dos serviços de vigilância armada e
desarmada, diurna e noturna, de forma a garantir a segurança das instalações do MJSP. 
5.4. Enfatiza-se que o serviço que se pretende contratar tem caráter meramente acessório. Nesse
sentido, de acordo com o Decreto nº  9.507/2018 em seu § 1° do artigo 3° e a Instrução Normativa nº
5/2017 da SEGES-MPDG, justifica-se a contratação indireta dos serviços em comento.
6. REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO
ÓRGÃO
6.1. Alinhamento com planos instituídos pelo órgão:  
6.2. O alinhamento da contratação com o planejamento estratégico do órgão é vital para o
alcance de resultados efetivos para a organização assim como para a entrega de resultados à sociedade.
Essa visão consagra a logística como um aliado da organização, uma vez que não há como cingir o
alcance da missão institucional e a implementação de políticas públicas sem uma logística adequada e
estruturada que lhe dê suporte.
6.3.  Para que as atividades do MJSP sejam mantidas, é necessário garantir a incolumidade
física das pessoas e a integridade do patrimônio desse órgão através da prestação de serviços de vigilância,
os quais tem por finalidade proceder à vigilância patrimonial dos estabelecimentos públicos por meio de
profissionais qualificados. 
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6.4. Esta contratação está relacionada ao Planejamento Estratégico 2020-2023 do MJSP,
atrelada ao fundamento de Aprimorar e integrar a gestão e a governança institucional.
6.5. Vinculação à política pública existente ou a ser instituída pela contratação:
6.5.1. A contratação em tela está relacionada às atividades da área meio do MJSP, não estando,
portanto, diretamente relacionada a nenhuma política pública existente no Órgão.
6.5.2. A contratação do serviço de vigilância armada e desarmada está prevista no Plano Anual
de Contratações (PAC 2020) do Ministério da Justiça e Segurança Pública (10859636).
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1. Dos requisitos necessários ao atendimento da necessidade:
7.1.1. No caso da prestação de serviços de vigilância, a contratação de pessoa jurídica que
envolve fornecimento de mão de obra terceirizada, com dedicação exclusiva, deve atender os requisitos
descritos na Lei nº 7.102/83, tanto para que as empresas especializadas possam operar, como para o
exercício da profissão.
7.1.2. De acordo com o art. 14 da Lei nº 7.102/83, as condições essenciais para que as empresas
operem são os seguintes:

Autorização de funcionamento concedida conforme o art. 20 da Lei nº 7.102/83;
Comunicação à Secretaria de Segurança Pública do respectivo Estado, Território ou
Distrito Federal;

7.1.3. Além das condições acima, há outros trechos do ordenamento jurídico supracitado que
impõem barreiras à operação dessas empresas: os diretores e demais empregados das empresas de
vigilância não poderão ter antecedentes criminais registrados (art. 12 da Lei nº 7.102/83), o capital
integralizado da empresa de vigilância não pode ser inferior a cem mil Ufirs (art. 13 da Lei nº 7.102/83),
são vedadas a estrangeiros a propriedade e a administração das empresas especializadas em vigilância (art.
11 da Lei nº 7.102/83), entre outras.
7.1.4. Para o exercício da profissão, nos termos do art. 16 da Lei nº 7.102/83, o vigilante deve
preencher os seguintes requisitos:

ser brasileiro;
ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;
ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau;
ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em estabelecimento
com funcionamento autorizado nos termos da lei em questão;
ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico;
não ter antecedentes criminais registrados; e
estar quite com as obrigações eleitorais e militares.

7.1.5. De acordo com a Portaria Nº 213, de 25 de setembro de 2017, na contratação de serviços
de vigilância, executados de forma contínua ou não, em edifícios públicos, os órgãos e entidades
integrantes do Sistema de Serviços Gerais deverão observar os limites máximos e mínimos estabelecidos
pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (Seges/MP). Os
valores limites para os serviços de vigilância seguem as seguintes escalas:

I - Posto de Vigilância: 44 (quarenta e quatro) horas semanais diurnas, de segunda
a sexta-feira, envolvendo 1 (um) vigilante;
II - Posto de Vigilância: 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a domingo,
envolvendo 2 (dois) vigilantes, em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas; e
III - Posto de Vigilância: 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo,
envolvendo 2 (dois) vigilantes, em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.

7.1.6. Portanto, para que o objeto da contratação seja desenvolvido corretamente, é necessário o
atendimento dos requisitos mínimos acima descritos, buscando assim no mercado uma empresa
em condições de executar os serviços, a qual detenha profissionais devidamente capacitados. Importante
informar que tal procedimento licitatório compreende além da mão-de-obra, o fornecimento de uniformes
e de equipamentos adequados à execução dos trabalhos a serem executados nas unidades do MJSP,
localizadas em Brasília, no Distrito Federal.  
7.2. Da justificativa acerca da natureza continuada do serviço:
7.2.1. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam a
atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro,
assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão,
de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da
missão institucional.
7.2.2. A contratação dos serviços em tela tem natureza continuada por serem necessários ao
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MJSP para garantir a integridade do patrimônio público.
7.2.3. Observa-se, ainda, a Portaria nº 499/SE/MJ, de 26 de abril de 2013, que definiu os serviços
considerados continuados no âmbito deste Ministério, como segue:

"Art. 1º Ficam definidos os serviços que se enquadram como atividades de natureza
contínua, no âmbito do MJSP, cujos contratos necessitam estender-se por mais de
um exercício financeiro, a fim de garantir a continuidade de atividades essenciais e
evitar contratações rotineiras e antieconômicas.
Parágrafo único: São considerados serviços de natureza contínua do MJ
(...)
II - vigilância armada e desarmada".

7.2.4. Além de ser prestado de forma contínua, a natureza do objeto a ser contratado é comum,
nos termos do parágrafo único, do art. 1º, da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, pois os padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no
mercado.
7.2.5. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de
2018 constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de
competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo
plano de cargos.
7.2.6. Ressalta-se que prestação do serviço aqui estudado não gera vínculo empregatício entre os
empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.
7.3. Critérios e práticas de sustentabilidade:
7.3.1. O objetivo é a efetiva aplicação de boas práticas sustentáveis nas licitações promovidas
pela Administração Pública, em atendimento ao art. 170 da CF/1988, ao art. 3º da Lei nº 8.666/93
alterado pela Lei nº 12.349 de 2010, a Lei nº 12.187/2009 e art. 6º da Instrução Normativa nº 1/2010 da
SLTI/MPOG, Decreto nº 7746/2012:
7.3.1.1. Constituição Federal/1988:

“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na
livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os
ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: VI - defesa do meio
ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto
ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação;
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

7.3.1.2. Lei nº 8.666/93:
“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade,
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são
correlatos. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010). ”

7.3.1.3. Lei nº 12.187/2009:
“Art. 6º São instrumentos da Política Nacional sobre Mudança do Clima: XII - as
medidas existentes, ou a serem criadas, que estimulem o desenvolvimento de
processos e tecnologias, que contribuam para a redução de emissões e remoções de
gases de efeito estufa, bem como para a adaptação, dentre as quais o
estabelecimento de critérios de preferência nas licitações e concorrências públicas,
compreendidas aí as parcerias público- privadas e a autorização, permissão,
outorga e concessão para exploração de serviços públicos e recursos naturais, para
as propostas que propiciem maior economia de energia, água e outros recursos
naturais e redução da emissão de gases de efeito estufa e de resíduos.”

7.3.1.4. Instrução Normativa nº 1/2010 da SLTI/MPOG:
“Art. 6º Os editais para a contratação de serviços deverão prever que as empresas
contratadas adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos
serviços, quando couber:
a) – Use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados
que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;
b) – Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído
no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;
c) – Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;
d) – Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem
necessários, para a execução de serviços;
e) - Realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três
primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia
elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos,
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observadas as normas ambientais vigentes; 
f) - Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e
entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na
fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de
materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para
reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de
1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;
g) – Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira
de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e
h) – Preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou
inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de
1999.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede que os órgãos ou entidades
contratantes estabeleçam, nos editais e contratos, a exigência de observância de
outras práticas de sustentabilidade ambiental, desde que justificadamente."

7.3.1.5. Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012:
"Art. 4º São diretrizes de sustentabilidade, entre outras:
I - Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;
II - Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;
III - Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;
IV - Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;
V - Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;
VI - Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e
VII Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens,
serviços e obras.

7.3.2. Na presente contratação serão adotadas as boas práticas sustentáveis previstas no Caderno
de Logística - Prestação de Serviços de Vigilância Patrimonial do MP, as quais serão descritas
oportunamente no Termo de Referência.
7.4. Duração inicial do contrato de prestação de serviços de natureza continuada:
7.4.1. A vigência inicial do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ter a sua
duração prorrogada por sucessivos períodos de 12 (doze) meses, nos termos do artigo 57, II, da lei nº
8.666/1993, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, com vistas à obtenção de preços e condições
mais vantajosas para a Administração. 
7.5. Quanto à necessidade da contratada promover a transição contratual com
transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas:
7.5.1. Não será necessário a transição contratual diante do objeto da prestação do serviço.
7.6. Identificação das soluções de mercado (produtos, fornecedores, fabricantes etc.) que
atendem aos requisitos especificados:
7.6.1. Conforme o art. 20, §4º, da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017, o estudo
poderá ser simplificado, quando da existência de Caderno de Logística, como segue:

§ 4º Os órgãos e entidades poderão simplificar, no que couber, a etapa de Estudos Preliminares,
quando adotados os modelos de contratação estabelecidos nos Cadernos de Logística
divulgados pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão.

7.6.2. A contratação de prestação de serviço de vigilância patrimonial é orientada por meio do
Caderno de Logística, encontrado no seguinte endereço
eletrônico: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/images/conteudo/ArquivosCGNOR/servicos_vigilancia.pdf
7.6.3. Ainda, por força da IN 05/2017, especificamente seu art. 29, a Administração deve utilizar
os Cadernos de Logística, como abaixo transcrito:

Art. 29. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de Termos de
Referência e Projetos Básicos da Advocacia-Geral União, observadas as diretrizes
dispostas no Anexo V, bem como os Cadernos de Logística expedidos pela
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no
que couber.

7.6.4. Por conseguinte, estando já formalizado a metodologia da contratação, especificações
quanto ao objeto, orientações para elaboração do Termo de Referência, rotinas e procedimentos, por meio
do Caderno de Logística, não há necessidade de identificação da solução.
7.6.5. Quanto a possíveis fornecedores, em pesquisa no Painel de Preços, de contratações de
serviço de vigilância realizadas no Distrito Federal foram identificados os seguintes fornecedores:

Identificação
da Compra Modalidade Unidade de

Fornecimento
Quantidade

Ofertada
Valor

Unitário Fornecedor UASG - Unidade Gestora Data da
Compra

00001/2019 Pregão MESES 12 7652,75
G I EMPRESA DE

SEGURANCA
LTDA

250110 -
COORDENAÇÃO GERAL

DE MATERIAL E
PATRIMÔNIO

14/03/2019
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00012/2019 Pregão SERVIÇO
MENSAL 12 17482,50

SECURITY
SEGURANCA

LTDA

110161 - SUPER. DE
ADMINISTRACAO NO
DISTRITO FEDERAL

28/03/2019

15854/2019 Pregão MESES 12 24793,60

UNION
SECURITY

SERVICOS DE
SEGURANCA E
TRANSPORTE
DE VALORES

LTDA

910809 - CENTRAIS
ELETRICAS DO NORTE

DO BRASIL S/A
07/03/2019

00001/2019 Pregão MESES 12 28067,00
G I EMPRESA DE

SEGURANCA
LTDA

250110 -
COORDENAÇÃO GERAL

DE MATERIAL E
PATRIMÔNIO

14/03/2019

00048/2018 Pregão SERVIÇO
MENSAL 12 30753,44

UNION
SECURITY

SERVICOS DE
SEGURANCA E
TRANSPORTE
DE VALORES

LTDA

110161 - SUPER. DE
ADMINISTRACAO NO
DISTRITO FEDERAL

11/01/2019

00001/2019 Pregão MESES 12 37861,50
G I EMPRESA DE

SEGURANCA
LTDA

250110 -
COORDENAÇÃO GERAL

DE MATERIAL E
PATRIMÔNIO

14/03/2019

00001/2019 Pregão MESES 12 50493,60
G I EMPRESA DE

SEGURANCA
LTDA

250110 -
COORDENAÇÃO GERAL

DE MATERIAL E
PATRIMÔNIO

14/03/2019

00187/2019 Dispensa de
Licitação POSTO 1 53386,20

POLO
SEGURANCA

ESPECIALIZADA
EIRELI

290002 - DEFENSORIA
PUBLICA DA UNIAO 31/07/2019

00001/2019 Pregão MESES 12 56192,24
G I EMPRESA DE

SEGURANCA
LTDA

250110 -
COORDENAÇÃO GERAL

DE MATERIAL E
PATRIMÔNIO

14/03/2019

00165/2019 Dispensa de
Licitação POSTOS 2 60002,40

POLO
SEGURANCA

ESPECIALIZADA
EIRELI

290002 - DEFENSORIA
PUBLICA DA UNIAO 12/07/2019

00187/2019 Dispensa de
Licitação POSTO 1 66018,60

POLO
SEGURANCA

ESPECIALIZADA
EIRELI

290002 - DEFENSORIA
PUBLICA DA UNIAO 31/07/2019

00001/2019 Pregão MESES 12 73155,50
G I EMPRESA DE

SEGURANCA
LTDA

250110 -
COORDENAÇÃO GERAL

DE MATERIAL E
PATRIMÔNIO

14/03/2019

00008/2020 Pregão POSTO 8 75669,885 AC SEGURANCA
EIRELI

150002 -
SUBSECRETARIA DE

ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

27/03/2020

00380/2019 Pregão POSTO 25 80822,0356

EUROSEG
VIGILANCIA E
SEGURANCA

LTDA

168001 -
FUND.HAB.EXERCITO -

DIFERENCA DA
INTEGRACAO

17/10/2019

00008/2020 Pregão POSTO 2 87878,46 AC SEGURANCA
EIRELI

150002 -
SUBSECRETARIA DE

ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

27/03/2020

00002/2019 Pregão MÊS 1 102000,00

VERTICAL
EMPRESA DE
VIGILANCIA

EIRELI

200208 -
PROCURADORIA

REGIONAL DA
REPUBLICA-1A. REGIAO

13/05/2019

00021/2019 Pregão POSTO 4 105790,68
MP SEGURANCA

PRIVADA
EIRELI

113214 - AGÊNCIA
NACIONAL DE

AVIAÇÃO CIVIL - ANAC
25/09/2019

15497/2018 Pregão SERVIÇO 1 108999,73

RHIGOR
SEGURANCA E

VIGILANCIA
PATRIMONIAL

910809 - CENTRAIS
ELETRICAS DO NORTE

DO BRASIL S/A
29/01/2019
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EIRELI

15497/2018 Pregão SERVIÇO 1 111499,81

RHIGOR
SEGURANCA E

VIGILANCIA
PATRIMONIAL

EIRELI

910809 - CENTRAIS
ELETRICAS DO NORTE

DO BRASIL S/A
29/01/2019

15497/2018 Pregão SERVIÇO 1 111899,89

RHIGOR
SEGURANCA E

VIGILANCIA
PATRIMONIAL

EIRELI

910809 - CENTRAIS
ELETRICAS DO NORTE

DO BRASIL S/A
29/01/2019

15497/2018 Pregão SERVIÇO 1 114859,78
TRUNK

SEGURANCA
EIRELI

910809 - CENTRAIS
ELETRICAS DO NORTE

DO BRASIL S/A
29/01/2019

15497/2018 Pregão SERVIÇO 1 114976,47
TRUNK

SEGURANCA
EIRELI

910809 - CENTRAIS
ELETRICAS DO NORTE

DO BRASIL S/A
29/01/2019

00008/2019 Pregão SERVIÇO 4 115699,92

IMPERIAL
VIGILANCIA &
SEGURANCA

PRIVADA LTDA

110511 - CENTRO
GESTOR OP. SISTEMA

PROTECAO AMAZONIA
26/04/2019

15497/2018 Pregão SERVIÇO 1 115868,72
TRUNK

SEGURANCA
EIRELI

910809 - CENTRAIS
ELETRICAS DO NORTE

DO BRASIL S/A
29/01/2019

00012/2019 Pregão POSTO 7 121428,5714

SUL BRASIL
SEGURANCA

PRIVADA -
EIRELI

423002 - INSTITUTO
BRASILEIRO DE

MUSEUS/DF
29/10/2019

00008/2020 Pregão POSTO 3 142363,52 AC SEGURANCA
EIRELI

150002 -
SUBSECRETARIA DE

ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

27/03/2020

00008/2020 Pregão POSTO 8 142363,53 AC SEGURANCA
EIRELI

150002 -
SUBSECRETARIA DE

ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

27/03/2020

00008/2020 Pregão POSTO 5 142363,536 AC SEGURANCA
EIRELI

150002 -
SUBSECRETARIA DE

ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

27/03/2020

00001/2019 Pregão SERVIÇO 1 155499,84

EURO
SEGURANCA

PRIVADA
EIRELI

114629 - UNIDADE
ESTADUAL DO IBGE NO

DISTRITO FEDERAL
26/03/2019

00001/2019 Pregão SERVIÇO 1 158661,36

EURO
SEGURANCA

PRIVADA
EIRELI

114629 - UNIDADE
ESTADUAL DO IBGE NO

DISTRITO FEDERAL
26/03/2019

00015/2019 Pregão POSTO 1 158998,08

VISAN
SEGURANCA

PRIVADA
EIRELI

114702 - ENAP-ESCOLA
NACIONAL DE

ADM.PUBLICA/DF
24/12/2019

00015/2019 Pregão POSTO 2 159996,48

VISAN
SEGURANCA

PRIVADA
EIRELI

114702 - ENAP-ESCOLA
NACIONAL DE

ADM.PUBLICA/DF
24/12/2019

00013/2019 Pregão POSTO 8 160210,00

EURO
SEGURANCA

PRIVADA
EIRELI

925175 - CONSELHO
FED.DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA
10/01/2020

00015/2019 Pregão POSTO 2 161682,96

VISAN
SEGURANCA

PRIVADA
EIRELI

114702 - ENAP-ESCOLA
NACIONAL DE

ADM.PUBLICA/DF
24/12/2019

00015/2019 Pregão POSTO 1 164426,88

VISAN
SEGURANCA

PRIVADA
EIRELI

114702 - ENAP-ESCOLA
NACIONAL DE

ADM.PUBLICA/DF
24/12/2019

00008/2020 Pregão POSTO 10 164645,676 AC SEGURANCA
EIRELI

150002 -
SUBSECRETARIA DE

ASSUNTOS 27/03/2020
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ADMINISTRATIVOS

00008/2020 Pregão POSTO 2 164645,70 AC SEGURANCA
EIRELI

150002 -
SUBSECRETARIA DE

ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

27/03/2020

00008/2020 Pregão POSTO 2 164645,70 AC SEGURANCA
EIRELI

150002 -
SUBSECRETARIA DE

ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

27/03/2020

00015/2020 Pregão POSTO 1 179999,44

PERSONA
VIGILANCIA E
SEGURANCA

LTDA

925008 - BANCO DE
BRASÍLIA S/A 27/03/2020

00005/2020 Pregão POSTO 1 184694,16

DEFENSIVA
FREITAS

SEGURANCA
EIRELI

030001 - TCU-TRIBUNAL
DE CONTAS DA

UNIAO/DF
27/02/2020

00027/2019 Pregão SERVIÇO 1 194475,12

SEGURPRO
VIGILANCIA

PATRIMONIAL
S.A.

030001 - TCU-TRIBUNAL
DE CONTAS DA

UNIAO/DF
08/05/2019

00050/2019 Pregão POSTO 1 199332,00
N. C.

VIGILANCIA
LTDA

030001 - TCU-TRIBUNAL
DE CONTAS DA

UNIAO/DF
19/09/2019

00003/2019 Pregão POSTO 15 212045,616
RG SEGURANCA
E VIGILANCIA

LTDA

135040 -
EMBRAPA/CNPH 04/12/2019

15497/2018 Pregão SERVIÇO 1 213000,27

RHIGOR
SEGURANCA E

VIGILANCIA
PATRIMONIAL

EIRELI

910809 - CENTRAIS
ELETRICAS DO NORTE

DO BRASIL S/A
29/01/2019

00027/2019 Pregão POSTO 1 216999,12
MZ

SEGURANCA
PRIVADA LTDA

200008 - MINISTERIO
PUBLICO MILITAR - DF 30/08/2019

00082/2019 Pregão POSTO 1 233008,32
FBX - SERVICOS
DE SEGURANCA

LTDA

030001 - TCU-TRIBUNAL
DE CONTAS DA

UNIAO/DF
10/01/2020

00001/2019 Pregão MESES 12 238006,80
G I EMPRESA DE

SEGURANCA
LTDA

250110 -
COORDENAÇÃO GERAL

DE MATERIAL E
PATRIMÔNIO

14/03/2019

00036/2019 Pregão SERVIÇO 1 239246,64

ESTACAO VIP
SEGURANCA

PRIVADA
EIRELI

030001 - TCU-TRIBUNAL
DE CONTAS DA

UNIAO/DF
28/06/2019

00001/2019 Pregão SERVIÇO 1 266101,36

PORTAL NORTE
SEGURANCA

PATRIMONIAL
EIRELI

420001 - COORD.GERAL
DE EXEC.

ORÇAMENTARIA E
FINANCEIR

22/02/2019

00063/2019 Pregão POSTO 1 266700,00

NOVASEG -
SEGURANCA

PATRIMONIAL E
PRIVADO LTDA

030001 - TCU-TRIBUNAL
DE CONTAS DA

UNIAO/DF
06/12/2019

00042/2018 Pregão VALOR
GLOBAL 1 283188,30

G I EMPRESA DE
SEGURANCA

LTDA

925008 - BANCO DE
BRASÍLIA S/A 02/01/2019

00001/2019 Pregão MESES 12 289828,52
G I EMPRESA DE

SEGURANCA
LTDA

250110 -
COORDENAÇÃO GERAL

DE MATERIAL E
PATRIMÔNIO

14/03/2019

00008/2019 Pregão POSTO 1 489300,00
JRAIO

SEGURANCA
LTDA

389185 - CONSELHO
FEDERAL DE MEDICINA

VETERINARIA
25/06/2019

00020/2019 Pregão POSTO 1 872355,44

MULTSERV -
SEGURANCA E

VIGILANCIA
PATRIMONIAL

LTDA

200234 - ESCOLA
SUPERIOR DO MINIST.
PUBLICO DA UNIAO

15/01/2020

MULTSERV -
SEGURANCA E 100001 - TRIBUNAL DE
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00026/2019 Pregão MÊS 12 1666341,20 VIGILANCIA
PATRIMONIAL

LTDA

JUSTICA DO DISTRITO
FEDERAL

06/08/2019

00021/2019 Pregão POSTO 1 2057949,72

VISAN
SEGURANCA

PRIVADA
EIRELI

110001 - SECRETARIA
DE ADMINISTRAÇÃO 29/11/2019

00001/2020 Pregão POSTO 1 2169798,15

VIGFAT
VIGILANCIA

PATRIMONIAL
LTDA

115406 - EMPRESA
BRASIL DE

COMUNICAÇÃO
31/01/2020

00032/2019 Pregão POSTO 1 2171500,44 AC SEGURANCA
EIRELI

200008 - MINISTERIO
PUBLICO MILITAR - DF 11/10/2019

00017/2019 Dispensa de
Licitação POSTO 1 2711952,60

AGIL EMPRESA
DE VIGILANCIA

LTDA

060001 - STM _
SUPERIOR TRIBUNAL

MILITAR/DF
16/09/2019

00032/2019 Pregão SERVIÇO 1 6299963,16
G&E SERVICOS

TERCEIRIZADOS
LTDA

070001 - TSE _
TRIBUNAL SUPERIOR

ELEITORAL/SEC.ADM/DF
05/09/2019

00038/2019 Pregão SERVIÇO 1 25012261,21

PARTNER
SECURITY

SERVICOS DE
SEGURANCA

LTDA

010001 - CAMARA DOS
DEPUTADOS 30/04/2019

00019/2019 Pregão VALOR
GLOBAL 1 32999946,48

SOBERANA
SEGURANCA E

VIGILANCIA
LTDA

925008 - BANCO DE
BRASÍLIA S/A 23/07/2019

7.6.6. Um fato que deve ser levado em consideração foi a publicação do Caderno de Logística do
Pagamento pelo Fato Gerador, lançado em 07 de novembro de 2018, trazendo nova forma de controle de
risco e pagamento ao se utilizar o fato gerador, uma vez que esse modelo prioriza o resultado, viabilizando
a otimização dos recursos públicos, bem como a execução adequada e econômica do objeto do contrato.
7.6.7. Não obstante a publicação do Caderno Logístico do Pagamento pelo Fato Gerador, a
escolha do mecanismo de gerenciamento do risco do descumprimento das obrigações trabalhistas nos
contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra advém da avaliação da relação
custo-benefício decorrente da adoção de um ou outro mecanismo.
7.6.8. Ainda que a opção do pagamento pelo fato gerador trate de metodologia que, em tese,
poderia trazer maior economia, conforme apontado no referido caderno logístico, o custo-benefício efetivo
só poderia ser realmente avaliado com a verificação de execução contratual.
7.6.9. Por outro lado, a utilização da conta vinculada é ferramenta já institucionalizada e
sedimentada na Administração Pública como mecanismo de proteção e gestão de riscos na execução de
contratos de prestação de serviço com dedicação exclusiva de mão de obra, contribuindo para assegurar
os recursos necessários para o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas em caso de
inadimplemento da contratada, bem como para a segurança jurídica dos gestores e fiscais de contrato.
7.6.10. Dessa forma, tendo em vista a possibilidade de mitigação dos riscos inerentes à fiscalização
contratual, será feita a utilização da conta vinculada como mecanismo de gerenciamento do risco do
descumprimento das obrigações trabalhistas, em razão da já comprovada eficiência no controle do
processo de fiscalização, pagamento, acompanhamento e posterior liberação dos valores pagos.
8. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES
8.1. Visando melhor aproveitamento dos postos e por consequência melhor economia, o estudo
de distribuição dos postos levou em consideração os seguintes pontos:

Os postos de 44 horas semanais serão alocados em locais de maior movimento durante
o horário de expediente, sendo estes: portarias, biblioteca, protocolo, garagens e nos
andares que possuem maior demanda.
Os postos 12 horas por 36 diurnos e noturnos, serão alocados em pontos estratégicos,
onde não poderá haver a interrupção da vigilância em hipótese alguma, como por
exemplo: portarias, garagens, monitoramento do CFTV e, excepcionalmente, nos
andares do Ed. Sede, em razão da localização dos gabinetes do Ministro e dos
Secretários deste MJSP.

8.2. Vale ainda registrar que foi observada a execução do contrato vigente nº 34/2019, para fins
de melhor aproveitamento dos postos de vigilância, tanto em escala, quantidade e distribuição dos postos.
8.3. As escalas que melhor se enquadram as peculiaridades dos edifícios e da necessidade deste
órgão, são:

44 horas semanais, de segunda a sexta-feira, em turno de 5x2 – Desarmado
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12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas – Armado
12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - Desarmado
12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - Armado
12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas –
Desarmado

8.4. Assim, a quantidade estimada para a contratação é de 84 (oitenta e quatro) postos, sendo
82 postos de vigilantes e 2 postos de supervisores, distribuídos da seguinte forma:

Grupo ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

Unidade
de Medida Quantidade

1

1 Posto de Vigilância - 44 horas semanais, de segunda a sexta-
feira, em turno de 5x2

Posto de
serviço 21

2 Posto de Vigilância - 12 Horas diurnas, de segunda-feira a
domingo, em turnos de 12x36 horas - Armado

Posto de
serviço 25

3 Posto de Vigilância - 12 Horas diurnas, de segunda-feira a
domingo, em turnos de 12x36 horas - Desarmado

Posto de
serviço 6

4 Posto de Vigilância - 12 Horas noturno, de segunda-feira a
domingo, em turnos de 12x36 horas - Armado

Posto de
serviço 19

5 Posto de Vigilância - 12 Horas noturno, de segunda-feira a
domingo, em turnos de 12x36 horas - Desarmado

Posto de
serviço 11

6 Supervisão - 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo,
em turnos de 12x36 horas - Desarmado

Posto de
serviço 2

 

9. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO
TIPO E SOLUÇÃO A CONTRATAR:
9.1. Conforme exposto no subitem 7.6 deste Estudo Técnico Preliminar, a contratação de
prestação de serviço de vigilância patrimonial é orientada por meio do Caderno de Logística, encontrado
no seguinte endereço
eletrônico: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/images/conteudo/ArquivosCGNOR/servicos_vigilancia.pdf.
10. ESTIMATIVAS DE PREÇOS 
10.1. Oportunamente, seguem os parâmetros estabelecidos para pesquisa, conforme texto da IN
supramencionada:

Art. 2º  A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros: . (Alterado pela Instrução Normativa nº 3, de 20 de abril de 2017)
 I - Painel de Preços disponível no endereço
eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br; (Alterado pela Instrução
Normativa nº 3, de 20 de abril de 2017)
 II - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos
nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; (Alterado
pela Instrução Normativa nº 3, de 20 de abril de 2017)
 III - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados
ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; ou (Alterado
pela Instrução Normativa nº 3, de 20 de abril de 2017)
 IV - pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se
diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias. (Alterado pela Instrução
Normativa nº 3, de 20 de abril de 2017)
(...)
§3º  Poderão ser utilizados outros critérios ou metodologias, desde que
devidamente justificados pela autoridade competente.

10.1.1. O valor estimado para a presente contratação, tendo por base o contrato nº 34/2019, é
de R$ 950.854,20 (novecentos e cinquenta mil oitocentos e cinquenta e quatro reais e vinte centavos)
mensais e de R$ 11.410.250,40 (onze milhões, quatrocentos e dez mil duzentos e cinquenta reais e
quarenta centavos) para o período de 12 meses.
10.1.2. Segundo estudo sobre a Composição dos Custos dos Valores Limites do Serviço de
Vigilância no Distrito Federal, divulgado no Caderno Técnico de vigilância 2019 da Secretaria de Gestão
do Ministério da Economia, os valores limites para os postos de 44 (quarenta e quatro) horas semanais
diurnas, de segunda a sexta-feira, envolvendo 1 (um) vigilante, 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira
a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes, em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas e 12 (doze)
horas noturnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes, em turnos de 12 (doze) x 36
(trinta e seis) horas são os seguintes:

Limites Mínimos e Máximo para Contratação de Serviços de Vigilância - R$
28/08/2019
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UF
Posto 12X36 h

DIURNO
Posto 12X36 h

NOTURNO
Posto 44 h

SEMANAIS
Mínimo Máximo Mínimo Máximo Mínimo Máximo

DF R$
15.420,95

R$
16.773,12

R$
18.267,70

R$
19.872,13

R$
8.561,04

R$
9.405,76

10.2. Da pesquisa de preço: 
10.2.1. Tendo em vista a possibilidade de utilização outros critérios ou metodologias, conforme
citado no § 3º, da Instrução Normativa nº 5/2014, alterada pela Instrução Normativa nº 3/2017, a
estimativa para licitação será elaborada por meio de elaboração de planilha de composição dos custos.
11. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
11.1. Esta contratação tem por objetivo criar um ambiente seguro para o regular
desenvolvimento das competências de diversas Secretarias deste Ministério as quais tratam de inúmeros
temas, sendo alguns bem sensíveis. Considerando as competências das áreas finalísticas estabelecidas no
Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019, é possível verificar a sensibilidade do tema, portanto é
essencial a manutenção de um ambiente seguro, principalmente através da contratação de uma empresa
especializada para a execução dos serviços de vigilância, de maneira a garantir a segurança patrimonial do
Órgão.
11.2. Destaca-se, também, que o zelo pelo patrimônio público é uma obrigação do servidor e da
Administração responsável, sendo a contratação de empresa especializada a forma única de garantir a
manutenção do estado de conservação e inviabilizar extravios, roubos e furtos.
11.3. Ressalta-se que a Instrução Normativa nº 05/2017, em seu anexo VI-A, definiu os tipos de
escala de posto de vigilância, conforme segue:

44 (quarenta e quatro) horas semanais diurnas, de segunda a sexta-feira, envolvendo 1
(um) vigilante;
12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes
em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas;
12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes
em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas;
12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a sexta-feira, envolvendo 2 (dois) vigilantes
em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas; ou
12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a sexta-feira, envolvendo 2 (dois) vigilantes
em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.

11.4. Portanto, visando melhor aproveitamento dos postos e por consequência melhor economia,
o estudo de distribuição dos postos levou em consideração os seguintes pontos:

Os postos de 44 horas semanais serão alocados em locais de maior movimento durante
o horário de expediente, sendo estes: portarias, biblioteca, protocolo, garagens e nos
andares que possuem maior demanda.
Os postos 12 horas por 36 diurnos e noturnos, serão alocados em pontos estratégicos,
onde não poderá haver a interrupção da vigilância em hipótese alguma, como por
exemplo: portarias, garagens, monitoramento do CFTV e, excepcionalmente, nos
andares do Ed. Sede, em razão da localização dos gabinetes do Ministro e dos
Secretários deste MJSP.

11.5. Vale ainda registrar que foi observada a execução do contrato vigente nº 34/2019, para fins
de melhor aproveitamento dos postos de vigilância, tanto em escala, quantidade e distribuição dos postos.
11.6. Diante do exposto, as escalas que melhor se enquadram as peculiaridades dos edifícios e da
necessidade deste órgão, são:

44 horas semanais, de segunda a sexta-feira, em turno de 5x2 – Desarmado
12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas – Armado
12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - Desarmado
12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - Armado
12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas –
Desarmado

11.7. A distribuição de postos será da seguinte forma: 

Edifício Endereço
44 horas
semanais
(item 1) 

12x36
Diurno -
Armado
(item 2)

12x36
Diurno -

desarmado
(item 3)

12x36 
Noturno

-
Armado
(item 4) 

12x36 
Noturno -

desarmado
(item 5) 

Supervisão
- 12x36 -
Diurnas -

Desarmado
(item 6)

Total de
Postos

por
Edifício 
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Palácio
da

Justiça 
Esplanada dos

Ministérios,
Bloco T -

Brasília/DF

8 8 3 6 5

2
 
 

30

Anexo I 2 1 0 1 0 4
Anexo

II 10 6 2 2 5 25

Arquivo
Central 

Setor de
Indústrias

Gráficas (SIG),
Quadra 02, Lote

450/460 -
 Brasília/DF

0 2 0 2 0 4

SNJ

Setor Comercial
Norte (SCN),

Quadra 6, Bloco
A,  2º

andar, Shopping
ID - Brasília/DF

0 0 1 0 1 2

CNCIC -
Ed. PRF

SPO Complexo
Sede da PRF 5 -

Setor Policial
Sul, Brasília/ DF

1 0 0 0 0 1

Força
Nacional

Área Especial
S/N, Quadra 05
a 13, Setor Sul,

Região
Administrativa
do Gama/DF -

CEP 72.410-12

0 7 0 7 0 14

Setor de
Residência

Econômica Sul -
SRES, Bloco

"C", Cruzeiro -
Brasília/DF -
CEP 70.640-

002

0 1 0 1 0 2

11.7.1. Os postos de vigilância lotados nos estacionamentos, quando do encerramento das
atividades de controle de acesso, serão remanejados internamente visando reforçar as portarias e locais de
maior fragilidade.
11.8. Diante da distribuição dos postos listados acima, a quantidade geral é de 84 (oitenta e
quatro) postos, sendo 82 postos de vigilantes e 2 postos de supervisores.
11.9. Cabe mencionar, que a Instrução Normativa nº 05/2017, em seu anexo VI-A, estabelece a
relação de um supervisor para cada quarenta vigilantes, porém considerando que as unidades
administrativas deste Órgão estão localizadas em diferentes endereços, conforme demonstrado no quadro
de distribuição acima, é necessário a contratação de 2 (dois) postos de Supervisores que deverão atuar de
forma alternada entre os endereços listados.

Grupo ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

Unidade
de Medida Quantidade

1

1 Posto de Vigilância - 44 horas semanais, de segunda a sexta-
feira, em turno de 5x2

Posto de
serviço 21

2 Posto de Vigilância - 12 Horas diurnas, de segunda-feira a
domingo, em turnos de 12x36 horas - Armado

Posto de
serviço 25

3 Posto de Vigilância - 12 Horas diurnas, de segunda-feira a
domingo, em turnos de 12x36 horas - Desarmado

Posto de
serviço 6

4 Posto de Vigilância - 12 Horas noturno, de segunda-feira a
domingo, em turnos de 12x36 horas - Armado

Posto de
serviço 19

5 Posto de Vigilância - 12 Horas noturno, de segunda-feira a
domingo, em turnos de 12x36 horas - Desarmado

Posto de
serviço 11

6 Supervisão - 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo,
em turnos de 12x36 horas - Desarmado

Posto de
serviço 2

11.10. Dos equipamentos de proteção individual e acessórios: 
11.10.1. A CONTRATADA deverá fornecer aos seus empregados, sempre que necessário, todo o
equipamento de proteção individual (EPI) e acessórios que proteja a saúde e integridade física do
trabalhador.
11.10.2. Caberá à CONTRATADA orientar seus empregados quanto ao uso correto dos
equipamentos de proteção individual, bem como tornar seu uso obrigatório.
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11.10.3. As armas destinadas ao uso dos vigilantes serão de propriedade e responsabilidade das
empresas especializadas nos serviços de vigilância, de acordo com o inciso I do art. 21 da Lei nº
7.102/1983.

"Art. 21 - As armas destinadas ao uso dos vigilantes serão de propriedade e
responsabilidade:
I - das empresas especializadas;
II - dos estabelecimentos financeiros quando dispuserem de serviço organizado de
vigilância, ou mesmo quando contratarem empresas especializadas."

11.10.4. Em relação ao vigilante armado, a permissão para o porte de armas será estritamente em
serviço, em consonância com o art. 22 da Lei nº 7.102/1983.

"Art. 22 - Será permitido ao vigilante, quando em serviço, portar revólver calibre
32 ou 38 e utilizar cassetete de madeira ou de borracha."

11.10.5. As empresas se obrigam a realizar semestralmente a limpeza e a revisão do armamento.
11.11. Dos uniformes:
11.11.1. Os uniformes a serem fornecidos pela CONTRATADA a seus empregados deverão ser
condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, sem qualquer repasse do custo
para o empregado, observando o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de
Trabalho.
11.11.2. O vigilante usará uniforme somente quando em efetivo serviço, em atenção ao disposto no
art. 103 da Portaria nº 387/2006 – DG/ DPF.

"Art. 103. O uniforme do vigilante é obrigatório e de uso exclusivo em serviço,
devendo possuir características que garantam a sua ostensividade.
§ 1º A fim de garantir o caráter ostensivo, o uniforme deverá conter os seguintes
elementos:
I - apito com cordão;
II - emblema da empresa;
III - plaqueta de identificação do vigilante, autenticada pela empresa, com
validade de 06 (seis) meses, constando o nome, o número da Carteira Nacional de
Vigilante e fotografia colorida em tamanho 3 x 4."

11.11.3. O uniforme será adequado às condições climáticas do lugar em que o vigilante prestar
serviço, de modo a não prejudicar o perfeito exercício de suas atividades profissionais.
11.11.4. O modelo de uniforme dos vigilantes não será aprovado quando semelhante aos utilizados
pelas Forças Armadas e Forças Auxiliares.
11.11.5. As empresas especializadas e as que possuem serviço orgânico de segurança poderão
possuir mais de um uniforme autorizado, podendo um deles ser terno ou paletó, observadas as
peculiaridades da atividade e o local de prestação do serviço, bem como os requisitos do art. 103, §1º
da Portaria nº 387/2006 – DG/ DPF.
11.11.6. Os postos de serviço deverão possuir, necessariamente, local adequado para as refeições e
armários para a guarda de uniformes.
11.11.7. Tendo por base a Convenção Coletiva de Trabalho 2020/2020, a cada vigilante, fiscal ou
demais empregados que sejam obrigados ao uso de uniforme, serão fornecidos mediante recibo em 02
(duas) vias, a cada 6 (seis) meses, o seguinte quantitativo:

02 (duas) camisas;
02 (duas) calças;
01 (um) par de sapatos (de 06 (seis) em 06 (seis) meses ou 01 (um) coturno de 12
(doze) em 12 (doze) meses);
01 (uma) japona (a cada 12 meses); e
01 (um) cinto de nylon (a cada 12 meses).

11.11.8. Para os vigilantes que trabalham de terno e gravata serão fornecidos a cada 12 (doze)
meses:

02 (dois) ternos em microfibra, cor preta (conjunto com calça);
04 (quatro) camisas sociais na cor branca masculina (manga longa, ou camisa social
feminina branca manga 3/4);
02 (duas) gravatas masculinas ou lenço feminino;
02 (dois) cintos sociais,
02 (dois) pares de sapato sociais fechado; e
04 (dois) pares de meia social preta.
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11.11.9. Os empregados que trabalham ao ar livre receberão 01 (uma) capa de chuva a cada 12
(doze) meses.
11.11.10. Para os vigilantes que fazem uso da placa balística, será fornecido uma capa de colete a
cada 12 (doze) meses.
11.11.11. Uniforme para vigilante:

TIPO ESPECIFICAÇÕES

Japona Com dois bolsos inferiores e emblema bordão da empresa no lado superior esquerdo, em
tecido Oxford, na cor preta ou usual da empresa

Calça Social comprida, com presilhas para cinto, em tecido Oxford, na cor preta ou usual da
empresa.

Camisa Sociais mangas longas em microfibra, na cor branca ou usual da empresa.

Sapato ou
Coturno

Sapato de boa qualidade em couro, modelo tipo social (masculino) ou mocassim em
couro (feminino), ambos na cor preta.
Coturno de couro integral com tratamento hidrofugado resistente a penetração de água.
Manta de isolamento térmico e áreas de articulação e conforto em cordura e couro
vestuário. Proteção de borracha em toda extremidade.

Cinto Em nylon, na cor preta ou usual da empresa.
Meia Social em poliamida, na cor preta.

 
 

11.11.12. Uniforme para supervisor de vigilante:
 

TIPO ESPECIFICAÇÕES

Japona Com dois bolsos inferiores e emblema bordão da empresa no lado superior esquerdo, em
tecido Oxford, na cor preta ou usual da empresa

Calça Social comprida, com presilhas para cinto, em tecido Oxford, na cor preta ou usual da
empresa.

Camisa Sociais mangas longas em microfibra, na cor branca ou usual da empresa.

Sapato ou
Coturno

Sapato de boa qualidade em couro, modelo tipo social (masculino) ou mocassim em
couro (feminino), ambos na cor preta.
Coturno de couro integral com tratamento hidrofugado resistente a penetração de água.
Manta de isolamento térmico e áreas de articulação e conforto em cordura e couro
vestuário. Proteção de borracha em toda extremidade.

Cinto Em nylon, na cor preta ou usual da empresa.
Meia Social em poliamida, na cor preta.

11.11.13. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade.
11.11.14. O fornecimento dos uniformes deverá ser efetivado da seguinte forma:
11.11.14.1. 02 (dois) conjuntos completos de uniformes NOVOS ao empregado no início da execução
do contrato.
11.11.14.2. Após a entrega dos primeiros uniformes, a CONTRATADA deverá substituí-los por
novos, de acordo com as tabelas respectivas para cada posto apresentadas acima, independentemente do
estado em que se encontrem.
11.11.14.3. A CONTRATADA também deverá substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou
desgastes independentemente do prazo estabelecido acima, sem qualquer custo adicional para a
CONTRATANTE ou mesmo para os empregados.
11.11.14.4. Em hipótese alguma, os custos de qualquer um dos itens de uniformes e materiais deverão
ser repassados aos seus empregados.
11.11.14.5. Não haverá distinção entre o uniforme utilizado pela vigilante e pelo vigilante, exceto em
caso de gravidez.
11.11.14.6. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,
substituindo-os sempre que estiverem apertados.
11.11.14.7. Aos vigilantes, fiscais e demais empregados que sejam obrigados ao uso de uniforme,
serão fornecidos mediante recibo em 02 (duas) vias, sendo uma entregue ao empregado, cuja cópia,
devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela
fiscalização do contrato.
12. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
QUANDO NECESSÁRIA PARA A INDIVIDUALIZAÇÃO DO OBJETO
12.1. Serviços de vigilância, trata-se de uma solução unificada de segurança, cujo objeto
apresenta inviabilidade de separação, dentro de um mesmo ambiente/espaço. Entretanto considerando as
características dos serviços, sua forma de execução, natureza dos postos de trabalho e precificação, os
serviços serão separados individualmente dentro dos lotes.
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12.2. Assim os serviços serão subdivididos, em razão dos tipos de escalas dos postos de
vigilância considerando a diferenciação de preços entre as escalas, conforme segue:

Grupo ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
Unidade

de Medida Quantidade

1

1 Posto de Vigilância - 44 horas semanais, de segunda a
sexta-feira, em turno de 5x2

Posto de
serviço 21

2 Posto de Vigilância - 12 Horas diurnas, de segunda-
feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - Armado

Posto de
serviço 25

3
Posto de Vigilância - 12 Horas diurnas, de segunda-
feira a domingo, em turnos de 12x36 horas -
Desarmado

Posto de
serviço 6

4 Posto de Vigilância - 12 Horas noturno, de segunda-
feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - Armado

Posto de
serviço 19

5
Posto de Vigilância - 12 Horas noturno, de segunda-
feira a domingo, em turnos de 12x36 horas -
Desarmado

Posto de
serviço 11

6 Supervisão - 12 horas diurnas, de segunda-feira a
domingo, em turnos de 12x36 horas - Desarmado

Posto de
serviço 2

12.3. Em que pese a prestação/execução dos serviços em endereços distintos, conforme quadro
demonstrativo de distribuição constante no subitem 8.5 deste ETP, a contratação centralizada dessas
localidades, bem como o agrupamento dos itens é a forma de contratação mais vantajosa para a
Administração, considerando que:
12.3.1. O agrupamento das localidades de prestação dos serviços, aumenta significativamente a
quantidade de postos, que além de ser mais atrativo para os licitantes, podemos obter melhores preços em
razão do ganho de escala;
12.3.2. A separação poderá resultar em valores distintos para os mesmo tipos de postos, onerando
a vigilância das localidades com previsão de menos postos por potencial redução da competitividade; e
12.3.3. A gestão do contrato de forma centralizada diminui o custo administrativo, tais como:
recursos humanos (fiscalização e formalidades), análises jurídicas, publicações de extrato de termos
aditivos e etc.
12.4.  Diante do exposto, conclui-se que o agrupamento das localidades de prestação dos
serviços e dos itens em função das escalas é vantajosa para este MJSP, tendo melhor aproveitamento do
mercado e, consequentemente, menores valores quando realizada a compra conjunta da solução, em
consonância à Súmula 247 do TCU: "É imprescindível que a divisão do objeto seja técnica e
economicamente viável e não represente perda de economia de escala.".
13. DEMONSTRATIVO DO RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS,
MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS
13.1. Não se aplica, uma vez que a contração ocorre por obrigação de zelar pelo patrimônio
público, sendo o cargo de vigilante extinto no MJSP.  
14. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO
14.1. Elaborar cronograma com todas as atividades necessárias à adequação do ambiente
da organização para que a contratação surta seus efeitos e com os responsáveis por esses ajustes
nos diversos setores:
14.1.1. Não configura-se necessária a elaboração de cronograma para adequação de ambientes
visando o início da prestação dos serviços.
14.2. Considerar a necessidade de capacitação de servidores para atuarem na contratação
e fiscalização dos serviços de acordo com as especificidades do objeto a ser contratado:
14.2.1. O objeto da presente contratação apresenta peculiaridades que justificam a necessidade de
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capacitação específica para a empresa especializada e os prestadores que irão atuar no contrato, estando
essas descritas do item 7.1.1 até 7.1.4 destes Estudos Preliminares, não para os servidores os quais atuarão
na contratação e fiscalização dos serviços de acordo com as especificidades do objeto a ser contratado.
14.2.2. Cumpre ressaltar que o MJSP oferece cursos de capacitação para fiscais e gestores de
contratos, e que esse aprimoramento por parte dos servidores é imprescindível para a melhoria do controle
dos serviços.
14.3. Juntar o cronograma ao processo e incluir, no mapa de riscos, os riscos de a
contratação fracassar caso os ajustes não corram a tempo:
14.3.1. Conforme informado, não há risco da contratação falhar em relação a adequações do
ambiente do organização, pois tais adequações não são necessárias.
15. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
15.1. Não há que se falar em contratações correlatas e/ou interdependentes no que tange ao
presente objeto da contratação.
16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
16.1. Diante de toda a análise desenvolvida no estudo preliminar, a contratação mostra-se viável
em termos de disponibilidade de mercado, forma de prestação dos serviços, competitividade do mercado,
não sendo possível observar óbices ao prosseguimento da presente contratação.
16.2. Além disso, o serviço de vigilância é essencial para o bom funcionamento do MJSP, sendo
impraticável ficar sem contrato vigente para tal finalidade.
16.3. A fiscalização do novo contrato deverá ser efetuada pela Divisão de Serviços Gerais, da
Coordenação-Geral de Gestão Documental e Serviços Gerais, a qual já possui a experiência necessária
para a gestão e acompanhamento de contratos de serviços de vigilância.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS, Chefe da
Divisão de Licitações, em 07/07/2020, às 07:17, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº
8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 12063851 e o código CRC DC580241 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Referência: Proces so nº 08084.002558/2020-19 SEI nº 12063851
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Divisão de Licitações ​

 

ANEXO II

VALORES MÁXIMOS ADMISSÍVEIS

GRUPO
 

ITEM DESCRIÇÃO
QUANTITATIVO

POSTOS
VALOR

UNITÁRIO
VALOR MENSAL VALOR  TOTAL

1
Posto de Vigilância - 44 horas semanais,
de segunda a sexta-feira, em turno de
5x2 - Desarmado

21 R$7.316,58 R$153.648,14 R$1.843.777,73

2
Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de
segunda-feira a domingo, em turnos de
12x36 horas - Armado

25 R$14.050,38 R$351.259,60 R$4.215.115,14

3
Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de
segunda-feira a domingo, em turnos de
12x36 horas - Desarmado

6 R$14.017,53 R$84.105,17 R$1.009.262,08

4
Posto de Vigilância - 12 horas noturnas,
de segunda-feira a domingo, em turnos
de 12x36 horas - Armado

19 R$15.564,93 R$295.733,70 R$3.548.804,34

5
Posto de Vigilância - 12 horas noturnas,
de segunda-feira a domingo, em turnos
de 12x36 horas - Desarmado

11 R$15.532,08 R$170.852,84 R$2.050.234,09

6
Supervisão - 12 horas diurnas, de
segunda-feira a domingo, em turnos de
12x36 horas - Desarmado

2 R$16.453,00  R$32.905,99 R$394.871,91

VALOR GLOBAL R$13.062.065,29

 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS, Chefe da
Divisão de Licitações, em 07/07/2020, às 07:17, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº
8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 12063856 e o código CRC D1EF0935 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Referência: Process o nº 08084.002558/2020-19 SEI nº 12063856
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Ministério da Justiça e Segurança Pública
Secretaria-Executiva
Divisão de Licitações​

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E/OU A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 
Declaramos que esta empresa ___________________________________________________, inscrita
no CNPJ (MF) nº ____________________, inscrição estadual nº________________________,
estabelecida em __________________________ possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa
privada e administração pública:

Nome do Órgão/Empresa

 

Nº/Ano do Contrato Valor total do contrato

   
   
   
   
   
  

Valor total dos Contratos R$: _______________________________________
 
 

Local e data
______________________________________________

Assinatura e carimbo do emissor
 

Observação:

Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço
completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.

Nota 2: *Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS, Chefe da
Divisão de Licitações, em 07/07/2020, às 07:17, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº
8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 12063862 e o código CRC 8F4D527F 
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O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Referência: Proces s o nº 08084.002558/2020-19 SEI nº 12063862
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Ministério da Justiça e Segurança Pública
Secretaria-Executiva

Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Anexo II 6º andar, Sala 612/614,  - Bairro Zona Cívico-Administrativa,
Brasília/DF, CEP 70064-900

Telefone: (61) 2025-7645 -  - https://www.justica.gov.br

 

Minuta de Contrato Nº 11859607/2020-DICON/CCONT/CGL/SAA/SE

 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
UNIÃO, REPRESENTADA PELO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E SEGURANÇA PÚBLICA, POR INTERMÉDIO
DA COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DOCUMENTAL
E SERVIÇOS GERAIS E DA COORDENAÇÃO-GERAL DE
LICITAÇÕES E CONTRATOS,  E A EMPRESA XXXXXXXX.

 PROCESSO Nº 08084.002558/2020-19

 
A União, representada pelo MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, com sede à Esplanada
dos Ministérios, CEP 70064-900, Brasília/DF, inscrito no CNPJ 00.394.494/0013-70, neste ato
representada pela Coordenadora-Geral de Gestão Documental e Serviços Gerais, Sra. SANDRA
CHAVES VIDAL,  brasileira, solteira, portadora do RG nº 2281419–SSP/DF e do CPF nº 983.623.301-63,
nomeada pela Portaria n° 1593, de 17 de outubro de 2017, publicada no D.O.U de 25 de outubro de
2017, e a Coordenadora-Geral de Licitações e Contratos, Sra. DÉBORA DE SOUZA JANUÁRIO,
brasileira, solteira, portadora do RG nº 3.558.79980–SSP/SP e do CPF nº 712.315.791-53, nomeada
pela Portaria n° 1.087, de 06 de novembro de 2015, publicada no D.O.U de 09 de novembro de 2015,
ambas com delegação de competência fixada pela Portaria SAA nº 3, de 22 de janeiro de 2020,
publicada no D.O.U. de 24 de janeiro de 2020, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa
xxxxxxx, estabelecida na xxxxxx, inscrita no CNPJ xx.xxx.xxx/xxxx-xx, neste ato representada
pelo xxxxxx, portador do RG nº xxxxx, CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, tendo em vista o que consta no Processo
nº 08084.002558/2020-19 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da
Instrução NormaJva SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XX/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços conJnuados de empresa
especializada para prestação dos serviços de execução indireta de vigilância armada e desarmada,
nas dependências e instalações do Ministério da JusJça e Segurança Pública, compreendendo o
fornecimento de mão-de-obra, de uniformes e de equipamentos adequados à execução dos trabalhos,
para suprir as necessidades deste Órgão, na cidade de Brasília/DF, com disponibilização de mão de
obra em regime de dedicação exclusiva.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, idenJficado no preâmbulo, e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

Lote
ITEM

 
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
Unidade de

Medida
Quantidade Preço Unitário Preço Mensal

Preço Global
(12 meses)

01

1
Posto de Vigilância - 44 horas semanais, de

segunda a sexta-feira, em turno de 5x2
Posto de serviço 21    

2
Posto de Vigilância - 12 Horas diurnas, de

segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36
horas - Armado

Posto de serviço 25    

3
Posto de Vigilância - 12 Horas diurnas, de

segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36
horas - Desarmado

Posto de serviço 6    

4
Posto de Vigilância - 12 Horas noturno, de

segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36
horas - Armado

Posto de serviço 19    

5
Posto de Vigilância - 12 Horas noturno, de

segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36
horas - Desarmado

Posto de serviço 11    

6
Supervisão - 12 Horas diurnas, de segunda-feira a
domingo, em turnos de 12x36 horas - Desarmado

Posto de serviço 2    

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na
data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da
autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05/2017,
atentando, em especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;  

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
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2.1.3. Seja juntada jusJficaJva e moJvo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;  

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso
para a Administração;  

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ .......
(....).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente esJmaJvo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.4. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação
abaixo:

4.4.1. Programa de Trabalho: 04122003220000001

4.4.2. Natureza da Despesa: 339037

4.4.3. Plano Interno (PI): GL99ORCGLAS

4.4.4. PTRES: 172205

4.4.5. Fonte: 0100

4.4.6. Plano Orçamentário: 0005

4.5. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de
cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA– PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO.

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em senJdo amplo do valor contratual
(reajuste em senJdo estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo
do Edital.

7. CLÁUSULA SÉTIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garanJa na presente contratação, conforme regras
constantes do Termo de Referência, anexo do Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA– MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os
materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NOVA– OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I
a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao
Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moJvados e precedidos de
autorização da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório,
bem como à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3.  Indenizações e multas.

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por
ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do
Decreto n.º 9.507, de 2018).

11.6. Quando da rescisão, o fiscal administraJvo deverá verificar o pagamento pela
CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão
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realocados em outra aJvidade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de
trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017).

11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá:

11.7.1.  a garanJa contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento
das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada
para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a
matéria; e 

11.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da
CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham parJcipado da execução dos serviços
objeto do contrato.

11.9. O CONTRATANTE poderá ainda:

11.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

11.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais
créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato.

11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação
estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
conJdas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições conJdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal - JusJça Federal para dirimir os
liWgios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ASSINATURA ELETRÔNICA

17.1.  O presente termo será firmado por meio de assinatura eletrônica e/ou digital,
cerJficada pelo Sistema Eletrônico de Informações-SEI! do Ministério da JusJça e Segurança Pública,
garantida a eficácia das Cláusulas.

17.2. Em conformidade com o disposto no § 2º, art. 10, da MPV 2.200/01, a assinatura deste
Termo de Contrato pelo representante oficial da CONTRATADA, pressupõe declarada, de forma
inequívoca, a sua concordância, bem como o reconhecimento da validade e do aceite ao presente
documento.

17.3.  A sua autenJcidade poderá ser atestada a qualquer tempo, seguindo os procedimentos
impressos na nota de rodapé, não podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilização.

17.4. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, depois de lido e
achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

 

 

DÉBORA DE SOUZA JANUÁRIO
Coordenadora-Geral de Licitações e

Contratos

Ministério da Justiça e Segurança Pública

 

SANDRA CHAVES VIDAL

Coordenadora-Geral de Gestão Documental e Serviços
Gerais 

Ministério da Justiça e Segurança Pública

 

XXXXXXXXXXXXX

Representante da Empresa Contratada

 

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS, Chefe da
Divisão de Licitações, em 07/07/2020, às 07:17, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº
8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 12066111 e o código CRC 2838B67C 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Referência: Proces so nº 08084.002558/2020-19 SEI nº 12066111
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